
K BNDES
CONTRATO DE PENHOR DE AÇÕES N° 17.2.0274.3, 
QUE ENTRE SI FAZEM O BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - 
BNDES, SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. E 
ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A., COM A 
INTERVENIÊNCIA DE TERCEIROS, NA FORMA 
ABAIXO:

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES,
neste ato denominado simplesmente “BNDES”, empresa pública federal, com sede em 
Brasília, Distrito Federal, e serviços nesta cidade, na Avenida República do Chile 
n° 100, inscrito no CNPJ sob o n° 33.657.248/0001-89, por seus representantes abaixo 
assinados;

a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., doravante denominada simplesmente “AGENTE FIDUCIÁRIO”, sociedade 
empresária limitada, atuando através de sua sede localizada no Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, n° 99, Sala 2401, CEP 20.050-005, 
inscrita no CNPJ/ME sob n° 15.227.994/0001-50, na qualidade de representante da 
comunhão de titulares das debêntures da 2^ (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Aliança Geração de Energia S.A. 
(“DEBENTURISTAS"), nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, por seu representante abaixo assinado;

sendo o AGENTE FIDUCIÁRIO e o BNDES denominados, em conjunto, como 
“PARTES GARANTIDAS” e individualmente “PARTE GARANTIDA”;

a ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A., doravante denominada “ALIANÇA 
GERAÇÃO”, sociedade anônima, com sede em Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Martins Cardoso, n° 169, 9° andar, Bairro Santo Agostinho, inscrita 
CNPJ sob o n° 12.009.135/0001-05, por seus representantes abaixo assinados;

no

J
e, na condição de INTERVENIENTES-ANUENTES,
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a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., doravante denominada “SANTO 
INÁCIO III”, sociedade anônima, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, 
s/n. Parte B, Praia do Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ sob o n° 
12.009.141/0001-54, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., doravante denominada “SANTO 
INÁCIO IV”, sociedade anônima, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, 
s/n. Parte C, Praia do Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
11.738.349/0001-41, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A., doravante denominada ““GARROTE”, sociedade 
anônima, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, s/n. Parte D, Praia do 
Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.272.489/0001-04, por seus 
representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A., doravante denominada “SÃO 
RAIMUNDO”, sociedade anônima, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, 
s/n. Parte A, Praia do Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
10.408.112/0001-30, por seus representantes abaixo assinados;

sendo SANTO INÁCIO III, SANTO INÁCIO IV, GARROTE e SÃO RAIMUNDO 
denominadas, em conjunto, ““SPEs”;

sendo o BNDES, o AGENTE FIDUCIÁRIO, a ALIANÇA GERAÇÃO e as SPEs 
doravante denominados, quando referidos em conjunto, 
individualmente, como ““PARTE”;

PARTES”, ecomo

CONSIDERANDO QUE:

(I) as SPEs são sociedades de propósito específico e devidamente autorizadas 
Resoluções Autorizativas emitidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(““ANEEL”) para a geração e a comercialização de energia elétrica proveniente 
de fonte eólica, por meio da implantação e da exploração das Centrais 
Geradoras Eólicas EOL SANTO INÁCIO III, EOL SANTO INÁCIO IV, EOL 
GARROTE e EOL SÃO RAIMUNDO, as quais, em conjunto, formam um 
complexo de parques eólicos, denominado COMPLEXO EÓLICO SANTO

por

^NDES
I
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INÁCIO, com capacidade instalada total de 98,7 MW, localizado no município de 
Icapuí, no Estado do Ceará;

(II) para a implantação do COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO, bem como do seu 
sistema de transmissão associado, as SPEs celebraram com o BNDES o 
Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1, em 08 
de dezembro de 2017, com a interveniência de terceiros, no valor total de R$ 
243.500.000,00 (duzentos e quarenta e três milhões e quinhentos mil reais) 
(“CONTRATO BNDES”):

(III) por meio do CONTRATO BNDES, para garantir o pagamento de quaisquer 
obrigações dele decorrentes, tais como principal da dívida, juros, comissões, 
pena convencional, multas e despesas, dentre outras garantias, a Aliança Eólica 
Santo Inácio Participações S.A. deu, em favor do BNDES, em penhor a 
totalidade de suas ações atuais e futuramente detidas, de emissão das SPEs, 
bem como quaisquer outras ações representativas do capital social das SPEs, 
que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo emitidas pelas 
mesmas, até o pagamento integral de todas as obrigações;

(IV) por meio do Aditivo n° 01 ao CONTRATO BNDES, após a incorporação da 
Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A. pela ALIANÇA GERAÇÃO, esta 
ratificou o penhor de ações a que se refere o item III destes Considerandos;

a ALIANÇA GERAÇÃO, conforme autorizado no CONTRATO BNDES, emitiu 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, 
com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM") n° 476, de 16 de janeiro de 2009, e posteriores 
alterações (“DEBÊNTURES”), mediante a celebração do “Instrumento Particular 
de Escritura da 2® (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Aliança Geração 
de Energia S.A.” (“ESCRITURA DE EMISSÃO”, e, em conjunto com o 
CONTRATO BNDES, denominados “INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO”);

(V)

Não
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Leonardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237

3



K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

(VI) a ALIANÇA GERAÇÃO deseja estender aos DEBENTURISTAS, e o BNDES 
concorda em compartilhar com estes 
mencionada nos itens III e IV destes Considerandos:

a garantia de penhor de ações

resolvem as PARTES acima qualificadas celebrar o presente CONTRATO DE 
PENHOR DE AÇÕES N° 17.2.0274.3, doravante denominado “CONTRATO”, 
passa a fazer parte integrante e inseparável dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO, e que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

que

PRIMEIRA
DEFINIÇÕES

As expressões utilizadas neste CONTRATO, a seguir enumeradas, têm o seguinte 
significado:

I. ANEEL; Agência Nacional de Energia Elétrica;
AÇÕES: corresponde à totalidade das ações atuais e futuras de emissão das 
SPEs e detidas pela ALIANÇA GERAÇÃO, bem como quaisquer outras ações 
representativas do capital social das SPEs, que venham a ser subscritas ou 
adquiridas, a qualquer título, pela ALIANÇA GERAÇÃO, durante 
deste CONTRATO;

BENS EMPENHADOS; correspondem às AÇÕES, observado o caput da 
Cláusula Segunda, e os bens e direitos de que tratam os Incisos I e II do 
Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda;
DIAS ÚTEIS: qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado 
nacional.
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES: “DISPOSIÇÕES 
APLICÃVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES” que integram o CONTRATO 
BNDES, vigentes na data de sua celebração;
OBRIGAÇÕES GARANTIDAS: todas as obrigações principais e acessórias, 
presentes e futuras, assumidas pela ALIANÇA GERAÇÃO e pelas SPES 
decorrentes dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, 
pagamento do principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas, 
tributos, despesas e demais encargos legais, judiciais e contratuais, bem como o 
ressarcimento de toda e qualquer importância que as PARTES GARANTIDAS 
venham a desembolsar em virtude da constituição, do aperfeiçoamento, do 
exercício de direitos, da manutenção e/ou excussão da garantia ora constituída.

a vigência

IV.

V.

VI.

VII.

incluindo o
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inclusive despesas judiciais ou extrajudiciais incorridas por elas na execução das 
garantias constituídas no âmbito dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO.

PARÁGRAFO ÚNICO

Todos os termos no singular definidos neste CONTRATO deverão ter 
significados quando empregados no plural e vice-versa. Termos iniciados ou grafados 
com letra maiúscula cuja definição não conste deste CONTRATO terão os significados 
dados a eles nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO.

os mesmos

SEGUNDA

PENHOR DAS ACOES
Para assegurar o pagamento integral das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS 
conformidade com os artigos 1.431 e seguintes do Código Civil Brasileiro (Lei n° 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada) (“CÓDIGO CIVIL”), e com o artigo 
39 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LEI DAS 
SOCIEDADES POR AÇÕES”), observado o disposto nos artigos 25 e 26 das 
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES, a ALIANÇA GERAÇÃO, 
em caráter irrevogável e irretratável, dá em penhor, em primeiro grau, ás PARTES 
GARANTIDAS, a totalidade das AÇÕES, de sua propriedade, e quaisquer outras 
ações, ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, de emissão das SPEs, 
que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo detidas pela ALIANÇA 
GERAÇÃO, durante a vigência deste CONTRATO, incluindo, mas não se limitando, na 
forma dos artigos 166, 167, 168, 169 e 170 da LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, 
por força de desdobramentos ou grupamentos das ações, por consolidação, fusão, 
permuta de ações, divisão de ações, reorganização societária ou sob qualquer outra

uma vez

em

forma, quer substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as quais 
adquiridas pela ALIANÇA GERAÇÃO, integrarão. automaticamente
independentemente de qualquer formalidade adicional, a definição de AÇÕES, para 
todos os fins e efeitos de direito), às quais ficarão automaticamente estendidas o 
penhor, aplicando-se às mesmas todos os termos e condições deste CONTRATO.

e

PARÁGRAFO PRIMEIRO JO penhor constituído nos termos do presente CONTRATO abrange, também:

I. todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais direitos, 
inclusive dividendos e juros sobre o capital próprio, em dinheiro ou mediante 
distribuição de novas ações, e direitos de subscrição que venham a ser apurados.

H6NOES
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declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos pelas SPEs em relação às 
ações de propriedade da ALIANÇA GERAÇÃO, bem como debêntures conversíveis, 
partes beneficiárias ou outros valores mobiliários 
relacionados à participação da ALIANÇA GERAÇÃO no capital social das SPEs, 
além de direitos de preferência e opções, que venham a ser por ela subscritos ou 
adquiridos, durante a vigência deste CONTRATO;

II. todos os valores e bens recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos à 
ALIANÇA GERAÇÃO a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou qualquer 
outra forma de disposição de qualquer das AÇÕES, de quaisquer bens ou títulos nos 
quais as AÇÕES tenham sido convertidas e de quaisquer outros bens ou titulos 
sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer depósito, valor mobiliário, 
rendimento ou título negociável: e

III. todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer outros 
bens ou direitos eventualmente adquiridos pela ALIANÇA GERAÇÃO com o produto 
da realização dos bens objeto da garantia mencionada nos incisos I e II

conversíveis em ações.

acima.

PARAGRAFO SEGUNDO
A ALIANÇA GERAÇÃO se obriga a proceder á averbação do penhor ora constituído 
nos respectivos Livros de Registro de Ações Nominativas das SPEs de acordo 
artigo 39 da LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, nos seguintes termos: "Todas 
ações de emissão da sociedade, quer existentes atualmente ou no futuro emitidas, 
estão empenhadas em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES e dos titulares das debêntures emitidas pela ALIANÇA GERAÇÃO DE 
ENERGIA S.A, nos termos do Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3, celebrado 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific 
Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CENTRAL EÓLICA 
SANTO INÁCIO III S.A., CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., CENTRAL 
EÓLICA GARROTE S.A., CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A. e ALIANÇA 
GERAÇÃO DE ENERGIA S.A., cuja cópia encontra-se arquivada na sede da 
sociedade, em garantia das obrigações contraídas pela CENTRAL EÓLICA SANTO 
INÁCIO III S.A., CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., CENTRAL EÓLICA 
GARROTE S.A. e CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A., no Contrato de 
Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1, celebrado em 08 de 
dezembro de 2017, e no Instrumento Particular de Escritura da 2® (Segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A., celebrada em 
dias após a assinatura deste CONTRATO, as SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO deverão

com o
as

. No prazo de 20 (vinte)
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fornecer a cada uma das PARTES GARANTIDAS cópias autenticadas dos Livros de 
Registro de Ações Nominativas de cada uma das SPEs evidenciando as referidas 
averbações.

PARAGRAFO TERCEIRO
As SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO obrigam-se a, no prazo de (i) 5 (cinco) dias após a 
aquisição de quaisquer das ações, títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações 
ou direitos mencionados na presente Cláusula a informar as PARTES GARANTIDAS 
sobre a referida aquisição, e (ii) 20 (vinte) dias após a aquisição de quaisquer das 
ações, títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações ou direitos mencionados 
presente Cláusula, a tomar quaisquer providências que se façam necessárias para 
aperfeiçoar o penhor em favor das PARTES GARANTIDAS sobre 
títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações ou direitos mencionados na 
presente Cláusula, devendo, neste prazo, averbar o penhor das ações no Livro de 
Registro de Ações Nominativas das SPEs, nos termos do artigo 39 da LEI DAS 
SOCIEDADES POR AÇÕES. Tais ações, títulos ou valores mobiliários conversíveis em 
ações ou direitos integram os BENS EMPENHADOS.

na

as novas açoes

PARÁGRAFO QUARTO

As SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO obrigam-se a, mediante solicitação de qualquer das 
PARTES GARANTIDAS e no prazo de 2 (dois) Dias Úteis a contar da referida 
solicitação, encaminhar às PARTES GARANTIDAS os documentos que comprovem 
que as providências previstas no Parágrafo Terceiro foram tomadas, inclusive cópias 
autenticadas do Livro de Registro de Ações Nominativas.

PARÁGRAFO QUINTO

As SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO deverão cumprir qualquer outro requerimento legal, 
que não aqueles já previstos nesta Cláusula, e que venha a ser necessário à 
constituição, ao integral aperfeiçoamento e à preservação dos direitos constituídos 
neste CONTRATO em favor das PARTES GARANTIDAS, fornecendo a estas a 
comprovação de tal cumprimento, observados os prazos e procedimentos previstos 
Parágrafos Segundo a Quarto.

nos

PARAGRAFO SEXTO

Na qualidade de depositária dos livros de registro de ações nominativas das SPEs 
quais ^tão registradas a titularidade das AÇÕES, e onde estão anotadas a existência

nos

BNDES
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da garantia ora instituída em favor das PARTES GARANTIDAS as SPEs ficarão 
sujeitas a todas as obrigações, deveres e responsabilidades previstos no artigo 627 e 
seguintes do CÓDIGO CIVIL, e quaisquer outras disposições legais ou contratuais 
aplicáveis. As SPEs e/ou a ALIANÇA GERAÇÃO serão, plena e solidariamente entre 
si, responsáveis por todos os custos, despesas, tributos e encargos de qualquer tipo, 
perdas ou danos diretos sofridos e/ou incorridos pelas PARTES GARANTIDAS 
relativos, direta ou indiretamente, à posse dos livros registro de ações nominativas das 
SPEs nos quais estão averbadas a titularidade das AÇÕES, e onde estiverem 
anotadas a existência do õnus aqui previsto.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Para atender ao disposto no artigo 1.424 do CÓDIGO CIVIL, uma cópia do 
CONTRATO BNDES e a descrição das principais condições da ESCRITURA DE 
EMISSÃO encontram-se no ANEXO I a este CONTRATO, constituindo este parte 
integrante do mesmo, para todos os efeitos legais. As SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO 
se obrigam a averbar qualquer aditivo aos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO 
que tenha por objeto a alteração das condições financeiras previstas no artigo 1.424 do 
CÓDIGO CIVIL, á margem dos registros deste CONTRATO no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua formalização.

PARAGRAFO OITAVO

Para fins do aperfeiçoamento da garantia relativa ao penhor dos dividendos prevista 
Cláusula Segunda, Parágrafo Primeiro, inciso I, conforme previsão do artigo 1.453 do 
CÓDIGO CIVIL, a ALIANÇA GERAÇÃO declara-se ciente de que tais créditos foram 
empenhados e não possuem qualquer oposição à constituição dessa garantia.
PARÁGRAFO NONO

na

A ALIANÇA GERAÇÃO declara que é a titular de todas as ações representativas do 
capital social das SPEs, cujas características, nesta data, são descritas no Anexo II ao 
presente CONTRATO.

JTERCEIRA
DECLARAÇÕES DAS SPES E DA ALIANÇA GERAÇÃO

Sem prejuízo das declarações prestadas em outros contratos celebrados no âmbito do 
PROJETO e nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, cada uma das SPEs e a

BNDES
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ALIANÇA GERAÇÃO declara e garante, conforme aplicável, com relação a si próprias, 
neste ato, que:

possuem pleno poder, autoridade e capacidade para celebrar este CONTRATO e 
cumprir as obrigações por elas assumidas neste instrumento, tendo obtido 
autorizações necessárias dos órgãos governamentais 
consentimentos, aprovações ou notificações necessárias à criação e manutenção 
do penhor constituído de acordo com este CONTRATO, bem como que tomaram 
todas as medidas societárias e regulatórias necessárias para autorizar a 
respectiva celebração;

0 presente CONTRATO constitui obrigação legal, válida e vinculativa de sua 
parte, podendo ser executada contra si de acordo com seus termos, sem onerar 
sua viabilidade econômica;

este CONTRATO e as obrigações dele decorrentes não implicam: (i) o 
inadimplemento pelas SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO de qualquer obrigação 
assumida em qualquer contrato de que sejam partes; (ii) o descumprimento de 
qualquer lei, decreto ou regulamento, estatuto ou contrato social; ou (iii) o 
descumprimento de qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, arbitrai 
ou judicial de que as SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO tenham conhecimento;

os BENS EMPENHADOS estão livres e desembaraçados de quaisquer dívidas, 
reinvindicações, encargos e/ou ônus, inclusive fiscais, gravames de qualquer 
natureza, exceto por aqueles constituídos pelo presente CONTRATO, 
havendo qualquer direito de terceiros contra a ALIANÇA GERAÇÃO e/ou as SPEs 
ou qualquer acordo entre a ALIANÇA GERAÇÃO, terceiros e/ou as SPEs que 
possa impactar o penhor ora constituído, inclusive quanto à existência de 
compensação ou qualquer outra forma de extinção das AÇÕES;

não pendem sobre os BENS EMPENHADOS qualquer litígio, reivindicação, 
demanda, ação judicial, inquérito, procedimento ou processo, judicial ou não, 
tanto quanto a ALIANÇA GERAÇÃO e/ou as SPEs tenham conhecimento;

não há, nesta data, no melhor conhecimento da ALIANÇA GERAÇÃO e/ou das 
SPEs nenhuma ação judicial, procedimento administrativo ou arbitrai, inquérito ou 
outro tipo de investigação governamental tramitando em face da ALIANÇA 
GERAÇÃO e/ou das SPEs que afete ou possa vir a afetar a presente garantia 
e/ou que possa vir a causar Efeito Adverso Relevante (conforme definido 
ESCRITURA DE EMISSÃO) na ALIANÇA GERAÇÃO e/ou nas SPEs, bem como 
descumprimento de qualquer disposição contratual, legal ou de ordem judicial, 
administrativa ou arbitrai, por parte da ALIANÇA GERAÇÃO e das SPEs que 
afete ou possa vir a afetar a presente garantia e/ou que possa vir a causar Efeito 
Adverso Relevante na ALIANÇA GERAÇÃO e nas SPEs;
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as SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO garantem e declaram que se encontram em 
dia com todas as suas obrigações legais e regulatórias, relativas aos BENS 
EMPENHADOS:

não se encontram em procedimento falimentar, de insolvência, 
judicial ou extrajudicial ou similar e que nenhuma decisão, ordem ou petição foi 
feita em relação à sua liquidação, dissolução ou extinção, de que tenha 
conhecimento;
as AÇÕES estão devidamente lançadas nos respectivos Livros de Registro de 
Ações Nominativas das SPEs, bem como foram devidamente integralizadas, e a 
ALIANÇA GERAÇÃO é a legítima proprietária da totalidade das AÇÕES, todas 
ordinárias nominativas e representativas da totalidade do capital social das 
referidas sociedades;

não há qualquer acordo celebrado pela ALIANÇA GERAÇÃO com relação á 
venda, cessão ou qualquer outra forma de transferência a terceiros de seus 
investimentos nas SPEs.

VII.

VIII. recuperação

IX.

X.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As declarações prestadas neste CONTRATO serão consideradas válidas, verdadeiras 
e corretas até a final liquidação de todas as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS, exceto 
as SPEs e/ou a ALIANÇA GERAÇÃO notificarem as PARTES GARANTIDAS do 
contrário.

se

PARAGRAFO SEGUNDO
A ALIANÇA GERAÇÃO expressamente renuncia a qualquer prerrogativa legal, 
regulamentar ou prevista em dispositivo contratual, estatutário ou em acordo de 
acionista; (a) que seja contrário à constituição do penhor sobre os BENS 
EMPENHADOS: (b) que possa prejudicar o exercício de quaisquer direitos das 
PARTES GARANTIDAS; (c) que possa afetar a livre e integral validade, eficácia, 
exequibilidade e transferência das AÇÕES, no caso da excussão ou execução do 
penhor constituído nos termos deste CONTRATO; ou (d) que impeça a ALIANÇA 
GERAÇÃO de cumprir as obrigações contraídas neste CONTRATO.

JPARÁGRAFO TERCEIRO

As SPEs e a ALIANÇA GERAÇÃO declaram estar cientes de que as PARTES 
GARANTIDAS celebraram este CONTRATO confiando nas declarações referidas 
acima, e se responsabilizam por todos e quaisquer prejuízos causados às PARTES

NDES
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GARANTIDAS que decorram da falta de veracidade ou inexatidão das declarações e 
garantias prestadas neste CONTRATO.

QUARTA
OBRIGAÇÕES DA ALIANÇA GERAÇÃO

Até a final liquidação das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS, a ALIANÇA GERAÇÃO 
obriga-se a;

não vender (inclusive em conjunto - tag along), ceder, permutar, renunciar, 
arrendar, locar, dar em comodato, transferir, caucionar, gravar, dar em usufruto, 
prometer, realizar quaisquer destes atos, ou, de qualquer outra forma, negociar, 
onerar, alienar ou outorgar qualquer opção de compra e venda sobre qualquer 
parte dos BENS EMPENHADOS, sem prévia e expressa autorização das 
PARTES GARANTIDAS;

não restringir ou diminuir a garantia sobre os BENS EMPENHADOS, ou realizar 
qualquer ato que o faça, bem como os direitos criados por este CONTRATO;

expressamente renunciar a qualquer dispositivo contratual com terceiros, 
contrário à instituição do penhor sobre os BENS EMPENHADOS, de acordo com 
este CONTRATO, ou que possam prejudicar o exercício de quaisquer direitos das 
PARTES GARANTIDAS ou impedir a ALIANÇA GERAÇÃO de cumprir 
obrigações contraídas no presente CONTRATO;

não permitir que as SPEs comprem, resgatem ou, de qualquer outra forma 
adquiram ou amortizem quaisquer de suas ações emitidas, emitam debêntures 
partes beneficiárias, ressalvadas as hipóteses previstas nos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO, ou pratiquem qualquer ato que resulte ou possa resultar na 
redução de seu capital social, ressalvadas as hipóteses previstas nos 
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ou se previamente aprovado pelas 
PARTES GARANTIDAS;

reforçar, substituir, repor ou complementar a garantia prevista neste CONTRATO, 
no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da notificação das 
PARTES GARANTIDAS, 
penhora, arresto, desapropriação ou expropriação, ou, ainda, sofrerem 
depreciação, deterioração, desvalorização, turbação, esbulho ou se tornarem 
inábeis, impróprios, imprestáveis ou insuficientes para assegurar o cumprimento 
das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS, desde que não tenham sido adotadas 
medidas e ações reparatórias no período que assegurem o restabelecimento da 
condição original dos BENS EMPENHADOS;

defender de forma tempestiva, às suas custas e expensas, os direitos das 
PARTES GARANTIDAS com relação ao penhor ora constituído contra quaisquer

I.

as

IV.

ou

V.

os BENS EMPENHADOS sejam objeto decaso

/as

VI.
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reivindicações e demandas de terceiros que possam, de forma direta, afetar a 
existência, validade e eficácia do penhor ora constituído;

VII. manter as PARTES GARANTIDAS indenes de todas e quaisquer 
responsabilidades, custos e despesas (incluindo, mas sem limitação, honorários e 
despesas advocatícias) decorrentes deste CONTRATO;

VIII. sempre exercer seus direitos de preferência na subscrição de novas ações 
eventualmente emitidas por quaisquer das SPEs;

fornecer, em até 5 (cinco) DIAS ÚTEIS, quando assim solicitado, qualquer 
informação ou documento adicional que as PARTES GARANTIDAS possam vir a 
solicitar relativamente aos BENS EMPENHADOS;

tomar todas e quaisquer medidas e produzir todos os atos necessários: (a) à 
validade, formalização e aperfeiçoamento da garantia sobre os BENS 
EMPENHADOS; (b) à excussão ou execução do penhor constituído sobre 
BENS EMPENHADOS nos termos deste CONTRATO, de modo a possibilitar o 
exercício dos direitos e prerrogativas das PARTES GARANTIDAS, inclusive 
obtenção de quaisquer autorizações que se façam necessárias; e (c) a permitir 
que as PARTES GARANTIDAS possam conservar e proteger o exercício e a 
execução dos respectivos direitos e recursos assegurados em decorrência deste 
CONTRATO, devendo, ainda, adotar todas as providências solicitadas pelas 
PARTES GARANTIDAS de forma a satisfazer tais fins;

submeter á prévia anuência das PARTES GARANTIDAS qualquer acordo de 
acionistas das SPEs, sendo certo que o descumprimento desta obrigação 
importará a ineficácia do respectivo acordo de acionistas.

IX.

X.

os

na

XI.

QUINTA
DIREITO DE VOTO

A ALIANÇA GERAÇÃO poderá exercer livremente o direito de voto em relação às suas 
respectivas AÇÕES nas assembléias de acionistas das SPEs, ficando, contudo, 
ressalvada, nos termos do artigo 113 da LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, a 
necessidade de prévio consentimento das PARTES GARANTIDAS em se tratando de 
deliberação sobre as matérias para as quais os INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO exijam a prévia e expressa anuência das PARTES GARANTIDAS 

que possam resultar no descumprimento de qualquer obrigação prevista 
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO.
ou nos

PARÁGRAFO PRIMEIRO

L
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Ocorrendo a declaração de vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO ou no vencimento final dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO 
sem que as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS tenham sido quitadas, todo e qualquer 
direito de voto relativos às AÇÕES ficarão suspensos e somente poderão ser exercidos 
mediante o prévio consentimento por escrito das PARTES GARANTIDAS.
PARÁGRAFO SEGUNDO

A ALIANÇA GERAÇÃO e as SPEs desde já reconhecem e concordam que, em 
ocorrendo a declaração de vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO ou no vencimento final dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO 
sem que as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS tenham sido quitadas, será nulo de pleno 
direito e inoponível às SPEs e à ALIANÇA GERAÇÃO qualquer deliberação societária, 
ato ou negócio jurídico relacionado às AÇÕES praticados em desacordo com as 
disposições deste CONTRATO, assegurado às PARTES GARANTIDAS o direito de 
tomar as medidas legais cabíveis para impedir que tal deliberação produza quaisquer 
efeitos, quer antes ou após a sua aprovação, tudo sem prejuízo do exercício pelas 
PARTES GARANTIDAS de quaisquer outros direitos ou medidas que lhe sejam 
conferidos por este CONTRATO, pelos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO 
pela legislação aplicável.

ou

PARÁGRAFO TERCEIRO

As SPEs, na qualidade de emissoras das AÇÕES, em ocorrendo a declaração de 
vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ou no vencimento 
final dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO sem que as OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS tenham sido quitadas, não deverão registrar ou implementar qualquer 
decisão ou voto que, de qualquer forma, viole os termos e condições previstos neste 
CONTRATO ou nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ou que, por qualquer 
outra forma, possa ter um efeito prejudicial quanto à eficácia, validade ou prioridade do 
penhor ora constituído em favor das PARTES GARANTIDAS.

SEXTA
EXECUÇÃO DO PENHOR

Na hipótese de declaração de vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO,
FINANCIAMENTO sem que as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS tenham sido quitadas.

ou no vencimento final dos INSTRUMENTOS DE
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nos termos dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, deste CONTRATO e/ou dos 
demais contratos de garantia relacionados aos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO, todos os rendimentos dos BENS EMPENHADOS serão pagos 
diretamente às PARTES GARANTIDAS, conforme poderes concedidos na procuração 
de que trata a Cláusula Sétima, na forma que estas informarem, por meio de 
notificação escrita às SPEs e à ALIANÇA GERAÇÃO. Poderão, ainda, as PARTES 
GARANTIDAS, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial e 
sem prejuízo do exercício de quaisquer direitos ou medidas judiciais cabíveis, agindo 
diretamente ou por meio de seus procuradores, alienar ou excutir os BENS 
EMPENHADOS (ou parte destes), podendo prontamente vender ou ceder, conferir 
opção ou opções de compra sobre, ou, por outra forma, alienar e entregar os BENS 
EMPENHADOS, no todo ou em parte, por meio de venda amigável ou pública, pelo 
critério de melhor preço, na forma do artigo 1.433, Inciso IV, do CÓDIGO CIVIL, 
obedecida a legislação aplicável.

PARAGRAFO PRIMEIRO
A venda, cessão ou transferência das AÇÕES deverá observar os termos da 
regulamentação da ANEEL.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os recursos obtidos pelas PARTES GARANTIDAS em razão da excussão do penhor 
constituído sobre os BENS EMPENHADOS nos termos do presente CONTRATO serão 
alocados, na proporção dos saldos devedores dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO conforme Contrato de Compartilhamento e Outras Avenças n° 
17.2.0274.5 celebrado nesta data entre as PARTES GARANTIDAS, na seguinte ordem; 
(i) quitação das despesas de excussão do penhor constituido nos termos deste 
CONTRATO: (ii) quitação das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS na seguinte ordem de 
prioridade: (a) encargos moratórios; (b) juros remuneratórios devidos; e (c) principal, 
comissões e pena convencional; e (iii) restituição à ALIANÇA GERAÇÃO do valor que 
sobeje do preço, se houver, após a liquidação integral das OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS.

PARAGRAFO TERCEIRO

A execução do penhor constituído neste CONTRATO não é impeditiva do exercício 
pelas PARTES GARANTIDAS de outras garantias prestadas pelas SPEs e/ou pela 
ALIANÇA GERAÇÃO em razão dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO e não 
impede^as PARTES GARANTIDAS de cobrar da ALIANÇA GERAÇÃO, qualquer
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eventual diferença remanescente da dívida decorrente dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO. Caso o produto da excussão da presente garantia não seja 
suficiente para a integral liquidação das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS e das despesas 
com a referida excussão, a ALIANÇA GERAÇÃO continuará responsável pelo 
pagamento das respectivas OBRIGAÇÕES GARANTIDAS.

PARAGRAFO QUARTO
A ALIANÇA GERAÇÃO e/ou as SPEs obrigam-se a cooperar com as PARTES 
GARANTIDAS na obtenção de quaisquer autorizações que se façam necessárias para 
a excussão do penhor constituído sobre os BENS EMPENHADOS nos termos deste 
CONTRATO.
PARÁGRAFO QUINTO

A ALIANÇA GERAÇÃO e as SPEs desde já concordam que não será necessária 
qualquer anuência ou aprovação da ALIANÇA GERAÇÃO ou das SPEs para a 
realização da excussão do penhor constituído nos termos deste CONTRATO.

PARÁGRAFO SEXTO

A ALIANÇA GERAÇÃO renuncia, neste ato, a quaisquer direitos de sub-rogação nos 
direitos de crédito correspondentes às obrigações financeiras assumidas pelas SPEs e 
pela ALIANÇA GERAÇÃO nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, decorrentes 
de eventual excussão ou execução desta garantia, e não terão pretensão ou qualquer 
direito a reaver das SPEs ou do comprador dos BENS EMPENHADOS qualquer valor 
pago das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS com os valores decorrentes da alienação e 
transferência dos BENS EMPENHADOS, não se sub-rogando, portanto, nos direitos de 
crédito correspondentes às OBRIGAÇÕES GARANTIDAS e reconhecem, portanto: (i) 
que não terão qualquer pretensão ou ação contra quaisquer das SPEs ou contra os 
compradores dos BENS EMPENHADOS; (ii) que a renúncia à sub-rogação não implica 
enriquecimento sem causa das SPEs, da ALIANÇA GERAÇÃO, das PARTES 
GARANTIDAS e/ou dos compradores dos BENS EMPENHADOS, haja vista que: (a) 
em caso de excussão da presente garantia, a sub-rogação representará um aumento 
equivalente e proporcional no valor dos BENS EMPENHADOS, e (b) o valor residual de 
venda dos BENS EMPENHADOS será restituído à ALIANÇA GERAÇÃO após a 
liquidação integral das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS. J

PARÁGRAFO SÉTIMO
A excussão dos BENS EMPENHADOS na forma aqui prevista será procedida de forma 
independente e em adição a qualquer outra execução de garantia, real ou pessoal.
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conjunta ou isoladamente, concedida às PARTES GARANTIDAS, sendo 
PARTES GARANTIDAS poderão executar quaisquer garantias, simultaneamente 
em qualquer ordem, quantas vezes forem necessárias, sem que isso prejudique 
qualquer direito ou possibilidade de exercê-lo no futuro, até a quitação integral das 
OBRIGAÇÕES GARANTIDAS. O direito aqui previsto não impede as PARTES 
GARANTIDAS de cobrar das SPEs, da ALIANÇA GERAÇÃO e/ou de quaisquer 
garantidores qualquer eventual diferença remanescente da dívida decorrente dos 
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO.

que as
ou

PARAGRAFO OITAVO

Caso venha a ocorrer a declaração de vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS 
DE FINANCIAMENTO, ou no seu vencimento final sem que as OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS tenham sido quitadas, a ALIANÇA GERAÇÃO obriga-se a fazer com 
que todos os rendimentos das AÇÕES ou quaisquer outros valores ou direitos 
inerentes aos BENS EMPENHADOS, que vierem a ser distribuídos, sejam creditados 
diretamente às PARTES GARANTIDAS, conforme instruções a serem emitidas por 
cada uma das PARTES GARANTIDAS.

SÉTIMA
PROCURAÇÃO

Sem prejuízo das autorizações concedidas nas demais Cláusulas deste CONTRATO, a 
ALIANÇA GERAÇÃO e as SPEs, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, nos 
termos do artigo 684 do CÕDIGO CIVIL, até a final liquidação das OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS, nomeiam e constituem as PARTES GARANTIDAS como seus 
procuradores para que possam tomar, em nome das referidas sociedades, nos termos 
dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, qualquer medida com relação às 
matérias tratadas neste CONTRATO, mediante o exercício dos seguintes poderes:

durante todo o prazo de vigência deste CONTRATO e independentemente da 
declaração de vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO;

I -

a) praticar qualquer ato e firmar todo e qualquer instrumento na medida em que 
seja o referido ato ou documento necessário para constituir, aperfeiçoar, 
conservar, formalizar ou validar a garantia de penhor de ações, bem 
os necessários, 
mandato,
CONTRATO e seus eventuais aditamentos, conforme aplicável

como
úteis ou convenientes ao desempenho do presente 

inclusive providenciar os registros e averbações deste

nos
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respectivos Livros de Registro de Ações Nominativas das SPEs 
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos; e

b) representar a ALIANÇA GERAÇÃO e as SPEs judicial ou extrajudicialmente, 
na República Federativa do Brasil ou fora dela, perante quaisquer terceiros, 
inclusive para a prática de todos os atos que possam ser necessários para 
constituir, conservar, formalizar ou validar a garantia de penhor de ações; e

II - mediante a declaração de vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO, ou no seu vencimento final sem que as OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS tenham sido quitadas;

a) firmar qualquer instrumento perante qualquer autoridade governamental e 
quaisquer documentos necessários para constituir, aperfeiçoar ou executar 
os BENS EMPENHADOS;

b) tomar as providências e praticar quaisquer atos cabíveis para a alienação e 
transferência dos BENS EMPENHADOS, no todo ou em parte, por meio de 
venda pública ou amigável, obedecida a legislação aplicável 
firmar quaisquer instrumentos necessários á transferência definitiva da 
propriedade dos BENS EMPENHADOS, inclusive contratos de compra e 
venda e formalização em Termos de Transferências no Livro de 
Transferência e/ou Registro de Ações Nominativas das SPEs, dando e 
recebendo quitações;

c) demandar e receber dividendos e juros sobre capital próprio, ou quaisquer 
outras remunerações ou rendimentos pagos em razão dos BENS 
EMPENHADOS;

d) tomar todas e quaisquer providências e firmar quaisquer instrumentos 
necessários ao exercício dos direitos previstos neste CONTRATO, bem 
como requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos 
que possam ser necessários para a transferência dos BENS EMPENHADOS 
a terceiros; e

e) exercer todos os atos e assinar quaisquer documentos necessários ou 
recomendáveis à defesa e conservação dos BENS EMPENHADOS, bem 
como à cobrança de quaisquer créditos decorrentes.

e nos

assim como

PARÁGRAFO ÚNICO

O mandato outorgado na forma desta Cláusula poderá ser substabelecido, parcial ou 
integralmente, com ou sem reserva de poderes por qualquer das PARTES

fDES
leonardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237
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GARANTIDAS, conforme cada uma delas julgar apropriado, bem como ser revogado o 
substabelecimento.

OITAVA
EXECUÇÃO ESPECÍFICA

As obrigações assumidas neste CONTRATO poderão ser objeto de execução 
específica, por iniciativa das PARTES GARANTIDAS, nos termos do disposto nos 
artigos 497, 498, 499, 500, 536, 537, 538, 806 e 815 e seguintes da Lei n° 13.105, de 
16 de março de 2015 (“CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL"), sem que isso signifique 
renúncia a qualquer outra ação ou providência, judicial ou não, que objetive resguardar 
direitos decorrentes do presente CONTRATO e dos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO.

NONA
VIGÊNCIA

Este CONTRATO entrará em vigor nesta data e permanecerá válido e eficaz até final 
liquidação de todas as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS, independentemente de qualquer 
alteração ou novação pactuadas entre as PARTES GARANTIDAS e as SPEs ou a 
ALIANÇA GERAÇÃO, conforme o caso, referentes aos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO, ou até que as garantias tenham sido totalmente executadas 
PARTES GARANTIDAS tenham recebido o produto total da excussão do referido 
penhor.

, e as

PARÁGRAFO ÚNICO

A liberação do ônus constituído sobre os BENS EMPENHADOS somente ocorrerá 
após 0 integral cumprimento das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS, mediante a expedição 
de termo de quitação dado por escrito pelas PARTES GARANTIDAS, que servirá como 
prova de pagamento para efeitos do artigo 1.437 do CÓDIGO CIVIL.

DÉCIMA
AUSÊNCIA DE RENÚNCIA OU NOVACÃO

Nenhuma ação ou omissão de qualquer das PARTES importará em renúncia de seus 
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem significará novação de 
quaisquer das obrigações decorrentes do presente CONTRATO 
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO. Os direitos 
CONTRATO^o cumulativos, podendo ser exercidos pelas PARTES GARANTIDAS, e

ou dos
e recursos previstos neste

L ^
UEA/DE5
L^nardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237 0158484
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não excluem quaisquer outros direitos 
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ou em quaisquer outros contratos.

ou recursos previstos em lei, nos

DÉCIMA PRIMEIRA
CESSÃO DOS DIREITOS DECORRENTES DESTE CONTRATO

A ALIANÇA GERAÇÃO não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, qualquer 
de seus direitos e obrigações previstos no presente CONTRATO sem o prévio 
consentimento, por escrito, das PARTES GARANTIDAS.

PARAGRAFO PRIMEIRO

No caso de cessão por qualquer das PARTES GARANTIDAS de seu crédito, as SPEs 
e a ALIANÇA GERAÇÃO se obrigam, em até 30 (trinta) dias da cessão, a celebrar todo 
e qualquer instrumento que venha a ser solicitado pelas PARTES GARANTIDAS para 
formalizar o ingresso do cessionário, e as SPEs e/ou a ALIANÇA GERAÇÃO se 
obrigam, ainda, a registrá-lo nos termos mencionados neste CONTRATO.

PARAGRAFO SEGUNDO

No caso de cessão por qualquer das PARTES GARANTIDAS de seu crédito nos 
termos dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO: (i) o novo credor deverá aderir ás 
disposições deste CONTRATO, sub-rogando-se nos direitos e obrigações do cedente, 
passando então a ser considerado como PARTE GARANTIDA para todos os fins de 
direito e ficando, portanto, sujeito ás mesmas regras e condições; (ii) o credor cedente 
deverá notificar o outro credor a respeito da cessão em questão em até 5 (cinco) DIAS 
ÚTEIS de antecedência da referida cessão; e (iii) deverá ser formalizado 
aditamento ao presente CONTRATO, em até 30 (trinta) DIAS ÚTEIS contados da 
referida substituição entre o credor e o novo credor, com o intuito de refletir a mudança 
na posição do credor cedente.

um

DÉCIMA SEGUNDA 
AUTONOMIA DAS CLÁUSULAS

Se qualquer item ou cláusula deste CONTRATO vier a ser considerado ilegal, 
inexequível ou, por qualquer motivo, ineficaz, todos os demais itens e cláusulas 
permanecerão plenamente válidos e eficazes.

«rSA/DES
/ Leonardo Pereira Nunes

Advogado - OAB/R) 99.237
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PARÁGRAFO ÚNICO

As PARTES, desde já, se comprometem a negociar, no menor prazo possível, item ou 
cláusula que, conforme o caso, venha substituir o item ou cláusula ilegal, inexequível 
ou ineficaz. Nessa negociação deverá ser considerado o objetivo das PARTES na data 
de assinatura deste CONTRATO, bem como o contexto no qual o item ou cláusula 
ilegal, inexequível ou ineficaz foi inserido.

DÉCIMA TERCEIRA
DESPESAS

Fica expressamente acordado entre as PARTES que todos e quaisquer custos, 
despesas, encargos, emolumentos e tributos comprovadamente incorridos e 
relacionados á celebração, registro, aperfeiçoamento e execução do presente 
CONTRATO são de responsabilidade exclusiva das SPEs ou da ALIANÇA GERAÇÃO.

PARÁGRAFO ÚNICO

Quaisquer despesas que venham ou tenham que ser realizadas pelas PARTES 
GARANTIDAS serão reembolsadas pelas SPEs ou pela ALIANÇA GERAÇÃO, dentro 
de 10 (dez) DIAS ÚTEIS contados do recebimento de notificação nesse sentido, desde 
que comprovadas e pertinentes ao objeto deste CONTRATO.

DÉCIMA QUARTA

NOTIFICAÇÕES

Qualquer comunicação relacionada a este CONTRATO deverá ser feita por carta ou 
meio eletrônico (e-mail), e direcionada aos seguintes endereços e pessoas. Caso haja 
alteração das pessoas ou endereços indicados a seguir, a respectiva PARTE deverá 
comunicar ás demais tal fato e o novo responsável ou endereço, no prazo de 10 (dez) 
dias, sendo desnecessário aditar o CONTRATO exclusivamente para este fim:

a) Se para o BNDES:
dBANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES 

Avenida República do Chile, n° 100, Centro 
CEP 20031-917, Rio de Janeiro - RJ
Em atenção à Chefia do Departamento de Energia Elétrica 2 da Área de Energia

Leonardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237
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Tel; (21)3747-8666
E-mail: ae_deene2@bndes.gov.br

b) Se para o AGENTE FIDUCIÁRIO:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA.
Rua Joaquim Floriano, 466, Bloco B, Sala 1.401 - Itaim Bibi 
CEP 04534-002- São Paulo - SP
At.; Srs. Carlos Alberto Bacha / Matheus Gomes Faria / Rinaldo Rabello Ferreira 
Tel: (11) 3090-0447 / (21) 2507-1949 
E-mail; fiduciario@simplificpavarini.com.br
c) Se para a ALIANÇA GERAÇÃO e/ou as SPEs:

ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A 
Rua Matias Cardoso, n° 169 - 9° andar 
Belo Horizonte - BH
At.: Srs. Henrique Silva Schuffner/Rômulo Muzzi Câmara
Telefone: (31) 2191 -3352 / (31) 2191-3347 / (31) 2191-3321 / (31) 2191 -4856

henrique.schuffner@aliancaenergia.com.br 
romulo.camara@aliancaenergia.com.br / captacaoeri@aliancaenergia.com.br / 
ri@aliancaenergia.com.br

E-mail; /

PARÁGRAFO ÚNICO

Qualquer notificação ou comunicação nos termos deste CONTRATO será válida e 
considerada entregue na data de recebimento, conforme comprovada mediante 
protocolo assinado pela PARTE á qual seja entregue; em caso de transmissão por 
correio, mediante o aviso de recebimento; ou, em caso de transmissão por correio 
eletrônico (e-mail), na data de envio da correspondência, se remetido até o fechamento 
do expediente do destinatário e, se após esse horário, no DIA ÚTIL subsequente.

DÉCIMA QUINTA

INADIMPLEMENTO
O inadimplemento pela ALIANÇA GERAÇÃO e/ou pelas SPEs de qualquer obrigação 
prevista neste CONTRATO poderá ensejar o vencimento antecipado das 
OBRIGAÇÕES GARANTIDAS nos estritos termos previstos nos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO e no artigo 1.425 do CÓDIGO CIVIL, observando-se, ainda, no que

l $

rs
L^nardo Pereira Nunes
■Advogado - OAB/RJ 99.237
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se refere ao CONTRATO BNDES, o disposto nos arts. 40 a 47-A das DISPOSIÇÕES 
APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Na hipótese de inadimplemento ou de decretação do vencimento antecipado deste 
CONTRATO em razão do descumprimento de obrigação assumida neste instrumento 
pela ALIANÇA GERAÇÃO e/ou pelas SPEs não será decretado o vencimento 
antecipado de outros contratos firmados entre o BNDES ou qualquer de 
subsidiárias e: (i) a Vale S.A. ou pessoa jurídica integrante do seu grupo econômico, 
desde que esta(s) esteja(m) adimplente(s) com suas obrigações perante o Sistema 
BNDES nos contratos firmados entre o BNDES ou qualquer de suas subsidiárias; ou (ii) 
a Cemig Geração e Transmissão S.A ou pessoa jurídica integrante do seu grupo 
econômico, desde que esta(s) esteja(m) adimplente(s) com suas obrigações perante o 
Sistema BNDES nos contratos firmados entre o BNDES ou qualquer de suas 
subsidiárias.

suas

PARAGRAFO SEGUNDO

O inadimplemento da Vale S.A. ou empresa integrante do seu Grupo Econômico 
inadimplemento da Cemig Geração e Transmissão S.A ou empresa integrante do 
Grupo Econômico perante o BNDES ou suas subsidiárias, em relação às obrigações 
diversas das assumidas neste CONTRATO e/ou nos INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO não 
CONTRATO.

ou o
seu

constitui hipótese de vencimento antecipado deste

DÉCIMA SEXTA
SUCESSORES E CESSIONÁRIOS

Este CONTRATO obriga as PARTES e seus respectivos sucessores e cessionários, a 
qualquer título. Na hipótese de sucessão empresarial, os eventuais sucessores da 
ALIANÇA GERAÇÃO responderão solidariamente pelas obrigações decorrentes deste 
CONTRATO.

DÉCIMA SÉTIMA 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Aplicam-se a este CONTRATO, no que couber, fazendo parte integrante do 
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES.

J
mesmo, as

lES
' Leonardo Pereira Nunes

/ Advogado - OAB/R) 99.237



K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO

Qualquer aditamento, alteração ou retificação deste CONTRATO somente será válido e 
produzirá efeitos se feito por escrito e assinado por todas as PARTES signatárias do 
presente CONTRATO, por meio do correspondente termo aditivo.

DÉCIMA OITAVA
REGISTRO

A ALIANÇA GERAÇÃO e/ou as SPEs deverão fornecer ás PARTES GARANTIDAS 
uma via original deste CONTRATO devidamente registrada, e de seus aditivos 
devidamente averbada, nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos do 
domicílio da ALIANÇA GERAÇÃO no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos 
contados da assinatura do presente CONTRATO e/ou do aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Na hipótese de mudança de sede da ALIANÇA GERAÇÃO, este CONTRATO e todos 
os respectivos aditivos que tenham sido celebrados até a data da mudança de sede 
deverão, em até 60 (sessenta) dias contados da formalização de referida mudança 
registrados/averbados no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da cidade 
que se encontra a referida nova sede, observado que os futuros aditamentos passarão 
a ser registrados nos Cartórios de Registros de Títulos e Documentos do local das 
novas sedes, em substituição ao do local da antiga sede.

, ser
em

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso os registros/averbações a que se referem o caput e Parágrafo Primeiro desta 
Cláusula não sejam encaminhados às PARTES GARANTIDAS no prazo devido, 
observada a Cláusula Sétima deste CONTRATO, fica facultado a estas realizar os 
referidos registros/averbações, correndo todas e quaisquer despesas decorrentes por 
conta da ALIANÇA GERAÇÃO e das SPEs de forma solidária e sem prejuízo da 
caracterização de inadimplemento por parte das SPEs ou da ALIANÇA GERAÇÃO.

S5BA/DES
Leonardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/R) 99.237
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DÉCIMA NONA 
FORO E LEI APLICÁVEL

Ficam eleitos como Foros para dirimir litígios oriundos deste CONTRATO 
puderem ser solucionados extrajudicialmente, os do Rio de Janeiro e da sede do 
BNDES.

que nao

PARÁGRAFO ÚNICO

Este CONTRATO será regido e interpretado de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil e constitui título executivo extrajudicial, de acordo com os termos 
do artigo 784, Inciso III, do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

As folhas do presente Instrumento são rubricadas por Leonardo Pereira Nunes, 
advogado(a) do BNDES, por autorização dos representantes legais que 0 assinam.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 06 (seis) vias, de igual teor 
e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Rio de Janeiro, J j .V H O de 3.de

[As assinaturas do presente instrumento estão apostas nas páginas seguintes.]

L
5

leonardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237
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SERVIÇOij
notaj;;al - rj 'Pelo BNDES:

/

BANCO NACIC^AL DE DESENVOLVIME
Fábio Roberto Scherma

Chefe de Departamento 
AE/DEENE2

OECON ICO E SOCIAL - BNDES
Carla Gaspar Primavera 

Superintendente 
Área de Energia

Nome:
Cargo:

me:
Cargo:

Pelo AGENTE FIDUCIÁRIO:

L

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.

Marcus Venicius B. da Rocha 
CPF; 961.101.807-00Nome:

Cargo:

Pela ALIANÇA GERACAO:

V Henrique Schuffner
Gerento d» Finanças Corporativas,

ReL com Invcslídorea
lit- Eiicrgla S.A.

ALIANÇA GERAÇAO DE ENERGIA S.Á-
José Cleber Teixeira

Carente da Dasanvoivimento de Negócios

Altança Geração de Energia S.A.

Contfoladona
Aliança C-etaçaa

Nome:
Cargo:

Nome:
Cargo:

Leonardo Pereira Nunes
- Advogado - OAB/RJ 99.237
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Pelas SPEs: rsp^viçoí

Henrique Scluíffrièr
de Pinsnças Corporafvas.

Invfes» doía* 

■.icrçt.a

CENTRAL EÓLICA SANTO INÜCIO III SÂ • Gerente

Cwltolailona e Rei. com 
C-eraÇdD do ■.Nome:

Cargo:
José Cleber Teixeira 

Oirstor Administrativo 
Cempino ídlico Santo Inácio

Nome:
Cargo:

S A.

-K V' '
-i ' ■■ f

li. ■

^ ^
Sflhuffner

CofparaV''**»
, inveslidore* 

í)..fnatgiaS.A.

menriquBCENTRAL EÓLICA SANTO INIACIO IV S/A.
Qontiol0'l‘>'i* Aliança GetaçaoNome:

Cargo:
Nome: 1 

Cargo:
^^,^José Cleber Teixeira 

tife^tOÍ-C.^OIrstor Administrativo

Complexo Eóilco Santo Inácio
1• \ V-

't.^, V -s '

Henrique Schuffner
Gerente de Finanças Oorporsttvn, 

Controiadofia e Rei. com Invnsíidoxea

:u Geraçao c*:./HíítírQiü

CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO^.A.

pDOCoeA^í^
Nome:
Cargo:

Nome:
Cargo:

José Cleber Teixeira 

Oirator Administrativo 
omplsxo Féllco Santo Inácio --*•

■> •* '
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K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

[Página de assinaturas 3/3 do Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3]

TESTEMUNHAS:

Nome; ÇiíA{/{c<. 

Identidade: ,2,

FablaneS.Vaz 
CPF: 110.691.007-90 

RG: 11.165.717-7
Nome:
Identidade;
CPF:

Leonardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237
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K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

ANEXO I
CÓPIA DO CONTRATO BNDES

(CÓDIGO CIVIL, ART. 1424)

StBNDES
^onardo Pereira Nunes
Advogado - OAB/RJ 99.237
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'ãH BNDES O

i*' V.

(U {f )í
/r
/y '*'**4,90 ^

Sfto "io goB ^
,S

^^ili39.

/\'V . ..
NTE.CONTRATO DE FINANCIAMENTO ME

N° 17.2.0274.1, QUE 

BANCO NACIONAL DE
abertura de crédito

O ENTRE SI FAZEM O 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

CENTRAL EÓLICA SANTO
éi

- BNDES, A 

INÁCIO UI S.A., A 

INÁCIO IV S.A.,

GARROTE S.A 
RAIMUNDO S.A., COM INTERVENIÊNCIA DE

TERCEIROS, NA FORMA ABAIXO:

CENTRAL EÓLICA SANTO 

A CENTRAL EÓLICA 

. E A CENTRAL EÓLICA SÃO

l- ulino oo K»gi«tre om nimClflsda ilti nla Unwlt^l

4120696 - 1902J37

Iii:L;is*ã9 k*
Tctfll 
«19361 ^<í
‘irfJM;i,i3Tttj?oí''».fU (K !» et.-W t« i^l 
• li fufcnsj jjBca.'. í.nst Hüsj0 ^*lj 3cfc t '*3i*:**7.vi-» «rr. I

I I :li

PtS H»4 V.

ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, neste 

Brasília, Distrito Federal, e
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

O BANCO 
ato denominado BNDES, emprega pública federal, com sede em 

bida República do Chile n" 100, inscrito no CNPJ sob o
nesta cidade, na Aveserviços 

n° 33.657.248/0001-89, por seus
representantes abaixo assinados.

a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., neste ato denominada SANTO INÁCIO III, com 

sede na Rua 19, s/n, Parte B, Fraia do Ceará, Município de Icapui, Ceará, CEP 62.810-000, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n® 15 .009.141/0001-54, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA SANTO NÁCIO IV S.A., neste ato denominada SANTO INÁCIO IV, com 

sede na Rua 19, s/n. Parte C, Praia do Ceará, Município de Icapui, Ceará, CEP 62.810-000, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° ijl .738.349/0001-41, por seus representantes abaixo assinados;

sede na Ruaato denominada GARROTE, com 
ará. Município de Icapui, Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no 

representantes abaixo assinados;

TE S.A., nestea CENTRAL EÓLICA GARRO

19, s/n. Parte D, Praia do Ce 

CNPJ/MF sob 0 n° 10.272.489/3001-04, por seus

i CO r

t>O ato denominada SÃO RAIMUNDO, com 

Ceará, CEP 62.810-000, 

representantes abaixo assinados;

o \ AIMUNDO S.A., nestea CENTRAL EÓLICA SÃO R

sede na Rua 19, s/n. Parte A 

inscrita no CNPJ/MF sob o n“

comparecendo, ainda, como

oC> •

Praia do Ceará, Município de Icapuil
I § 07U..

0.408.112/0001-30, por seus
f?. m-í

i> IIUTERVENIENTES:
«rt 33 fc- rri ni ,

42 c:.

c:?
LI fíTcGlSlHAQO ?Q« 0 Ü\Tv1E30:K/6WI

9 90 1 5find Copli Braga 
Ia-OAB/RJ 94.190

Crisliana

Advog^
11*11
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y \t ‘

' a ALIANÇA EÓLICA SANTO INÁCIO PARTICIPAÇÕES S.A., neste ato denornín^da 
ALIANÇA EÓLICA, com sede nó Rua Matias Cardoso, n° 169, 9° andar, sala 901, Parte B,

C< ntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito ‘n** v"
17,2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio IH SA., a ■
Cf ntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo F^aimundp '
S. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terpeítos

a BNDES c <o
J,

Bairro Santo Agostinho, Município de Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30.170-05^^^dflt§f^ 
no CNPJ/MF sob o n° 22.960.719|0001-07, por seus representantes abaixo assinad O

a\0
efo

,por seus representantes abaixo afinados;

CONSIDERANDO QUE:

A SANTO INÁCIO III, a SANTO INÁCIO IV, a GARROTE e a SÂO RAIMUNDO, cada 

uma individualmente denominada “BENEFICIÁRIA”, e, em conjunto, denominadas 

"BENEFICIÁRIAS", sâo controladas diretamente pela INTERVENIENTE ALIANÇA 

EÓLICA, sociedade "hclding", e indiretamente pela INTERVENIENTE ALIANÇA 

GERAÇÃO, em conjunto, denominadas INTERVENIENTES;

as BENEFICIÁRIAS são 

Icapui, no Estado de Ceó 

SANTO INÁCIO IV, EOL 

capacidade instalada,
COMPLEXO EÓLICO SA

1.

itulares das Autorizações para Implantação, no Município de 

rá, de quatro parques eólicos (EOL SANTO INÁCIO III, EOL 

3ARROTE e EOL SÃO RAIMUNDO), totalizando 98,7 MW de 

ocalizados no município de Icapui (CE), denominado 

'JTO INÁCIO: e

a operação de financiarhento a ser formalizada mediante o presente Contrato de 
Financiamento Mediant^ Abertura de Crédito, celebrado entre o BNDES e as

a interveniência de terceiros, no valor total fBeBENEFICIÁRIAS com COCO rn

R$ 243.500.000,00 (duzentos e quarenta e três milhões, quinhentos mil reais), ^se^ o ^
COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO;destina à implantação do

têm, entre si, justo e contratado o que se contêm nas cláusulas seguintes;

Página

HBAfOi

Cristlana de Mtídína Coelioraga 

Advogada - OAB/RJ 94.190

01



1 •.

ritrato de Financiamento Mediante Abertura de CréViíb li° 
2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio Jll S.A.,.a , J1 

C^tral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São F^aimurfdo;^'^ 
S.jf. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros^ =

Si BNDES Coh f

17
a

//
CLÁUSULA PRIMEIRA * V“—

9O r<'NATUREZA. VALOR E FINALIDADE DO CONTRATO è

o ^\» O
O BNDES abre às BENEFICIÁRIAS, por este Contrato, créditos no và 

R$ 243.500 000,00 (duzentos e c|uarenta e trés milhões, quinhentos mil reais), à\^ 

recursos ordinários, que saç compostos, dentre outras fontes, pelos recursos do

<5^dos
[ni

seus
de Amparo ao Trabalhador - FA" e pelos recursos originários do FAT - Depósitos Especiais, 

respeitada, quanto à sua alocaçio, a legislação aplicável a cada uma das aludidas fontes, 
observado o Parágrafo Quinto da Cláusula Terceira (DISPONIBILIDADE DOS CRÉDITOS), 

destinado à implantação do COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO e dividido em 4 (quatro)

Créditos e 10 (dez) Subcréditos, dom os seguintes valores e finalidades específicas:

Crédito “A": oara a SANTC' INÁCIO III. subdividido em:

a. Subcrédito “A1”: R$ 19.899.000,00 (dezenove milhões, oitocentos e noventa e 
mil reais), destinado à construção e à implantação da EOL SANTO INÁCIO 

de capacidade instalada, localizada no município de Icapui
nove 
III, com 29,4 MW 

(CE);

b. Subcrédito ''A2”: R^ 49.539.000,00 (quarenta e nove milhões, quinhentos e trinta 

, destinado á aquisição dos equipamentos necessários àe nove mil reais 
implantação da ECj»L SANTO INÁCIO III; e

c. Subcrédito "A3": R$ 1.500.000,00 (um milhão, quinhentos mil reais), destinado à 

EOL SANTO INÁCIO III para investimentos sociais, no âmbito da comunidade, 

diversos dos estipulados no respectivo processo de licenciamento ambiental.

Crédito “B”: para a SANTO INÁCIO IV. subdividido em:

a. Subcrédito "BI": F:$ 15.154.000,00 (quinze milhões, cento e cinquenta e quatro 
mil reais), destina lo à construção e à implantação da EOL SANTO INÁCIO IV, 

com 23,1 MW de capacidade instalada, localizada no município de Icapui (CE);

e

b. Subcrédito "B2”: FI$ 37.131.000,00 (trinta e sete milhões, cento e trinta e um mil 

3 aquisição dos equipamentos necessários à implantação daUü- ) reais), destinado 
EOL SANTO INÁèlO IV.

i-o
k -1

J-
o ^cr

^ .«73-

Página 3 de 67
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J .1

/ ) / ■(rédito' ! oCoitrato de Financiamento Mediante Abertura de
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Centra! Eólica Santo lnáci|) III SA';fi
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâc\Rainrtúf:|ffi=;;‘í&

S.yf. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência d^'í§j3

,Si BNDES ^ Vo
CJ

r í

W ç>0 ^

\o §
a. Subcrédito “Cl": RS 18.368.000,00 (dezoito milhões, trezentos e ses^íS^rts^e 5^

■ W&^

71llt. Crédito “C”: para a SÃO R/dMUNDO. subdividido em:

mil reais), destinado à construção e à implantação da EOL SÂO 

com 23,1 MW de capacidade instalada, localizada no município de Icapuí (C

b. Subcrédito “C2”: R$ 45.535.000,00 (quarenta e cinco milhões, quinhentos e

trinta e cinco mil reais), destinado à aquisição dos equipamentos necessários à 

_ SÃO RAIMUNDO; eimplantação da EO

c. Subcrédito "C3”: RÍ$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), destinado à EOL 

SÃO RAIMUNDO para a implantação da linha de transmissão associada ao 
COMPLEXO EÓüèo SANTO INÁCIO.

Crédito “D”: para a GARROTE, subdividido em:IV.

a. Subcrédito "Dl”: R$ 15.179.000,00 (quinze milhões, cento e setenta e nove mil 

reais), destinado inplantaçâo da EOL GARROTE, com 23,1 MW de capacidade 

instalada, localizaca no município de Icapuí (CE); e

b. Subcrédito "D2’!: F)t$ 37.195.000,00 (trinta e sete milhões, cento e noventa e

destinado à aquisição dos equipamentos necessários à 

L GARROTE.

cinco mil reais), 

implantação da EC

PARÁGRAFO ÚNICO <rr.ni*.
O O iAs finalidades descritas nos incisos I a IV do capuf desta Cláusula, à exceção da que se referê T 

a alínea “c”, do inciso I, serão denominadas, em conjunto. “PROJETO”.

ii*^
c?•- :x3 .^ C

R ;

Ò- ^<r>íI

I

CLÁUSULA SEGUNDA H CÜ>: i O

\SOLIDAF IEDADE ENTRE AS BENEFICIÁRIAS f-O
Ç; J 
o'5 l

Oi C JAs BENEFICIÁRIAS declaram, na forma prevista nos artigos 264, 265 e 275 do Código Civij, 
Brasileiro, que respondem como devedoras solidárias pelo cumprimento das obrigaçõeS’L.-„5:.'^ 

financeiras advindas deste Contrato, bem como pelo pagamento de quaisquer multas, inclusive 

por inadimplemento não financeiro de qualquer das BENEFICIÁRIAS, encargos e 

que possam incidir.

•T' Ct' iO
*■

comissoes

r Página 4 de 67

NUMERO'Cristiana de wLilina CotíliBraga 
Advogada VqaB/R) 94.190
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' ^ '0* o 4.o 1- /.
f '

\
■> t

5^0 .60® m
s que qualquer das BENEFICIÁRIAS venha a O
iedade prevista nesta Cláusula, inclusive conso arfiè^

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de /CréditOi,.t|®^ j
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Ináco III StÀ
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Rgjítóóí ^ ^
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência ál^teráeij®]?/^, ^

L
H BA/DES 111 Cü

Iit.
/
/

PARÁGRAFO ÚNICO

O pagamento de eventuais créditq 

demais em decorrência da solida
Oqualquer tempo até o pagamento integral das''bt^|Qíjg^ 

decorrentes deste Contrato, esta)'á subordinado á quitação prévia e integral dos montantes

283 do Código Civil Brasileiro, á

então devidos ao BNDES nos temos deste Contrato, exceto quando de outra forma autorizado 

neste Contrato ou no Contrato do Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e 

Outras Avenças (“CONTRATO DE CESSÃO”), referido no Inciso III da Cláusula Décima 
(GARANTIAS DA OPERAÇÃO) d(^ste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA

DISFONIBILIDADE DOS CRÉDITOS

Os créditos serão postos à disDOSição das BENEFICIÁRIAS, parceladamente, depois de 

cumpridas as condições de lilieração aplicáveis referidas na Cláusula Décima Oitava 

(CONDIÇÕES DE LIBERAÇÃO DA COLABORAÇÃO FINANCEIRA), em função das 

necessidades para a realizaçãí do PROJETO, respeitada a programação financeira do 

BNDES, que está subordinada è definição de recursos para suas aplicações pelo Conselho 

Monetário Nacional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

a parcela dos recursos relativos aos Subcréditos “Al”, “A2” e 

determinados por lei e os autorizados contratualmente pela 

II. O saldo total remanescente de cada parcela dos recursos à

No momento da liberação de cac 

“AS”, serão efetuados os débitos 
BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO 

disposição da BENEFICIÁRIA S/.NTO INÁCIO III será imediatamente transferido para a conta 
corrente n° 132628-7, que a BEFjEFICIÁRIA SANTO INÁCIO III possui no no Banco Bradesco

S/A (n° 237), agência n° 2011.

:.r> >
Ol

r

OJ { )
oo i

y-'o 'io ■
1 c?t o íí. - í
t1 ■CJ’

M *•;
o Página 5 de 67) K-

I- c-
rn

I \ V • 'P a sI oo :
• 1

Cristiana deiífeclina Cc<pliBra^a 

Advogada - OAB/RJ 94.190
O -s.. .......



Si BNDES Ccnlrato de Financiamento Mediante Abertura de
17 2,0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo lnácio[lll S.^

Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

PARAGRAFO SEGUNDO

No momento da liberação de cada parcela dos recursos relativos aos Subcrédito 

serão efetuados os débitos determinados por lei e os autorizados contratua 

BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO 17. O saldo total remanescente de cada parcela dos 

à disposição da BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO IV será imediatamente transferido para a 

conta corrente n° 132630-9, qua a BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO IV possui no Banco 

Bradesco S/A (n° 237), agência n“ 2011.

PARÁGRAFO TERCEIRO

No momento da liberação de cadrt parcela dos recursos relativos aos Subcréditos “Cr, "C2" e 

C3", serão efetuados os débitos determinados por lei e os autorizados contratualmente pela 

BENEFICIÁRIA SÃO FtAIMUNDO O saldo total remanescente de cada parcela dos recursos à 

disposição da BENEFICIÁRIA SÃO RAIMUNDO será imediatamente transferido para a conta 

corrente n“ 2942-4 , que a BENEFICIÁRIA SÃO FRAIMUNDO possui no Banco Bradesco S/A 

(n° 237), agência n° 2011.

PARÁGRAFO QUARTO

No momento da liberação de cad i parcela dos recursos relativos aos Subcréditos "Dl" e “D2 , 

serão efetuados os débitos determinados por lei e os autorizados contratualmente pela - 
BENEFICIÁRIA GARROTE. O saldo total remanescente de cada parcela dos recursos à 

disposição da BENEFICIÁRIA GARROTE será imediatamente transferido para a conta corrente ^ 

n° 2941-6, que a BENEFICIÁRIA GARROTE possui no Banco Bradesco S/A (n° 237), 

n'' 2011.

í
ii

íca f.-

o ^ ti
3

4oi l
li Ê2 dPARÁGRAFO QUINTO ! cr>

-4
eo valor de cada parcela do crédito a ser colocada à disposição das BENEFICIÁRIAS sei^ 

calculado de acordo com o critério estabelecido na lei instituidora da Taxa de Juros de Longo 

Prazo - TJLP para a determinação dos saldos devedores dos financiamentos contratados pelo 

Sistema BNDES até 30 de novembro de 1994.

ct-
o
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B BNDES Ccjntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Ináçji
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica
S./\. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniê/

1
i f

'o:aimun
<3^de^aeiro^

IO total dos créditos deve ser utilizado pelas BENEFICIÁRIAS nos prazos descr^^Ti^s irl6í^s ^ ' 

a seguir, sem prejuízo de poder o BNDES, antes ou depois do termo final des^e^g^w^àní^í; 
abrigo das garantias constituídas leste Contrato, estender o referido prazo, mediante oxpcé^àa,,^ 

autorização, por via epistolar, independentemente de outra formalidade ou registro: ^ ' '

PARÁGRAFO SEXTO

\

O total dos Subcréditos “Al 

janeiro de 2018; e

0 total do Subcrédito “A3”: até 15 de janeiro de 2019.

CLAUSULA QUARTA 
OS SUBCRÉDITOS “A1”. “A2JUROS INCIDENTES SOBRE (U BI n « B2 << C1”. “C2”.

± 4.

C3”. “D1 e “D2

Sobre o principal da dívida das BENEFICIÁRIAS decorrente dos Subcréditos “Al”, “A2”, “BI”, 

“B2”, “Cl”, “C2”, “C3”, "Dl" e “D2” incidirão juros de 2,48% (dois inteiros e quarenta e oito 

centésimos por cento) ao ano (a titulo de remuneração), acima da Taxa de Juros de Longo 

Prazo - TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil, observada a seguinte sistemática

<1 11

Quando a TJLP for superk r a 6% (seis por cento) ao ano:

a) O montante corresponde nte à parcela da TJLP que vier a exceder 6% (seis por cento) 

ao ano será capitalizado no dia 15 (quinze) de cada mês da vigência deste Contrato e 

no seu vencimento ou li(iuidação, observado o disposto na Cláusula Vigésima Quinta 

(VENCIMENTO EM DIAS FERIADOS), e apurado mediante a incidência do seguinte 

termo de capitalização sobre o saldo devedor, aí considerados todos os eventos 

financeiros ocorridos no oeríodo:

[(1 + TJLPjil.oejf^^^eO . «I (termo de capitalização igual a, abre colchete, 

razão entre a TJLP acrescida da unidade, e um inteiro e seis centésimos, 

fecha colch'3te, elevado à potência correspondente à razão entre “n” e 

trezentos e >essenta, deduzindo-se de tal resultado a unidade), sendo:

TC =

oj n í
^ oX

oO TC- termo de capitalização;
}

O -1
<5f■A Página 7 de 67
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a BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito h°
2,0274.1 entre o BNDES, a Centrai Eólica Santo Inácio III ^A:,.a 

Cehtral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sãp.-gaS{i1u0iifò:;\
S.A, e a Central Eólica Garrote S,A., com a interveniênci^^^terceiros^^üX

Taxa de Jures de Longo Prazo, divulgada pelo Banco CentfâFdo^rsaflfj^ô

\o Ç5número de c ias existentes entre a data do evento finance\|^e^çl'^*''’" 
capitalizaçãc, vencimento ou liquidação da obrigação, cor^^^ando-se^C^
como evento financeiro todo e qualquer fato de natureza finarít^l^^O’^/., \

/, ■ > O',..
qual resulte (f)u possa resultar alteração do saldo devedor deste jC'ohtrátdJ % 'a

17

TJLP - ÓO

n -

■V.

í
ÍÜ /

b) O percentual de 2,48% {dois inteiros e quarenta e oito centésimos por cent

acima da TJLP (remuneração), referido no caput desta Cláusula, acrescido da pafíela:
O'lO

TZ'. ■>.

não capitalizada da TJl.P de 6% (seis por cento) ao ano, incidirá sobre o saldo 

devedor, nas datas de e;:igibilidade dos juros mencionadas no Parágrafo Segundo ou 

na data de vencimento cu liquidação deste Contrato, observado o disposto na Alínea 

"a", e considerado, para 3 cálculo diário de juros, o número de dias decorridos entre a 

data de cada evento fina Tceiro e as datas de exigibilidade acima citadas.

Quando a TJLP for igual ou inferior a 6% fseis por cento) ao ano:

O percentual de 2,48% (dois inteiros e quarenta e oito centésimos por cento) ao ano 

acima da TJLP (remuneração), referido no caput desta Cláusula, acrescido da própria 

TJLP, incidirá sobre o saldo devedor, nas datas de exigibilidade dos juros mencionadas 

no Parágrafo Segundo ou na data de vencimento ou liquidação deste Contrato, sendo 

considerado, para o cálculo diário de juros, o número de dias decorridos entre a data de 

cada evento financeiro e as latas de exigibilidade acima citadas.

lPARÁGRAFO PRIMEIRO 2■Z.>

oí J io montante referido no Inciso I, Alínea “a", que será capitalizado, incorporando-se ao principâí 

da dívida, será exigivel nos termos do Inciso I da Cláusula Sétima (AMORTIZAÇÃO).
<7Ô
r
i «

c:- I

PARÁGRAFO SEGUNDO 3
í Cr>- H Io montante apurado nos termos do Inciso I, Alínea “b”, ou do Inciso II será capitalizado em 1 

de janeiro de 2018, e exigivel mensalmente a partir do dia 15 de fevereiro de 2018, inclusive:-- 

juntamente com as parcelas de amortização do principal e no vencimento ou liquidação deste 

Contrato, observado o disposto na Cláusula Vigésima Quinta (VENCIMENTO EM DIAS 

FERIADOS).

32l CJ ^
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, SiBNDES Co itrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17. ?.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S A., a
Ceitral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S,/.. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência d

« -

rc(ç(rq[^P^

oCLÁUSULA QUINTA

oSobre o principal da dívida da BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO III decorrente 
“A3” incidirá a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, divulgada pelo Banco Centrah4b^||£^^^ 

observada a seguinte sistemática:

JUROS INCIDENTES SOBRE O SUBCRÉDITO “A3 99
Ü

r

O'
Ol /C

Oi
4I. Quando a TJLP for suoerio • a 6% (seis oor centol ao ano: /r

>/
s.

O montante correspondente à parcela da TJLP que vier a exceder 6% (seis por • 

cento) ao ano será cí pitalizado no dia 15 (quinze) de cada mês da vigência deste 

Contrato e no seu v«íncimento ou liquidação, observado o disposto na Cláusula 

Vigésima Quinta (VENCIMENTO EM DIAS FERIADOS), e apurado mediante a 

incidência do segui ite termo de capitalização sobre o saldo devedor, aí 

considerados todos o 3 eventos financeiros ocorridos no período:

a)

[(1 + TJLP)/' 1 (termo de capitalização igual a, abre colchete,

razão entre £ TJLP, acrescida da unidade, e um inteiro e seis centésimos, 

fecha colchete, elevado à potência correspondente à razão entre "n" e 

trezentos e sessenta, deduzindo-se de tal resultado a unidade), sendo:

TC

TC- termo de capitalização;

Taxa de Juros de Longo Prazo, divulgada pelo Banco Central do Brasil; eTJLP-

número de cias existentes entre a data do evento financeiro e a data de 

capitalizaçãc, vencimento ou liquidação da obrigação, considerando-se 

como evento financeiro todo e qualquer fato de natureza financeira do 

qual resulte ou possa resultar alteração do saldo devedor deste Contrato.

n -

A parcela não capital zada da TJLP de 6®/o (seis por cento) ao ano, incidirá sobre o 

saldo devedor, nas datas de exigibilidade dos juros mencionadas no Parágrafo 

Segundo ou na data de vencimento ou liquidação deste Contrato, observado o 

disposto na Alínea “a”, e considerado, para o cálculo diário de juros, o número de

b)

< •
o

C.-CT- r* T O ÇP

I n
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a data de cada evento financeiro e as datas >o^exiai

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n**
17.?.0274.1 entre o BNDES, a Centrai Eólica Santo Inácio III S.A., a
Ceitral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.4- e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

: éS! BNDES

■ei is

o SâoJosó, 90 ,§ Saia 1.808 ^ 
\^Tel.: 2221-2209 ^ 

RIO

dias decorridos entre

acima citadas.

O0“Quando a TJLP for igual oi inferior a 6% (seis por cento) ao ano:

A própria TJLP, incidirá sobre o saldo devedor, nas datas de exigibilidaí^^^^£LW^^2Í!^

Segundo ou na data de vencimento ou liquida^^íj^^^

, para o cálculo diário de juros, o número de dias ^ecorri 
inanceiro e as datas de exigibilidade acima citadas\ ^ 1

mencionadas no Parágrafo 

Contrato, sendo consideradc 

entre a data de cada evento
V'?-

PARÁGRAFO PRIMEIRO

ínea “a", que será capitalizado, incorporando-se ao principal 
do Inciso II da Cláusula Sétima (AMORTIZAÇÃO).

O montante referido no inciso I, A 

da dívida, será exigível nos termoí

PARÁGRAFO SEGUNDO

O montante apurado nos termos do Inciso I, Alínea “b", ou do inciso II será capitalizado 

trimestralmente, no dia 15 (quinze i dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, no

período compreendido entre o da 15 subsequente à formalização deste Contrato e 15 de 

janeiro de 2019, e exigível mensalmente a partir do dia 15 de fevereiro de 2019, inclusive, 

juntamente com as parcelas de a nortização do principal e no vencimento ou liquidação deste

na Cláusula Vigésima Quinta (VENCIMENTO EM DIASContrato, observado o disposto 

FERIADOS).
O o

1« c:^? Hj,
>. 1O! C'*CLÁUSULA SEXTA
í nPROCESS AMENTO E COBRANÇA DA DÍVIDA • 1

òí 1iiL t"2m̂A cobrança do principal e encargós será feita mediante documento de cobrança expedido p 

BNDES, com antecedência, para ps BENEFICIÁRIAS liquidarem aquelas obrigações nas dat|^ 

de seus vencimentos.

i—í

i.

I
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■ B BNDES Cor trato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17.;!.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S A., a
Certral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São
S.A e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência ■céiR

-t>
OPARÁGRAFO ÚNICO

de cobrança não eximirá as BENEFICIÁRIAS 

e os encargos nas datas estabelecidas neste

O não recebimento do documento 

de pagar as prestações de principa

CLÁUSULA SÉTIMA

AMORTIZAÇÃO

O principal da dívida decorrente de cada subcrédito deste Contrato deve ser pago ao BND&S^-^ 

da seguinte forma:

Subcréditos "Al", “A2", “BI”. "B2”, "Cl”, "C2”. “C3", “Dl" e “D2”: em 192 (cento e 

noventa e duas) prestações mensais e sucessivas, cada uma delas no valor do principal 

vincendo da dívida, dividic o pelo número de prestações de amortização ainda não 

vencidas, vencendo-se a piimeira prestação em 15 de fevereiro de 2018 e a última em 

15 de janeiro de 2034, observado o disposto na Cláusula Vigésima Quinta 

(VENCIMENTO EM DIAS FERIADOS),

I.

II. Subcrédito “A3”: em 180 (csnto e oitenta) prestações mensais e sucessivas, cada uma 

delas no valor do principal vincendo da divida, dividido pelo número de prestações de 

amortização ainda não ven:idas, vencendo-se a primeira prestação em 15 de fevereiro 

de 2019 e a última em 15 de janeiro de 2034, observado o disposto na Cláusula 

Vigésima Quinta (VENCIME;NT0 EM DIAS FERIADOS).

PARÁGRAFO ÚNICO

As BENEFICIÁRIAS com prometer n-se a liquidar com a última prestação, em 15 (quinze) de 

janeiro de 2034, todas as obrigaçõ 3s decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA

t UD ny , 
O Et’

REPACTUACÃO DA AMORjlZACÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS DA DÍVIDA

Caso seja implementada a condição definida na Cláusula Nona (CONDIÇÃO PAFRA 

REPACTUAÇÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS DA DÍVIDA) deste

c;.

O
— 5^o

t
tli

■fn
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Cor trato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito rf
17.;:.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inâpi
Certral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica >6^
S.A e a Central Eólica Garrote S.A., com a intervenièn^

aBNDES
de^ir^ ^

Contrato até 15 de janeiro de 2018, as partes acordam que haverá a repact^râ^^led^^Ol 

decorrente deste Contrato, com alteração do esquema de pagamento do ^^"^líiTiciijtóíPe

cação à data da celebração deste Contrato,

SUBCREDITOS “A1”, ‘'A2", '‘61’'. " 32", “Cl”, “C2”, “C3”, "Dl” e “D2”) e o Parágrafo Terceirg^i 
Cláusula Quinta (JUROS INCIDENTES SOBRE O SUBCRÉDITO “A3”) bem como\altei;IWa:;f 

redação das Cláusulas Sétima (AMORTIZAÇÃO) e Vigésima Quinta (VENCIMENTO'êM,Ç?(ãS' ' 

FERIADOS), conforme o disposto abaixo:

rr
(D

c?

acessórios, retroagindo a sua apl 
ficarão incluídos o Parágrafo Tercfeiro na Cláusula Quarta (JUROS INCIDENTES S n

•í/Ci>

o 3
D

/ f

‘‘CLÁUSULA QUARTA
JUROS INCIDENTES SOBRE OS SUBCREDITOS “AV\ ‘‘AT\ “BI". “B2 ff

±D1"e “D2 ffCl". “C2 ff uC3 Pt t<ti

(...)

PARÁGRAFO TERCEIRO

Para efeito do cálCL Io do número de dias, considera-se o ano comercial de 360 
(trezentos e sessenta) dias e os meses com 30 (trinta) dias, indistintamente.

ft

(...)
PARÁGRAFO TER ZEfRO

Para efeito do cálculo do número de dias, considera-se o ano comercial dé,360 
(trezentos e sessenfaj dias e os meses com 30 (trinta) dias, indistintamente. i ^

O d.
f

-. O-?CLÁUSULA SÉTIMA o
AMORTIZACAO C~'>

< < i
•T3C'BNDE$ daO principal da divida decorrente deste Contrato deve ser pago ao 

seguinte forma:
cr>O c

•;'5í
6 O-")--I

i or ^
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^ WBNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17. ^0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Ináci^JW^rA:^, 
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâ^?armmra^^^\ 
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniéu^ae terceiros

9O ^
20I. Subcréditos “Al”, “A2'\ “BI”, “B2”, “C1”. “C2”, “C3”. “D1”e m

e noventa e duas) p 'estações mensais e sucessivas, apuradas ^
fórmula descrita no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, vencena^^0^pni\>^a 
prestação em 15 de fevereiro de 2018 e a última em 15 de jart^^^ Z034^;;^^ 
observado o dispo^o na Cláusula Vigésima Quinta (VENCIMENTOÍ:^^ “' 
FERIADOS); \

XI ""

I V

III. Subcrédito “A3": 180 (cento e oitenta) prestações mensais e súcessi‘JaS^,)
apuradas de acorc o com a fórmula descrita no Parágrafo Priméícqj, despi 
Cláusula, vencendo-se a primeira prestação em 15 de fevereiro de 2^íj9 s/(â,>v- 
última em 15 de janeiro de 2034, observado o disposto na Cláusula Vigésima"^ 
Quinta (VENCIMENfO EM DIAS FERIADOS).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A amortização do pnncipal será calculada da seguinte forma:

, onde:iSDVxA =
(i+/r-i

A - / mortização mensal do principal;
SDV - Saldo Devedor do principal; 

n - Número de pare 9Ías de amortização restantes;
i - Taxa mensal eletiva de juros, expressa em número decimal, calculada de 
acordo com a fórmula a seguir:

.10

36Ü/ = (1 + r) , onde:

r- Taxa anual de todos os encargos incidentes, nos termos da Cláusula Quarta 
(JUROS INCIDENTES SOBRE OS SUBCRÉDITOS "Al”, “A2”. “BI”, “B2”, “Cl”, 
“C2”, “C3", “Dl” e “D2") e da Cláusula Quinta (JUROS INCIDENTES SOBRE O 
SUBCRÉDITO “A3”), conforme o caso.

PARÁGRAFO SEG UNDP

As BENEFICIÁRIAS comprometem-se a liquidar com a última prestação, em 15 
(quinze) de janeiro de 2034, todas as obrigações decorrentes deste Contrato.00

O
CX3
O CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 

VENCIMENTO EM DIAS FERIADOS>•c.
C3
■c? Todo vencimento de prestação de amortização de principal e encargos que 

ocorra em sábado % domingos ou feriados nacionais, estaduais, distritais ou 
municipais, inclushe os bancários será, para todos os fins e efeitos deste 
Contrato, deslocado para o primeiro dia útil subsequente, mantendo-se, porém, o

* y

r n

o
I Cr
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aBNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17.: *.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

cálculo dos encargos de acordo com as Cláusulas Quarta (JUROS INCID 
SOBRE OS SUBCRÉDITOS “AV. “AT, “BV, “B2", “C1", “CT, “03",
Quinta (JUROS INCIDENTES SOBRE O SUBCRÊDITO “A^^^ Sétima'0\ 
(AMORTIZAÇÃO) deste Contrato.

S
ó\’££ap, C/,

oPARÁGRAFO ÚNICO O
>)>

Para efeito do dispo sto no "caput” desta Cláusula, salvo disposição 
contrário, serão considerados os feriados do lugar onde estiver a,^ 
BENEFICIÁRIAS, ccjo endereço estiver indicado neste Contrato.

'i

CLÁUSULA NONA

CONDIÇÃO PARA REPACTUACÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS
DA DÍVIDA

A condição para repactuação da anortização do principal e acessórios da divida, que ensejará 
a aplicação da Cláusula Oitava (REPACTUAÇÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E 

ACESSÓRIOS DA DÍVIDA), ocorr srá por meio da comprovação cumulativa, até 15 de janeiro 

de 2018:

(i) da liquidação financeira das cebêntures mencionadas no Parágrafo Primeiro da Cláusula 
Décima Quarta (OBRIGAÇÕE 5 DA INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA); e

(ii) do depósito, em conta corrente de titularidade da ALIANÇA EÓLICA, dos recursos 

captados por meio das debênt jres mencionadas no item (i) acima, líquidos de comissões e 

demais custos de emissão, por meio de apresentação de cópia do extrato bancário 

respectivo.

CLÁUSULA DÉCIMA
GiVRANTIAS DA OPERAÇÃO

Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes deste Contrato, como p - 

principal da divida, juros, comissõe s, pena convencional, multas e despesas: ?

a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO dá ao BNDES em penhor, observado p;^ 
disposto nos artigos 25 e 26 das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AÓS CÓNTRATÓS d6 

BNDES”, referidas no Incis3 I da Cláusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS

DAS BENEFICIÁRIAS), a totalidade de suas ações atuais e futuramente detidas, dp
‘1
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SiBNDES

emissão da ALIANÇA EÓLICA, bem como quaisquer outras ações repre^^tai.^^*^o&0®
IO

riham a ser subscritas, adquiridas ou de quit^er^^^imija^Q oj 

emitidas pela mesma, até 9 pagamento integral de todas as obrigações es

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17.:!.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São K'' ''
S.A, e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniênci^/^oerceiros

A.I

.r a--^
a

O

m
seu capitai social, que ve

lalecidas 

/ O'"
a INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA dá em penhor, observado 0 disposto nc/s artig 
25 e 26 das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES",’|efeiiií 

no Inciso I da Cláusu 

BENEFICIÁRIAS), a totalidade de suas ações atuais e futuramente detidas, de emissão 

das BENEFICIÁRIAS, bem como quaisquer outras ações representativas do capital 

social das BENEFICIÁRIAS, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer 

modo emitidas pelas me; mas, até 0 pagamento integral de todas as obrigações 

estabelecidas no presente líontrato;

O
no presente Contrato; /•s

-» O o) /o 3 Io

ÜJ !/a Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPEÓIAIS./OAS' ^
■ r ■■,<'2

as BENEFICIÁRIAS cede ão fiduciariamente ao BNDES, nos termos do parágrafo 

terceiro do artigo 66-B d:i Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965, e na forma do 

CONTRATO DE CESSÃ3, até 0 pagamento integral de todas as obrigações 

estabelecidas no presente Contrato:

a) os direitos creditórios provenientes do Contrato de Compra e 

Venda de Energia (CCVE), celebrados entre as 

BE NEFICIÁRIAS e a Vale S.A. em 01/09/2016;

b) os direitos creditórios provenientes de quaisquer outros 

coitratos de venda de energia que venham a ser celebrados 

as BENEFICIÁRIAS no Ambiente de Contratação Livre 

(A3L) ou no Ambiente de Contratação Regulado (ACR) 

decorrentes do PROJETO;

pe

c) quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes 

do PROJETO, inclusive aqueles relativos a operações no 

mf rcado de curto prazo e/ou de operação em teste;
1 cr>
O c:^ V'J It—) Co ç

\ o >:!1 cr-

cv ■
d) os créditos que venham a ser depositados na Conta 

Centralizadora, na Conta Reserva do Serviço da Divida do
cn

lI 15
I o

«.zrj
r.“3 . n»
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l/é■vi

BNDES e da Conta Reserva de O&M" de cada 9O

v° 5%?^
direitos emergentes das autorizações decoy^^' díÔ'"' 

Resoluções Autorizativas n°s 5.873, 5.872, 5.871 

exfiedidas em 07/06/2016, emitidas pela ANEEL em favor das 
BENEFICIÁRIAS SANTO INÁCIO III, SANTO INÁCIO IV, 

G/^RROTE e SÃO FIAIMUNDO, respectivamente, e suas 

subsequentes alterações, bem como eventuais Portarias e/ou 

Despachos correlatos da ANEEL ou do Ministério de Minas e 

Energia ("MME"), que venham a ser emitidos, incluindo as suas 

subsequentes alterações; e

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
17,:í.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimyjodíi^
S./'|. e a Central Eólica Garrote S.A,, com a interveniéncia

a BNDES

inidas e reguladas no CONTRATO DE CESSAu^7 de'
■1

e) oss

\

direitos creditórios provenientes dos contratos listados no 

exo I do CONTRATO DE CESSÃO.
f) os

An

as BENEFICIÁRIAS dão em penhor, observado o disposto nos artigos 25 e 26 das 

“DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, referidas no Inciso 1 da 

Cláusula Décima Terceiré (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS), as

relativos ao PROJETO, a serem adquiridos, montados ou 

deste financiamento, descritos e caracterizados no Anexo I

IV.

máquinas e equipamentos 

construídos com recursos 

deste Contrato, até o paç amento integral de todas as obrigações estabelecidas no 

presente Contrato; e

a INTERVENIENTE ALIA^ ÇA EÓLICA cederá fiduciariamente ao BNDES, nos termos 

do parágrafo terceiro do E rtigo 66-B da Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965, até 0 

pagamento integral de tolas as obrigações estabelecidas no presente Contrato os 

direitos creditórios decorrentes da CONTA CENTRALIZADORA DA HOLDING e os 

créditos que nela venham a ser depositados, a ser regulada na forma do CONTRATO 

DE CESSÃO.

V.

7^ís
rn ir IPARAGRAFO PRIMEIRO ís o CJ

BENEFICIÁRIAk‘“ S 3As INTERVENIENTES ALIANÇÁ GERAÇÃO e ALIANÇA EÓLICA e as 

declaram que os bens e direitos mencionados nos Incisos I a III e V desta Cláusula sç 

encontram em sua posse mansa e pacífica, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, 

inclusive fiscais.

HBJVi

fücjina (IoeííBr»iga 
Advog.4(/i - OAB/RJ 94.190
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.Si BNDES Cor trato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
17.:!.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Cer trai Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimu
S.a[ e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de t

*1 »

irftSOP/^ 
^ 9O ^

PARAGRAFO SEGUNDO

qualquer dos contratos dos quais decorrem 

na forma do inciso III do caput desta Cláusula

Caso o prazo de vencimento de 

creditórios cedidos fiduciariamente
torne, por qualquer razão, inferior ao da vigência deste Contrato, as BENEFICIÁRIAS 0 

se a substituir, em até 30 (trinta) 

cessão fiduciária a ser constituida

dias antes da data de vencimento daqueles contrafge;'á 
por outra aceitável pelo BNDES, sob pena de v^i^nstmânt^j ' C\

3u
antecipado deste Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO V .«>V;. L/'*' ^
requerer reavaliação dos bens gravados caso ocorra, a seuReserva-se 0 BNDES o direito de 

critério, depreciação da garantia.

PARÁGRAFO QUARTO

Caso a ALIANÇA EÓLICA venha a emitir debèntures na forma autorizada no Parágrafo

Quarta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA 

EÓLICA), as garantias referidas no caput desta Cláusula deverão ser compartilhadas entre 0 

BNDES e os debenturistas, na firoporção dos respectivos saldos devedores, por meio da 

celebração de CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE GARANTIAS

PARÁGRAFO QUINTO

Os valores depositados na CONT,\ RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA DO BNDES de cada 

BENEFICIÁRIA, referida no Inciso III desta Cláusula, não integrarão o compartilhamento 

referido no Parágrafo Quarto Jesta Cláusula, devendo essa garantia ser constituída 

exclusivamente em favor do BNDE S,

PARÁGRAFO SEXTO

Primeiro da Cláusula Décima

As garantias mencionadas nesta Líláusula são consideradas um todo indivisível em relação ao 

valor da dívida.

PARÁGRAFO SÉTIMO
4 CO
|o A ALIANÇA GEFíAÇÃO obriga-se a apresentar procuração devidamente assinada nos termos 

do modelo definido no Anexo IV deste Contrato e a providenciar a averbaçâo do penhor das 

ações descritas no inciso I dc caput desta Cláusula, no livro de “Registro de Ações 

Nominativas" da ALIANÇA EÓLICA, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta data. A

c:
)><o s

o o» 
o ^i
c >

I »
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Coíitrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n"^
a BNDES 17. 0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a 

Ce itral Eólica Santo inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raijiiuodô-^ 
S./*. e a Central Eólica Garrote S.A., com a intervenlência ^

averbação do penhor, à margem co registro das ações empenhadas, deverá ser rjé^zadá^^g^^O 

Todas as açõ^s, quaisquer valores mobiliários convers/Ve/s|^seguintes termos:

respectivos direitos de subscrição, de emissão da ALIANÇA EOLICA SAN^ 
PARTICIPAÇÕES S.A. e de titularidade da ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIaS

como dividendos, rendimentos e demais direitos decorrentes da titularidade das ações^e/a^'%
7. 't'' O//,.,

acionista, foram empenhados em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento Ecphòmiçol,^ 'ly 

Social - BNDES, nos termos do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de[CrédH 

17.2.0274.1, de
Desenvolvimento Econômico e Sócial - BNDES, para garantir as obrigações assumidas f/elas ■ 

Central Eólica Santo Inácio III S.A., Central Eólica Santo Inácio IV S.A., Central Eólica São 

Raimundo S.A. e Central Eólica Garrote S.A. no respectivo Contrato, registrado e arquivado em 

Cattório de Titulos e Documentos na Comarca das sedes das Partes Contratantes, para 

produzir efeitos contra terceiros".

0}

:\

'■J !/rO i
, celebrado com o Banco Nacional a/dedede

?■ /- ■ X

PARÁGRAFO OITAVO

A ALIANÇA EÓLICA obriga-se a apresentar a procuração devidamente assinada nos termos 

do modelo definido no Anexo IV deste Contrato e a providenciar a averbação do penhor das

caput" desta Cláusula, no livro de "Registro de Açõesações descritas no inciso II do 
Nominativas" das BENEFICIÁRIÁS, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta data. A

averbação do penhor, à margem do registro das ações empenhadas, deverá ser realizada nos 

seguintes termos: “Todas as açõ9s, quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações, e 

respectivos direitos de subscriçãc, de emissão da [nome da Beneficiária] e de titularidade da 
ALIANÇA EÓLICA SANTO IhÁCIO PARTICIPAÇÕES S.A., bem como dividendos, 

rendimentos, e demais direitos cecorrentes da titularidade das ações pela acionista, foram 

empenhados em favor do Banco l\lacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES,

nos termos do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1, de__

celebraqo com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico edede
Social - BNDES, para garantir bs obrigações assumidas pela [nome da Beneficiária], no

respectivo Contrato, registrado e arquivado em Cartório de Títulos e Documentos na Comaec^,
í cS
í rndas sedes das Partes Contratantes, para produzir efeitos contra terceiros". >c:Oi sryt
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«0 ^

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Certral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São

. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência^%rceiros'Q^\

a BNDES
S.A

PARÁGRAFO NONO

Antes da liquidação deste Contrato, os bens dados em penhor no inciso IV d 

Cláusula não poderão ser removid 3s dos municípios de Icapuí (CE) e Tibau (RN), à^f^^ualquer 

pretexto e para onde quer que sejs, sem prévio consentimento por escrito do BNDES.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Co

IO

As BENEFICIÁRIAS obrigam-se a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da celeôraçãõ <jb 

CONTRATO DE CESSÃO mencionado no inciso III do caput desta Cláusula, comprb.Vât;,®o, 

BNDES a ciência dos devedores dos créditos a serem cedidos fiduciariamente, nos termo^T 

estabelecidos naquele Contrato.

o'• V

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

O BNDES somente executará a> garantias constituídas no inciso IV desta Cláusula para 

satisfazer o pagamento de obrigações das BENEFICIÁRIAS, vencidas e não liquidadas, 

comprometendo-se, na qualidade je depositário, a restituir às BENEFICIÁRIAS, nos termos do 

parágrafo único do art. 1.455 do Código Civil, qualquer importância excedente que, porventura, 

venha a receber
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNdIo

As BENEFICIÁRIAS obrigam-se a comunicar ao BNDES o recebimento dos bens mencionados 

no Inciso IV do capr/f desta Cláus jla, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento 

dos citados bens, mediante carta, conforme modeio constante no Anexo II deste Contrato,

registrada no Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição onde estiverem situados os 

bens empenhados, nos termos do artigo 1.448 do Código Civil, descrevendo os bens, os 

valores e o local onde se encontram, a qual, após apreciação pelo BNDES, passará a fazer
Dara todos os fins e efeitos de Direito. As BENEFICIÁRIASparte integrante deste Contrato, 

obrigam-se a manter, até final liquidação deste Contrato, as máquinas e equipamentos de que 

trata o inciso IV do caput deita Cláusula em sua posse mansa e pacífica, livres e

nus, inclusive fiscais, salvo com relação aos ônus previstosdesembaraçados de quaisquer ò 

neste Contrato.

It.3:
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIttO>. o i5

Oo o penhor constituído nos termos do presente CONTRATO abrangerá:n oI

ft.
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!•a BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito ii=
17,?.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio tll S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raj
S./i. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência d

.VO

;elroi 'b
o

9Otodos os frutos, lucros, njndimentos, bonificações, distribuições e der 

inclusive dividendos e juro;, sobre capital próprio, em dinheiro ou mediant 

de novas ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não pago 

ou pagos pelas SPEs e/ou oela ALIANÇA EÓLICA em relação às ações de 

da ALIANÇA EÓLICA e/oj da ALIANÇA GERAÇÃO, conforme 0 caso, be^i^cí^ 
debêntures conversíveis, p artes beneficiárias ou outros valores mobiliários cc/iversí.V/Si| 

em ações, relacionados à p articipação da ALIANÇA EÓLICA no capital social 'das Sf^s ;■ 

e/ou à participação da ALANÇA GERAÇÃO no capital social da ALIANÇA ÈÓLlCA,

I.

s

O.O
■A;

além de direitos de preferência e opções, que venham a ser por elas subscritos ou 

adquiridos até a liquidação do financiamento;

todos os valores e bens 'ecebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à ALIANÇA 

GERAÇÃO ou à ALIANÇA EÓLICA a titulo de qualquer cobrança, permuta, venda ou 

outra forma de disposição de qualquer das ações empenhadas, de quaisquer bens ou 

títulos nos quais as ações empenhadas sejam convertidas e de quaisquer outros bens 

ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou 

título negociável; e

todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer outros bens 
ou direitos eventualmente adquiridos pela ALIANÇA GERAÇÃÓ e/ou pela ALIANÇA 

EÓLICA com o produto da realização dos bens objeto da garantia mencionada nos itens 

I e II acima.

PARÁGRAFO DÉCtMO QUARTO

As INTERVENIENTES ALIANÇA EÓLICA e ALIANÇA GERAÇÃO renunciam, neste ato, ao 

direito de exercer quaisquer direitos de sub-rogação nos direitos de crédito correspondentes às 

obrigações financeiras assumidós pelas BENEFICIÁRIAS neste Contrato decorrentes de 

eventual excussão ou execução ca garantia de penhor de ações referido nos incisos I e II çlo 

caput desta Cláusula Décima (G/.FÍANTIAS DA ÓPERAÇÃO) e não terão qualquer direito i,cf& 

reaver das BENEFICIÁRIAS ou do comprador das ações empenhadas qualquer valor pago èiTV.
- C.”-'í fdecorrência da alienação e trans erência das referidas ações, não se sub-rogando, portantò, g 

direitos de crédito correspondentes àquelas obrigações financeiras. As INTERVENIENT^^ ^ 
ALIANÇA EÓLICA e ALIANÇA GERAÇÃO reconhecem, portanto; (i) que não terão qualqií^r 

pretensão ou ação contra as BENEFICIÁRIAS ou contra os compradores das açõe^ S

K ... í

* 1 4
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ü;vrrs i
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a BNDES

empenhadas; e (ii) que a ausência de sub-rogação não implica enriquecimento se 

BENEFICIÁRIAS ou dos compradores das ações empenhadas, considerando 
beneficiárias indiretas deste Contrato; (b) em caso de excussão do penhor de a$S^«à‘ric^\0 ^

subrogação representará um ai mento equivalente e proporcional no valor 

empenhadas; e (c) qualquer valor residual de venda das ações empenhadas será restittíIã.e,'^^(-,'\ 

elas após pagamento de todas obrgações financeiras assumidas neste Contrato,

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17. ?.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raiijaued©»^,^^
S./'. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência ^ dgcáirc6^/Q

''o
O

aus

/ O.. i/ o. VuI .c ■■
CU :\ /

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO
/

A cessão fiduciária mencionada no inciso III do caput desta Cláusula será constituída'e .• 

operacionalizada no termos do CONTRATO DE CESSÃO, a ser celebrado entre as 

BENEFICIÁRIAS, a INTERVENIE MTE ALIANÇA EÓLICA, o BNDES e o Banco Arrecadador, 

obrigando-se as BENEFICIÁRIAS a receber toda a receita proveniente dos contratos de 

compra e venda de energ a, exclusivamente nas suas respectivas CONTAS 

CENTRALIZADORAS abertas par j tal fim, bem como a constituir e manter, até final liquidação 

de todas as obrigações decorren es deste Contrato, CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA 

DÍVIDA, movimentadas exclusiva nente para pagamento das prestações de amortização do 

principal e dos acessórios da dívic a decorrente do presente Contrato, no caso de insuficiência 

de recursos nas CONTAS CEh TF^LIZADORAS, e preenchidas com recursos no valor 

equivalente a;

3 (três) vezes o valor díi primeira prestação mensal de amortização vincenda do 

principal e acessórios da dívida decorrente deste Contrato, até que se efetue o
I.

pagamento da primeira prjstação de amortização da dívida; e equivalente a 03 (três) 

vezes o valor da última Drestação mensal vencida do serviço da dívida, incluindo

juros e demais acessórios da dívida decorrente destepagamentos de principal 
Contrato, durante o perí|)do de amortização, caso o ICSD CONSOLIDADO seja

apurado na forma do inciso XV, da Cláusula Décima Quarta (OBRIGAÇÕES DA 
INTERVENIENTE ALIANç|a EÓLICA); ou

6 (seis) vezes o valor da útima prestação mensal de amortização vencida do principal e 

acessórios da dívida decorrente deste Contrato, caso o ICSD CONSÓLIDADO seja 

inferior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos) e, nesta hipótese, o montante acima 
referido deverá ser observado apenas em relação à(s) BENEFICIÁRIA(S) que apure 

ICSD inferior a 1,30 (um in eiro e trinta centésimos).
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u.
SI BNDES Cohtrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 

17.2.0274.1 enfre o BNDES, a Centrai Eólica Santo Inácio III 
Ceitral Eólica Santo Inácio IV S A., a Central Eólica Sâo„R|
S.4 e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência^Terceiros \

Na hipótese do item (II) do Parádrafo Décimo Quinto desta Cláusula, caso a 
volte a obter o ICSD, no mínimo, igual ou superior a 1,3 (um inteiro e trinta cem^^^^

BNDES autorizará ao Banco Arrecadador a liberação de recursos da Conta Reserva do^S^ 

da Dívida do BNDES para uma ccnta de livre movimentação da BENEFICIÁRIA, dejlritido 
a Conta Reserva do Serviço da Dívida do BNDES passe a possuir somente olmon

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

O
/. sc\
o -.3^

y.)f,O

■y
Ü3 Iite^U

, o \estabelecido no item (i) do Parágrafo Décimo Quinto desta Cláusula.
i»

Cü^USULA DÉCIMA PRIMEIRA

C3NCLUSÃO DO PROJETO

A CONCLUSÃO DO PROJETO se dará com a ocorrência cumulativa das Conclusões Física e 

Financeira, a serem atestadas f eio BNDES mediante correspondência a ser enviada às 
BENEFICIÁRIAS, após 0 cumprimsnto integral das condições abaixo relacionadas:

a) apresentação das licenças ambientais de operação das Centrais Geradoras 
Eólicas EOL S/^NTO INÁCIO III, EOL SANTO INÁCIO IV, EOL SÃO 

RAIMUNDO e EOL GARROTE em favor das respectivas BENEFICIÁRIAS e 

da respectiva I nha de transmissão, expedidas pelo órgão ambiental 

competente;

b) apresentação do dííspacho da Superintendência de Fiscalização de Geração da 

ANEEL ou ato ec uivalente que autorize a entrada em operação comercial das 

Centrais Geradoras Eólicas EOL SANTO INÁCIO III, EOL SANTO INÁCIO IV, 

EOL SÃO RAIMUNDO e EOL GARROTE;

c) comprovação da constituição e da manutenção da validade de todas as 

garantias mencionadas no caput da Cláusula Décima (GARANTIAS DA 
OPERAÇÃO);

apresentação das apólices de seguro contratadas na forma do disposto (lO'' 
Inciso XXV da C láusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DÁ% 
BENEFICIÁRIAS), acompanhadas dos respectivos comprovantes de quitaçãjD ; 

do prêmio;
inexistência de Adiantamentos Para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”) en|t|e <=*

d) i n

C
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' B BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17. > 0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio II
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica ----------

. e a Central Eólica Garrote S A., com a interveniência/áílerceirQs _ ,

A

X
o''

S.A O

as BENEFICIARIAS e seus acionistas ou pessoas jurídicas inj

mesmo Grupo Econômico, bem como quitação integral de todas
dividas, mútuos, empréstimos, ações resgatáveis e/ou quaisqít^tf^^ra^^^O
formas de endvidamento contraídas pelas BENEFICIÁRIAS^.-Oucqjiwk
INTERVENIENTE; ALIANÇA EÓLICA junto a instituições financeips>r a'’sá'ijs

acionistas e/ou a pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo *^econo^

de curto ou longe prazo, exceto: (a) a dívida perante 0 BNDES; {hf^ãsómtÚB
II '

decorrentes dos mútuos e operações de crédito ceiebrados ehwe;„ás 

BENEFICIÁRIAS e a INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA após 0 início da 

operação comercial do Projeto; e (c)a dívida decorrente das debêntures de 

emissão da INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA, caso venha a ocorrer;

■‘'v y'
y

o
:0,;.-

y*

inexistência de cto administrativo ou judicial que impeça a continuidade do 

PROJETO,
f)

estarem as BENEFICIÁRIAS e as INTERVENIENTES em dia com todas as 

suas obrigações Derante 0 Sistema BNDES decorrentes deste CONTRATO; 

comprovação de que foram aplicados no PROJETO em itens financiáveis a 

integralidade dos recursos liberados no âmbito deste Contrato e a 

comprovação dc aporte nas SPEs, por meio de ações subscritas e 

integralizadas, d 3 valor total de R$ 280.292.868,00 (duzentos e oitenta 

milhões, duzentos e noventa e dois mil, oitocentos e sessenta e oito reais), 

acrescido da diferença entre R$77.000.000,00 (setenta e sete milhões de 

reais) e 0 valor captado pela ALIANÇA EÓLICA, por meio das debêntures 

mencionadas no Parágrafo Primeiro da Cláusula Décima Quarta 

(OBRIGAÇÕES fiSPECIAIS DA ALIANÇA EÓLICA);

preenchimento das CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA DO 

BNDES e das 30NTAS RESERVA DE O&M, observados os montantes 

mínimos estipulados no CONTRATO DE CESSÃO;

g)

h)

i)

utilização de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos recursos oriundos do 

Suberédito “A3”;

j)

í O --r 
rn

C.Ó O " J
I <:>

'j<

íO C> io Página 23 de 67\ Os '.1_

\t S!SI\fPi• I
I

IO Cristi.ínn c)« 
Advogad;T^/(!JAR/R| 94.190

ídina CoHiWraga
r*TTc:> ^

cn CO- -t

\
. } O Yr



B BNDES

1 f

Coitrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
17.2.0274 1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio
Ceitral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâ^
S./,. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência^ terceiros

comprovação da geração mínima líquida consolidada do 

EÓLICO SANTO INÁCIO (referida no centro de gravidade) de 39^ 

período de 12 (doze) meses consecutivos anteriores ao mês de apíiira^o: e

relação à ALIANÇA EÓ^IÇA;^
I o ^ I ino mínimo, 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), pelo período dej12 (dp 

meses consecutvos, não necessariamente coincidente com o

k)

atendimento do ICSD CONSOLIDADO comI)

0 ciyiif:após; (i) a liberação de todo o crédito, exceto o Subcrédito “A3", obV^j&s 

os demais rec|uisitos do Inciso XV da Cláusula Décima Quarta 

(OBRIGAÇÕES OA INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA); e (ii) a liquidação 

da oferta das debêntures mencionadas no Parágrafo Segundo da Cláusula 

Décima Quinta Obrigações da Interveniente Aliança Eólica), caso sejam 

emitidas as DEB ENTURES, observados os demais requisitos do Inciso XV da 

Cláusula Décima Quinta (Obrigações da Interveniente Aliança Eólica).

PARÁGRAFO ÚNICO

O BNDES deverá se manifestar sobre o cumprimento das condições mencionadas nos incisos 

do caput desta Cláusula e, após o exame dos documentos apresentados, emitirá declaração 
expressa e por escrito, atestando a ocorrência da CONCLUSÃO DO PROJETO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

ALTERAÇÃO D 3 CRITÉRIO LEGAL DE REMUNERAÇÃO

DOS RECURSOS ORIGINÁRIOS DO FAT

Na hipótese de vir a ser substituído o critério legal de remuneração dos recursos repassados 

ao BNDES, originários do Fundo ce Amparo ao Trabalhador - FAT, a remuneração prevista nas 
Cláusulas Quarta (JUROS INCIDENTES SOBRE OS SUBCRÉDITOS “Al”, “A2”, "BI", “B2", 

“C1", “C2”, “C3”, “Dl" e “D2”) e Cuinta (JUROS INCIDENTES SOBRE O SUBCRÉDITO “A3”) 

poderá, a critério do BNDES, pajsar a ser efetuada mediante utilização do novo critériO'dq 

remuneração dos aludidos recurs ds, ou outro indicado pelo BNDES que, além de preservqri^ 

valor real da operação, a remurere nos mesmos níveis anteriores. Neste caso, o BND.ÇS 

comunicará a alteração, por escrita, às BENEFICIÁRIAS.
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a BNDES Cohtrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“ 
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a 
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo 
S./». e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência c ros ^^/q\

W (W», 90 ^

V'0

I

clAusula décima terceira
mOBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS Oò?

Cada BENEFICIÁRIA, no âmbito das finalidades específicas do respectivo crédito, 0

cumprir, no que couber, até final liquidação da dívida decorrente deste Conjj";at^^—■ 
“DISPOSIÇÕES APLICÁV EIS AOS CONTRATOS DO BNDES", aprov/dáspéíi 

Resolução n° 665, de 10 di; dezembro de 1987, parcialmente alteradas pela| Resojudai

I.

Ü3

n® 775, de 16.12.1991, pel? Resolução n° 863, de 11.3.1996, pela Resolução n“ 87s'Mè\- 

4.9.1996, pela Resolução n“ 894, de 6.3.1997, pela Resolução n“ 927, de 1,4.1998, pela 

Resolução n° 976, de 24.9.2001, pela Resolução n° 1.571, de 4.3.2008, pela Resolução

n® 1,832, de 15.9.2009, pea Resolução n® 2.078, de 15.3.2011, pela Resolução 2.139, 

de 30.8.2011, pela Resolição n° 2.181, de 8.11.2011, pela Resolução n® 2.556, de 

23.12.2013, pela Resolução n° 2.558, de 23.12.2013, pela Resolução n® 2.607, de 

8.4.2014, pela Resolução n® 2.616, de 6.5.2014 e pela Resolução n° 3.148, de 

24.5.2017, todas da Direto ia do BNDES, publicadas no Diário Oficial da União (Seção 

I), de 29.12,1987, 27.12.1Í 91, 8.4.1996, 24.9.1996, 19.3.1997, 15.4.1998, 31.10,2001, 

25.3.2008, 6.11.2009, 4.4.2011, 13.9.2011, 17.11.2011, 24.1.2014, 14.2.2014, 6.5.2014, 

3.9.2014 e 2.6.2017, respoctivamente, cujo exemplar, disponível na página oficial do 

BNDES na Internet (wvm.tndes.gov.br), é entregue, neste ato, às BENEFICIÁRIAS, as 

quais, após tomar conhec mento de todo 0 conteúdo do mesmo, declaram aceitá-lo 

como parte integrante e inseparável deste Contrato, para todos os fins e efeitos 

jurídicos;

executar e iniciar a operação comercial do PROJETO até 15/01/2018, sem prejuízo de 

poder 0 BNDES, antes ou depois do termo final desse prazo, ao abrigo das garantias 

mencionadas neste Contra 0, estender 0 referido prazo, mediante expressa autorização, 

por via epistolar, independí ntemente de outra formalidade ou registro;

apresentar ao BNDES, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir do 

dia seguinte ao término do Drazo de execução a que se refere 0 inciso II desta Cláusula, 

as Licenças de Operação do PROJETO, oficialmente publicadas e expedidas pelo 

órgão competente;

r-ig IV. na hipótese de ocorrer, erlri função do PROJETO, redução do quadro de pessoal de 

qualquer das BENEFICIÁfílAS durante 0 período de vigência do presente Contrato,

C7>
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a BNDES Coitrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n*'
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Ceitral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Rairnnndo
S./i. B a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

C^õl^Q

'b

e/ou programa de recolocação dos trabalhadores em outras empresas, 
submetido à apreciação do BNDES documento que especifique e ateste i^oiç^ú5^0

Ooferecer programa de treinamento voltado para as oportunidades de trabal
m

Co
i-ífô.Sdas negociações realizadas com a(s) competente(s) representaçãoi 

trabalhadores envolvidos no processo de demissão, ressalvada a reduç^5^ 
empregos diretos após a implantação dos parques eólicos que integram o COí(lPLEXQ

\
3srs// C'C

o
kEÓLICO SANTO INÁCIO;

o

e C.e«cumprir 0 disposto na leglislação referente à Política Nacional do Meio Ambié 

adotar, durante 0 período c e vigência deste Contrato, as medidas e ações destinadas a 

evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho que 

possam vir a ser causados pelo PROJETO;

V,

manter em situação regui sr suas obrigações junto aos órgãos de meio ambiente, à 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, à ANEEL, ao MME, ao 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (“ONS”) e/ou a quaisquer outros órgãos ou 

entidades integrantes da Administração Pública Direta ou Indireta que venham a 

substitui-los durante o período de vigência deste Contrato;

VI.

observar, durante o perkdo de vigência deste Contrato, 0 disposto na legislação 

aplicável às pessoas com deficiência, em especial as exigências previstas na Lei n“ 

13.146/2015, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

VII.

comunicar ao BNDES, na data do evento, 0 nome e o CPF/MF de pessoa que, 

exercendo função remunerada ou estando entre seus proprietários, controladores ou 

diretores, tenha sido diplomada ou empossada como Deputado(a) Federal ou 

Senador(a);

VIII.

apresentar ao BNDES, durante a vigência deste Contrato, até 30 de maio de cada ano, 

demonstrações financeiras audítadas por empresa cadastrada na Comissão de Valores 

Mobiliários fCVM'’), refe entes ao exercício social anterior, bem como relatório 

elaborado por esta empresa;

IX.

I 5; o

•c; C-* \comunicar ao BNDES, no Drazo de até 5 (cinco) dias úteis da ciência por qualquer ^^s 
BENEFICIÁRIAS, de ato ou fato que possa vir a comprometer o PROJETO, tais co^o, 

mas sem limitação, ações udiciais ou procedimentos administrativos;

X
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a BNDES Ccntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17 2,0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sf
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniên^

I

<</
informar ao BNDES a existência de quaisquer notificações de órgãos púb i^s 
decisões judiciais, relacionadas aos aspectos ambientais e/ou rqí 

PROJETO, Inclusive na fase operacional, que apliquem ou possam resultar 

ou penalidades, no praze máximo de até 10 (dez) dias a contar da data 

qualquer das 8ENEFICIÁF IAS tomar conhecimento da existência de tal fato;

XI.
o

não constituir, sem prévia autorização do BNDES, penhor ou gravame sobre d^uaisq 

direitos creditórios oriundos do PROJETO e/ou sobre os direitos mencionados 

em garantia na Cláusula Décima (GAFíANTIAS DA OPERAÇÃO), ressalvado"'©’ 

compartilhamento de garantias previsto no Parágrafo Quarto da referida Cláusula;

XII.

XIIL encaminhar, quando solicüado pelo BNDES, por correio eletrônico, relatório de geração 

de energia contendo as seguintes informações: (i) geração de energia líquida; (ii) 

percentual de disponibilidade do parque eólico; e (iii) velocidade média do vento;

XIV. mencionar, sempre com destaque, em qualquer divulgação que fizer sobre suas 

atividades relacionadas com o PROJETO ou sobre o bem financiado, a colaboração do 

BNDES;

não promover, sem prévia autorização do BNDES, alteração em seu estatuto social que 

implique alteração, durar te toda a vigência deste Contrato, da sua condição de 

sociedade de propósito específico voltada à finalidade referida na Cláusula Primeira 

(NATUREZA, VALOR E FINALIDADE DO CONTRATO);

XV.

XVI não conceder preferênciíi a outros créditos, realizar amortização de ações, emitir 

debèntures, partes beneficiárias ou assumir dívidas, sem prévia e expressa autorização 

do BNDES, ressalvadas ai: hipóteses previstas neste Contrato,

não constituir, salvo aute rização prévia e expressa do BNDES e com exceção de 

garantias eventualmente exigidas expressamente pela ANEEL, ONS, e CCEE, 

garantias de quaisquei espécies para terceiros, ressalvadas as hipóteses 

expressamente autorizadês neste Contrato;

XVII.

permitir a ampla inspeção dos bens dados em garantia e das obras do PROJETO por 

parte de representantes do BNDES, bem como de desenhos, especificações ou 

quaisquer outros documsntos técnicos que estejam diretamente relacionados ao 

PROJETO;

XVIII.
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I

B BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

o\
oguardar e conservar os bens referidos no Inciso IV da Cláusula Décim 

DA OPERAÇÃO) com diliçência e entregá-los ao BNDES se a divida / 

vencimento, responsabilizando-se pelo eventual descumprimento dessaé

XIX.

Co

onão contratar, aditar, rescindir ou alterar de qualquer forma, sem prévi 

anuência do BNDES, o ins rumento relativo ao PROJETO que:

XX.

6/x'\ ■ *

f ol '■/ O ■j 1a) implique renúnda de direitos por parte de qualquer das BENEFlÒlARIAi 

que afete a capacidade de pagamento do PROJETO; V
=■

b) comprometa a execução do PROJETO, de forma a alterá-lo 0LT"a 

impossibilitar sua realização; ou

c) individualmente 

de despesas ou

ou em conjunto com outros instrumentos, acarrete aumento 

diminuição de receitas de qualquer das BENEFICIÁRIAS;

oferecer em garantia ao BNDES quaisquer ativos, recebiveis supervenientes do 
PROJETO ou receitas adicionais obtidas pelas BENEFICIÁRIAS, notificando seus 

pagadores da cessão fiduciária em garantia em favor do BNDES e instruindo-os, em 

caráter irrevogável e irret atável, a efetuarem os pagamentos devidos na respectiva 
CONTA CENTRALlZADOFiA, regulada no CONTRATO DE CESSÃO;

atingir a CONCLUSÃO DO PROJETO nos termos da Cláusula Décima Primeira 

(CONCLUSÃO DO PROJETO);

manter, até o final da liquidação das obrigações deste Contrato, o saldo mínimo das 

CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA e das CONTAS RESERVA DE O&M;

XXI.

XXII.

XXIII.

aplicar os recursos recebidos do BNDES unicamente na execução do PROJETO;XXIV.

comprovar, até a CONCLUSÃO DO PROJETO disciplinada na Cláusula Décima 

Primeira (CONCLUSÃO DO PROJETO), a contratação e quitação do prêmio dos 

seguintes seguros:

XXV.

0
a. Seguro Patrimonial {Property AH Rísks), cujo objeto corresponde à cobertura de 5?

f 1máquinas e equipamentos permanentes, observando-se 0 disposto na Cláusüla c? 

Vigésima (SEGURO PATRIMONIAL); e

S< !
o «-■
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B BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de CrédJ
17.:?.0274,1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inâd
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica
S./i. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniêiT^

n»t
.aimundo 'o

I

Ode t^5S«iro|Q

legal de cada BENEFICIÁRIA com relação a\^nta^,-"Ãiçi]k©s
b. Seguro na modalidape de Responsabilidade Civil, tendo como ob 

da responsabilidadJ

e despesas de indeijiizações decorrentes de morte ou lesão a tercei 

relação a danos a p opriedades de terceiros causados pelo PROJETO;/'

O

- ü. ' 'J lIprazo de até 5 (cinco) dias corridos da ciência pc|r qualCjüw'comunicar ao BNDES, no 
das BENEFICIÁRIAS, a ocorrência de qualquer evento que importe que pWa vi^a

XXVI.

comprometer ou modificar o PROJETO, tais como ações judiciais ou proc^irbetifoe 

administrativos, inclusive aquelas ações judiciais ou procedimentos administrativos 

incidentes sobre os imóvein nos quais se situa o PROJETO, indicando as providências 

que julgue devam ser adotadas;

os acessórios que formalizarem a constituição das garantias 

Décima (GARANTIAS DA OPERAÇÃO), durante toda a
manter em vigor os contrat 

mencionadas na Cláusula 

vigência deste Contrato;

apresentar para análise dd BNDES, no prazo de 06 (seis) meses a contar da data da 

celebração do presente Contrato, os projetos sociais a que se refere a alínea “c” do 

Inciso I da Cláusula Primeira (NATUREZA, VALOR E FINALIDADE DO CONTRATO), 

sem prejuizo de poder estí prazo, antes ou depois de seu termo final e ao abrigo das 

garantias constituídas nesie Contrato, ser estendido pelo BNDES, mediante expressa 

autorização por via epistolqr, independentemente de outra formalidade ou registro;

XXVI i.

XXVIII.

apresentar ao BNDES, senpre que este assim o solicitar, todo e qualquer comprovante 

do cumprimento das obrigsções descritas nesta Cláusula;

XXIX.

eira liberação de recursos pelo BNDES, os recursos próprios 

do PROJETO em atendimento ao disposto na Alínea ‘'b" do 

Décima Oitava (CONDIÇÕES DE LIBERAÇÃO DA

aplicar, previamente à prirr 

previstos para a execução 

Inciso I da Cláusula 

COLABORAÇÃO FINANCTIRA);

XXX.

não celebrar quaisquer acbrdos ou mútuos, inclusive sob a forma de AFAC, com seus 

acionistas, diretos ou indiretos, e/ou com pessoas físicas e jurídicas integrantes do 

Grupo Econômico, sem prévia aprovação do BNDES, durante o prazo de 

vigência deste Contrato, ressalvadas as seguintes hipóteses (i) quando o PROJETO 

necessitar de recursos para a continuidade das obras de sua implantação, ocasião em 

que cada BENEFICIARIA poderá celebrar mútuos com qualquer das
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a BNDES

INTERVENIENTES ALIANÇA EÓLICA ou ALIANÇA GERAÇÃO,j0;ii)Sfe^^8^Qft^ 

adiantamento para futuro aumento de capital ("AFAC"), visando adiantátpps^^cS^^ 

que estão previstos para serem liberados pelo BNDES no âmbito desi^^^ntra^^^^7 

ficando a BENEFICIÁRIA pertinente obrigada, quando da utilização dos recurs5s^ ' 

Contrato, a quitar ou irtegralizar tais mútuos; e (iii) celebrar mútuoe^ cò^ 

INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA com o objetivo de efetuar o pagarjhento^j 
prestações das debêntures previstas no Parágrafo Primeiro da Cláusula Décir^a Qi^a;.

XXXll. manter em vigor, durante toda a vigência deste Contrato, o CCVE celebrado com'^^j£^2^ 

S.A. ou outros contratos q je venham a substituí-lo, bem como não aditá-los, rescindi- 

los ou alterá-los de quak|uer forma, sem prévia e expressa anuência do BNDES, 

ressalvadas as alterações exigidas pelo órgão regulador, caso em que tais alterações 

deverão ser comunicadas ao BNDES no prazo máximo de 10 (dez) dias; e (ii) a cessão 

do CCVE para a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO a partir de 01/04/2017, que 

fica desde já autorizada, visando garantir o fornecimento de energia para a Vale S.A. 
até que as BENEFICIÁRIAS estejam aptas a fornecer a energia acordada no âmbito do 

CCVE;

XXXlll. manter em vigor os contrétos definidos no Anexo I do CONTRATO DE CESSÃO, ou 

outros que venham a substitui-los, mediante prévia e expressa anuência do BNDES, 

durante toda a vigência dente Contrato;

XXXIV. preencher as CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA e as CONTAS RESERVA 

DE O&M com os respectivas saldos mínimos estipulados no CONTRATO DE CESSÃO 

até o término do prazo de carência fixado no Parágrafo Segundo da Cláusula Quarta 

(JUROS INCIDENTES SOBRE OS SUBCRÉDITOS "Al”, “A2”, “BI", "B2”, “Cl". “C2”,

“C3”, “Dl e “D2”);

Coitrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio^H-^SFol
Ceitral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sã imunoê
S./,. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniênoÍMe terc^ros

m
O

Co

Xj c, \<7f'c

■4.

notificar o BNDES, em até 30 (trinta) dias corridos da data em que tomar ciência, de que 

ela, ou qualquer de suas controladoras, controladas, ou ainda, qualquer dos respectivps- 

administradores, empregados, mandatários, representantes, bem como, quando 

relacionados ao projeto, fornecedores, contratados ou subcontratados, encontram-se 

envolvidos em investigação, inquérito, ação, procedimento e/ou processo, judicial oq 

administrativo, conduzido > por autoridade administrativa ou Judicial nacional oü

XXXV.

VI
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B BNDES Cdntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raimundo
S.iV e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de t

>■

estrangeira, relativos à prática dos seguintes atos, desde que não estejam sw^igil^O®

segredo de justiça: [^ L \0}

VO §a) de atos lesivos ou ciimes contra a ordem econômica ou tributária,\^^^ém8i®

téii

%oo90 ^

ofinanceiro, o mercado de capitais ou a administração pública. nacii
Vestrangeira, de “lavagém" ou ocultação de bens, direitos e valores, terror^mGj;’otiy/(p^

ofinanciamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou ;t rangei/ J'-.'7
. T»

aplicável;
Xb) atos que importem em trabalho infantil, trabalho escravo, crime ou infrg^ãd-'^!^ 

ambiental e danos ao meio ambiente;

XXXVI. não oferecer, prometer, c ar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem indevida, pecuniária ou de qualquer natureza, relacionada de 

qualquer forma com a fina idade deste Contrato, assim como não praticar atos lesivos, 

infrações ou crimes contn a ordem econômica ou tributária, o sistema financeiro, 0 

mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, de “lavagem” 

ou ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, 

previstos na legislação nacional e/ou estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao 

seu alcance para impedir administradores, empregados, mandatários, representantes, 

seus ou de suas controlacas, bem como fornecedores, contratados ou subcontratados 

relacionados ao projeto, de fazê-lo;

XXXVII. apresentar, para aprovaçãó prévia e expressa do BNDES, até um ano antes do termo 

final de vigência de todc e qualquer contrato de operação e manutenção (O&M) 

relacionado ao Projeto, a minuta do contrato de O&M que venha a substituí-lo, contendo 

todas as condições finance iras.

não utilizar, no cumprimerto da finalidade descrita na Cláusula Primeira (NATUREZA, 

VALOR E FINALIDADE DO PROJETO), os recursos deste Contrato: (i) em atividade 

realizada em qualquer país ou território que esteja sujeito aos embargos administrados 

ou executados pelo goveno brasileiro, 0 Conselho de Segurança das Nações Unidas 

ou qualquer outra jurisdiçâ 3 aplicável às BENEFICIÁRIAS; (ii) ou, que de qualquer outra 

forma, resulte em uma violação por qualquer pessoa (incluindo 0 BNDES) dos 

embargos referidos neste i iciso;

XXXVIII.

I CO I nj O CJ> "

i

C-
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a BNDES Cdntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
C( ntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São R^ííh
S.,V e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniéncia

apresentar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir do/^ 

ao término do prazo de execução a que se refere o inciso II desta

O90
ftoa ^

XXXIX.
m
O

licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de obra ou de se 
pelo poder público competsnte, com indicação de que atende à legislação pehi3^)ite,às-i(^ 

normas sobre acessibilidade, comprovado por meio do Auto de Conclusão de/O^^fQ 

Auto de Vistoria, Certificado de Conclusão de Construção, Alvará de Utilizaçâlcíj^Ògrtátp, 

de Habitação, Habite-se ou outro documento equivalente hábil a atestar o curpprim^rftjl) 

da referida legislação;

manter em vigor, duran;e toda a vigência do financiamento, os contratd&'-aè 

arrendamento celebrados entre as BENEFICIÁRIAS e os proprietários dos terrenos nos 

quais será implantado o Projeto;

O; i
/

y
r?

0 'XL

sem prévia e expressa anuência do BNDES, não rescindir os contratos de 

arrendamento e não aditar ou não alterar, de qualquer forma, os referidos contratos de 

arrendamento no tocante às seguintes matérias: prazo de vigência, remuneração, 

objeto, parte arrendatária, e/ou alterações que resultem em renúncia de direitos das 
BENEFICIÁRIAS; e

XLI.

adotar todas as medidas n scessárias à defesa dos imóveis em que se localiza o Projeto 

caso (i) qualquer dos imóveis venha a ser gravado com ônus ou oferecido em garantia 

de pagamento de dívida; (ii) qualquer dos imóveis venha a ser penhorado ou executado 

por decisão judicial; e/ou (iii) a propriedade ou posse dos mesmos venha a correr 

quaisquer riscos ou ameaças em razão de dívidas assumidas pelos proprietários ou por 

atos de terceiros.

XLII.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Para os fins da obrigação especial de que trata os incisos XXVI e XXXV desta Cláusula, 
considera-se ciência das BENEFKÍIÁRIAS:

0 recebimento pelas BENE-ICIARIAS de citação, intimação ou notificação, judicial outy> 

extrajudicial, efetuada por autoridade judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira;

a comunicação do fato pelas BENEFICIÁRIAS à autoridade competente; e 

a adoção de medida judicial ou extrajudicial pelas BENEFICIÁRIAS contra o infrator.

l câ t i-i
J

3O
3'T> I
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a BNDES Cdntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio II
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sào/^

A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniênci^/^ terceiros

4

iSnotr
S o

XXXV desta Cláusula, as BENEFICIÁRIAS
solicitado pelo BNDES e semp e que disponível, fornecer cópia de eventuaiy^^^j^J^^^O^ 

proferidas e de quaisquer acordes judiciais ou extrajudiciais firmados no âmbito dos"pitâBoif^^

70PARÁGRAFO SEGUNDO
OONas hipóteses previstas no incisd

-\procedimentos, bem como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em|fespoSt 

tais procedimentos.
a

i O) íIV. V

t

/
\

CL ÁUSULA DÉCIIVIA QUARTA

OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA

pLICA, qualificada no preâmbulo deste Contrato, assume,A INTERVENIENTE ALIANÇA E 

neste ato, a obrigação de;

I. cumprir, no que couber, íité final liquidação da dívida decorrente deste Contrato, as 
“DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, referidas no Inciso I da 

Cláusula Décima Terceirs (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS), cujo 

exemplar é entregue, nes e ato, à INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA, a qual, após 

tomar conhecimento de todo o conteúdo do mesmo, declara aceitá-lo como parte 

integrante e inseparável deste Contrato, para todos os fins e efeitos jurídicos;

permitir ao BNDES ampla inspeção dos bens dados em garantia;

III. submeter à aprovação prévia do BNDES quaisquer propostas de matérias concernentes 

à oneração, a qualquer título, de ações de sua propriedade, de emissão de qualquer 
das BENEFICIÁRIAS, à venda, aquisição, incorporação, fusão, cisão de ativos ou 

qualquer outro ato que importe ou possa vir a importar em modificações na atual 
configuração societária de qualquer das BENEFICIÁRIAS, em transferência do controle 

acionário de qualquer das BENEFICIÁRIAS ou em alteração da sua qualidade de 

acionista controlador de qralquer das BENEFICIÁRIAS, nos termos do artigo 116 da Lei 

n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

IV. não promover a inclusão « m acordo societário, estatuto ou contrato social de qualquer 
das BENEFICIÁRIAS, de c ispositivo que importe em:
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»SS BNDES Cfantrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
1”.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Csntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raiíwtmd©
S A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência ^rcVir€^/tX

a. restrições à capacidade de crescimento das BENEFICIÁRIA^^ 

desenvolvimento Uscnológico;

b. restrições de acesfo das BENEFICIÁRIAS a novos mercados; ou

c. restrições ou preji Izo à capacidade de pagamento das obrigações firi 
das operações com o BNDES; /

r B I
£u iV. não promover atos ou medidas que prejudiquem ou alterem o equilíbrio eçonôi 

financeiro de qualquer das BENEFICIÁRIAS;
:o- /

1

/^*1.

tomar todas as providênc as necessárias para garantir o atendimento da finalidade' dá 

presente operação;

VI.

prover mediante subscriçj o e integralização do capital social das BENEFICIÁRIAS, em 

moeda corrente, os recursos próprios previstos na letra “h”, da Cláusula Primeira 

(CONCLUSÃO DO PROJ 

implantação do PROJETCj;

não reduzir o capital socic I de qualquer das BENEFICIÁRIAS, inclusive sob a forma de 

cancelamento de adiantamentos para futuro aumento de capitai, bem como não realizar 

amortização, resgate ou conversão de ações de emissão de qualquer das 
BENEFICIÁRIAS, sem o írévio e expresso consentimento do BNDES, ressalvadas as 

hipóteses previstas no Pa ágrafo Quarto desta Cláusula;

VII.

ETO), bem como as insuficiências de recursos necessários à

VIII.

IX. não promover a disso ução, fusão, cisão ou incorporação de qualquer das 
BENEFICIÁRIAS ou criação de subsidiárias de qualquer das BENEFICIÁRIAS, sem o 

prévio e expresso consentimento do BNDES;

X. comunicar ao BNDES, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de sua ciência, ato ou 

fato que possa vir a comprometer o PROJETO, tais como, mas sem limitação, ações 

judiciais ou procedimentos administrativos;

autorização do BNDES, penhor ou gravame sobre quaisqiâen
\ OJ

s do PROJETO e/ou sobre os direitos mencionados ou da4os> 
em garantia na Cláusula Décima (GARANTIAS DA OPERAÇÃO), ressalvado! ^

t,
compartilhamento de garantias previsto no Parágrafo Quarto da referida Cláusula; |

XI. não constituir, sem prévia 

direitos creditórios oriundc !
X
\O*
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ei BNDES Cdritrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Rai
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

XII. aportar capital próprio, 

inlegralizadas das BENEF 

Contrato, para a implanta 

alíneas a seguir;

a. na BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO III: R$ 76.470.857,00 (setenta 

milhões, quatrocentos e setenta mil, oitocentos e cinquenta e sete reais);

b. na BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO IV: R$ 58.625.183,00 (cinquenta e 

milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, cento e oitenta e três reais);

c. na BENEFICIÁRIA SÃO RAIMUNDO: R$ 84.876.494,00 (oitenta e quatro 

milhões, oitocentos e setenta e seis mil, quatrocentos e noventa e quatro reais);e

d. na BENEFICIÁRIA jARROTE: R$ 60.320.334,00 (sessenta milhões, trezentos e 

vinte mil, trezentos p trinta e quatro reais);

^m moeda corrente, na forma de ações sL 

CIÁRIAS, como contrapartida do financiamento è 

ção do PROJETO, nos valores mínimos relacio

XIII. apresentar ao BNDES, duijante a vigência deste Contrato, até 30 de maio de cada ano, 

demonstrações financeiras auditadas por empresa cadastrada na CVM, referentes ao 

exercício social anterior, bem como relatório elaborado por esta empresa;

não assumir dívidas, conceder preferência a outros créditos, realizar amortização de 

ações, emitir debêntures o j partes beneficiárias, sem prévia e expressa autorização do 

BNDES, com exceção dns debêntures mencionadas no Parágrafo Primeiro desta 

Cláusula e das hipóteses previstas no inciso XXXI da Cláusula Décima Terceira 

(OBRIGAÇÕES ESPECIAip DAS BENEFICIÁRIAS);

XIV.

XV. apurar, anualmente e durdnte todo o período de amortização do financiamento, ICSD 

CONSOLIDADO, confoimf: definido no Anexo IV deste Contrato, igual ou superior a 

1,30 (um inteiro e trinta centésimos), a ser verificado por meio de demonstrativos 

consolidados e auditados por auditores independentes cadastrados na CVM, os quais 

deverão incluir opinião conclusiva atestando o cálculo do ICSD CONSOLIDADO, 

observada a metodologia de cálculo também definida no Anexo III deste Contrato, 

devendo a apuração do IC 3D CONSOLIDADO ocorrer anualmente a partir do exercício 

fiscal de 2018;

XVI. não celebrar mútuos, inclusive sob a forma de AFACs, com seus acionistas, diretos ou 

indiretos, e/ou com pessoa 3 fisicas e jurídicas integrantes do mesmo Grupo Econômico,
(
l CO TZ ^ I CO I n -'*■
; O O ^
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Si BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S./\. e a Centrai Eólica Garrote S.A., com a interveniência de

^NDES, durante o prazo de vigência do presenf^Con^^âtosem prévia aprovação do 

ressalvados:

O

io
O
\olo inciso XXXI da Cláusula Décima Terceira (ODfEl 

ENEFICIÁRIAS); e ^
Coa. os casos previstos 

ESPECIAIS DAS B otf».

b. mútuos ou AFACs celebrados até 0 término da implantação do PRÓJÈTO 

destinados exclusiv amente a adiantar recursos do financiamento previsto neSt^ 

CONTRATO ou das debêntures mencionadas no Parágrafo Primeiro ,deá!^/,

\’ C ^ \c\c
Z)d. /

Cláusula para a implementação do PROJETO, os quais deverão ser quitado^^ 

integralizados em sté 30 (trinta) dias após a última liberação de recursos pelo 

BNDES ou da liquidação das debêntures.

[- Bf*’ •

XVII. quitar integralmente 0 mútjuo ou cancelar 0 AFAC, caso existente, entre a ALIANÇA 

EÓLICA e as BENEFICIÁRIAS, em até 5 (cinco) dias após a liquidação das debêntures 

mencionadas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula;

aportar recursos nas BENEiFICIÁRIAS para que estas arquem com todas as despesas, 

custos e penalidades impostas pela ANEEL, no caso de atraso na entrada em operação 

de qualquer das Centrais Geradoras Eólicas que integram 0 PROJETO, sem prejuízo 

da faculdade da respectiva BENEFICIÁRIA exercer seus direitos de recorrer e obter 

efeito suspensivo para tais despesas, custos ou penalidades impostas pela ANEEL;

XVÍII.

XIX. não distribuir quaisquer rebursos aos acionistas, diretos ou indiretos, sob a forma de 

dividendos, juros sobre 0 capital próprio, pagamento de Juros e/ou amortização de 

dívida subordinada e/ou reJução de capital, inclusive sob a forma de cancelamento de 

adiantamentos para futuro aumento de capital, acima do mínimo de 25% (vinte e cinco 

por cento) previsto no estatuto social, após 0 atendimento integral dos seguintes 

requisitos, ou se anuídos pi eviamente pelo BNDES;

a. verificação da CONCLUSÃO DO PROJETO de todas as BENEFICIÁRIAS;
«

b. atendimento do ICCD CONSOLIDADO, no exercício anterior, nos termos doC g 

Inciso XV desta Clá jsula;

c. preenchimento das CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DfVIDA DO BNDE^l 

e das CONTAS RESERVA DE O&M nos termos deste Contrato e dp 

CONTRATO DE CqSSÃO;

íCg) .
X
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a BNDES

iLalquer inadimplemento das BENEFlCIÁRIAS/^ircu das ^
' ^

com todas as suas obrigações perante o SistJ®a óo

V°
e. comprovação de g(;ração mínima consolidada das centrais geradoKw^ólic^as—^c5 

que compõem o COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO de

Cohlrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n”
17,2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S A., a Central Eólica Sâo Raimundo
SJ<. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

d. inexistência de q

INTERVENIENTES 

decorrentes deste CtONTRATO; e ü

c \\r>Vcentro de gravidade no período de 12 (doze) meses anteriores ao /nês d^ r\ r
o

apuração. r.

f r

■ J- /XX durante todo o prazo de financiamento, aportar, mediante aumento de capital sociàl;;^^s 

BENEFICIÁRIAS, caso ne 

obrigações previstas neste

não constituir, salvo autori::ação prévia e expressa do BNDES, garantias de quaisquer 
espécies para terceiros, ressalvadas as hipóteses previstas neste Contrato;

cessário, recursos suficientes para o pagamento de suas 

Contrato e no CONTRATO DE CESSÃO;

XXL

XXII. aportar mediante aumehto de capital social, se necessário, recursos nas 

BENEFICIÁRIAS, de forma a garantir o preenchimento da Conta Reserva do Serviço da 

Dívida do BNDES, da Conta Reserva de O&M, mencionadas no inciso II, d), da

TIAS”), com os respectivos saldos mínimos, até o término do 

prazo de carência fixado no Parágrafo Segundo da Cláusula Quarta (JUROS 

INCIDENTES SOBRE OS 3UBCRÉDITOS ‘'Al", ‘'A2”, “BI”, ''B2", “Cl”, “C2”, “C3”, “D1 e 

“D2”);

Cláusula Décima (“GARAN

XXIII. notificar o BNDES, em até 30 (trinta) dias corridos da data em que tomar ciência, de que 

ela, ou qualquer de suas controladoras, controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos 

administradores, empregados, mandatários, representantes, bem como, quando 

relacionados ao projeto, fornecedores, contratados ou subcontratados, encontram-se 

envolvidos em investigação, inquérito, ação, procedimento e/ou processo, judicial ou 

administrativo, conduzidos por autoridade administrativa ou judicial nacional ou 

estrangeira, relativos à prá ica dos seguintes atos, desde que não estejam sob sigilo ou 

segredo de justiça:

a) de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou tributária, o sistema 

financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou 

estrangeira, de “lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ouc;:>
cs k 
O O
. ® c.^

!V
3
#

ítc:
ll<»

d '
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tSi BNDES Cdntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Cíntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de tj

%financiamento ao terrprismo, previstos na legislação nacional e/ou/^ran 

aplicável;
ra O

nao oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indipe^çoe?^^,"^-^,^ 
qualquer vantagem indevida, pecuniária ou de qualquer natureza, rel^ciSnaía

b) atos que importem em trabalho infantil, trabalho escravo, crime 

ambiental e danos ao meio ambiente;
Oí

A

XXIV.
<>>\

qualquer forma com a fina idade deste Contrato, assim como não praticar „atos lés^á, -■ 1
Oi

■Ainfrações ou crimes contrb a ordem econômica ou tributária, o sistema financeL 

mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, de “lava 

ou ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, 

previstos na legislação nacional e/ou estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao 

seu alcance para impedir administradores, empregados, mandatários, representantes, 

seus ou de suas controlacas, bem como fornecedores, contratados ou subcontratados 

relacionados ao projeto, dq fazê-lo; e

t>, o

lem

responder pelo cumprimento das obrigações assumidas pelas BENEFICIÁRIAS no 

âmbito do CCVE celebrado com a Vale, em 01/09/2016, sobretudo, mas sem limitação, 

os custos de aquisição de energia no mercado spot a partir de 01/04/2017 até a efetiva 

entrada em operação comercial do PROJETO.

XXV.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA está autorizada a emitir, até 15 de janeiro de 2018, 

debêntures não conversíveis em ações, após aprovação prévia pelo BNDES da Escritura de 

Emissão de Debêntures (“ESCRITURA”) e desde que atendidas, cumuiativamente, as 

seguintes condições:

I. valor total de até R$ 77.000,000,00 (setenta e sete milhões de reais); fa
durante o período de carência de juros das debêntures, a taxa de juros (“Cupomidas 

Debêntures”) deverá ser capitalizada; e

a ESCRITURA deverá preyer expressamente:

Página 38 dec-íl^

/ledina CÍoeliBraga 
Advogada - OAB/RJ 9-1.190

Cristiaii.i

01 E8 !;ufneníos de BH
I



Si BNDES Còntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São^^
S. e a Central Eólica Garrote S A., com a interveniênci

« /

iniUhO^^s. 
.erceiros

a\9 ' i o20® 

R.\0
uer das

BENEFICIÁRIAS a
OOp BNDES em decorrência de eventual reescalonam

-O..XOU sem alteração de taxas, incluindo, mas não se limitando, a prorr^f^^çao-^de,.^. 

carência e/ou pagamento de principal da dívida

'X
(■assunriida jeiay o

BENEFICIÁRIAS fjerante o BNDES, desde que permaneçam inaii^r;adps^|B
r> >

ICL

cy.termos e condiçõjes previstos na ESCRITURA, incluídos os paààimenps 

semestrais de amo tização e juros das debèntures; 

b. que 0 descumprim ;nto de qualquer obrigação financeira perante o BNDES ou 

suas subsidiárias, (|ue não seja comprovadamente regularizado no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar do vencimento da respectiva obrigação, será condição de 
vencimento anlecip|ado das debèntures; e

(2

c. que a declaração de vencimento antecipado de qualquer financiamento 

contratado pelas B ENEFICIÁRIAS, pelas INTERVENIENTES ALIANÇA EÓLICA 

ou ALIANÇA GEFAÇÃO ou suas respectivas subsidiárias com o BNDES, 

fundado em inadim alemento financeiro, será condição de vencimento antecipado 

das debèntures.

PARAGRAFO SEGUNDO

Caso não haja a emissão de debèntures de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula, sem 

prejuízo do aporte de capital prc prio mencionado no Inciso XII do caput desta Cláusula, a 

INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA deverá comprovar até 15 de janeiro de 2018 o acréscimo 

no capital social das BENEFICIÁFlIAS, na forma de ações subscritas e integralizadas, do valor 

correspondente a até R$ 77.000.000,00 (setenta e sete milhões de reais).

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso haja a emissão parcial de dlebêntures de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 

sem prejuízo do aporte de capital próprio mencionado no Inciso XII do caput desta Cláusula, a 

INTERVENIENTE ALIANÇA EÓ 

integralizadas das BENEFICIÁR
LICA deverá aportar, na forma de ações subscritas e 

AS, a diferença entre R$ 77.000.000,00 (setenta e sete
CO ■O I nfto o

■
1cr--

^ o
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Si BNDES Còntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
1/ .2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo

A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de tS.
A” OFy^S.

milhões de reais) e o valor da efetiva emissão, desde que a liquidação das meigas tenha
ôOocorrido até 15 de janeiro de 201E. /•í ^

\P
ntures mencionada no Parágrafo Primeiro desta^l^^suia, a 
CA poderá reduzir o capital social das BENEFIClA^^^^Í^^^^^

PARÁGRAFO QUARTO

Na hipótese da emissão de debé 

INTERVENIENTE ALIANÇA EÓL 

ficarem comprovados, a critério c 

seguintes requisitos:

■ ■'N,t (lí...AV ■o„ \O BNDES e mediante a sua prévia e expressa an/êt»éiai®p®
í r

Ot

! i

ys__
a. preenchimento intejgral das CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA tííVID#bO,‘' 

BNDES e das CONTAS RESERVA DE O&M de cada BENEFICIÁRIA, naTorrha' ^ 

do CONTRATO DE CESSÃO;

b. manutenção, após 

(ICP) igual ou su 

PROJETO, definir 

integralizado) e o M\\io Total;

c. aprovação da redução de capital de cada BENEFICIÁRIA, limitada ao valor de 

emissão das debêntures, e efetiva remessa dos respectivos recursos para a 

INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA devem ser efetuadas após 15 de janeiro 

de 2018; e

d. apresentação da anuência formal expressa pela ANEEL quanto à redução de 

capital pretendida, fe requerida pela legislação aplicável.

a redução pretendida, do índice de Capitalização Própria 

perior a 20% (vinte por cento) do investimento total do 

o como a razão entre o Capital Social (subscrito e

PARAGRAFO QUINTO
Para os fins da obrigação espec al de que trata o inciso XXIV desta Cláusula, considera-se 
ciência da INTERVENIENTE ALIa|nÇA EÓLICA:

0 recebimento, pela INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA, de citação, intimação qíí' 
notificação, judicial ou extijajudicial, efetuadas por autoridade judicial ou administrativa 

nacional ou estrangeira; 

a comunicação do fato pela INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA à autoridade 

competente; e í

a adoção de medida judie al ou extrajudicial pela INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICÁ 

contra o infrator.

I.
C-‘>

< n
'iÜo

II. !C3<r?
\t i i

III. 'i- -i
íCT'

I ■ i{•n 1 }ç?.!( cr.
i íi os

Üot
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a BNDES

pA ^

citados procedimentos, bem cortio informações detalhadas sobre 

resposta a tais procedimentos.

Cif)ntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Ináci

Cèntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica
k. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniêrj^^e t^^|

f
17

limuniS. iros O90
PARAGRAFO SEXTO

S3
as medidas adofa&bs-^enP C> \

O
D

t
I

cLáusula décima quinta

OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO

A INTERVENIENTE ALIANÇA GE RAÇÃO, qualificadas no preâmbulo deste Contrato, assume, 

neste ato, a obrigação de:

cumprir, no que couber, jité final liquidação da dívida decorrente deste Contrato 
“DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, referidas no Inciso I da 

Cláusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS), cujo 

exemplar é entregue, neste ato, à INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO, a qual, após 

tomar conhecimento de tDdo o conteúdo do mesmo, declara aceitá-lo como parte 

integrante e inseparável deste Contrato, para todos os fins e efeitos jurídicos;

permitir ao BNDES ampla inspeção dos bens dados em garantia;

I.
as

submeter à aprovação préy ia do BNDES quaisquer propostas de matérias concernentes
à oneração, a qualquer título, de ações de sua propriedade, de emissão da ALIANÇA 

EÓLICA, á venda, aquisiçã o, incorporação, fusão, cisão de ativos ou qualquer outro ato
que importe ou possa vr a importar em modificações na atual configuração da 

ALIANÇA EÓLICA, em transferência do controle acionário da ALIANÇA EÓLICA 

alteração da sua qualidade
ou em

de acionista controlador da ALIANÇA EÓLICA , nos termos 

4, de 15 de dezembro de 1976;do artigo 116 da Lei n® 6.4Ô

IV. não promover a inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato social da ALIANÇA 

EÓLICA, de dispositivo que importe em:

a) restrições à capacidade de crescimento ou ao desenvolvimento tecnológico da 

ALIANÇA EÓLICA;
í O

ca i r\
o J

Ir ® .TCJ •?

\O C.-
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S! BNDES Cóntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Rai

\. ea Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

toc) restrições ou preju zo à capacidade de pagamento das obrigaçõei^ari^iiââ'' ^
Y? Tet- o\0

das operações corr o BNDES; V^o

nao promover atos ou medidas que prejudiquem ou alterem o equilíbrio econpf..„g.,^, 
financeiro da ALIANÇA EC ÜCA; '

tomar todas as providências necessárias para garantir o atendimento da fir|alidaçii 

presente operação;

S.

b) restrições de acessb da ALIANÇA EÓLICA a novos mercados; ou
7i

V.

\VC \'o
VI, f’ fu 5't*.'

r-..
PcYprover mediante subscriçâjo e integralização do capital social da ALIANÇA EÓLIÒ) 

moeda corrente, as insufic ências de recursos necessários à implantação do PROJETO;

não reduzir o capital saciai da ALIANÇA EÓLICA, inclusive sob a forma de 

cancelamento de adiantarr entos para futuro aumento de capital, bem como não realizar 

amortização, resgate ou conversão de ações de emissão da ALIANÇA EÓLICA, sem o 

prévio e expresso conse itimento do BNDES, ressalvado o disposto no Parágrafo 

Segundo desta Cláusula;

não promover a dissoluçsio, fusão, cisão ou incorporação da ALIANÇA EÓLICA ou 

criação de subsidiárias da ALIANÇA EÓLICA, sem o prévio e expresso consentimento 

do BNDES;

VII.

VIII.

IX.

X comunicar ao BNDES, no brazo de 5 (cinco) dias úteis de que tenha ciência, de ato ou 

fato que possa vir a comprometer o PROJETO, tais como, mas sem limitação, ações 

judiciais ou procedimentos administrativos;

XI. não constituir, sem prévia autorização do BNDES, penhor ou gravame sobre as ações 

dadas em garantia no Inciso I da Cláusula Décima (GARANTIAS DA OPERAÇÃO), 

ressalvado o Parágrafo Quarto da mesma Cláusula;
I£ Li)

apresentar ao BNDES, durante a vigência deste Contrato, até 30 de maio de cada ar|o;:> o

demonstrações financeiras auditadas por empresa cadastrada na CVM, referentes aô“
i í

exercício social anterior, b« m como relatório elaborado por esta empresa; \

notificar o BNDES, em até 30 (trinta) dias corridos da data em que tomar ciência, de qi|E 

ela, ou qualquer de suas controladoras, controladas, ou ainda, qualquer dos respectivo^ 

administradores, emprege idos, mandatários, representantes, bem como, quandq

iriXII.
crr.

7?!C.V

<r>
cn:

i
i.i>f4XIII. c»-* 1
>lcz>c:»
tmC2 n:j. ; »CO—4 I

r a\ OO
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, HSA/DES Ccjntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a

Cdntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Ram
K. ea Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência

17

S. eiíosOA

ornecedores, contratados ou subcontratados, enf^trarlfW^^ 9O r*'' 
0, inquérito, ação, procedimento e/ou process4^'^°‘‘'"''-®^^ 

por autoridade administrativa ou judicial 
estrangeira, relativos a práltica dos seguintes atos, desde que não estejam 

segredo de justiça:

relacionados ao Projeto, f 

envolvidos em investigaçã 

administrativo, conduzido^
m
OO

'% \

sol

• O’^ >■
^ o»O 1 
siste

/Aa) de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou tributária, 

financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública,

c
3rK

I.i

naciopsyJfoü
\.;estrangeira, de “lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, terrori^i .ou

financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou estranâ'eirá-^'" 

aplicável;

b) atos que importem í m trabalho infantil, trabalho escravo, crime ou infração 

ambiental e danos ao neio ambiente;

XIV. não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem indevda, pecuniária ou de qualquer natureza, relacionada de 

qualquer forma com a fina idade deste Contrato, assim como não praticar atos lesivos, 

infrações ou crimes contru a ordem econômica ou tributária, 0 sistema financeiro, o

mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, de “lavagem” 

ou ocultação de bens, dir sitos e valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, 

previstos na legislação nac onal e/ou estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao 

seu alcance para impedir administradores, empregados, mandatários, representantes, 

seus ou de suas controlad as, bem como fornecedores, contratados ou subcontratados

relacionados ao projeto, de fazê-lo;

XV. responder pelo cumprimehto das obrigações assumidas pelas BENEFICIÁRIAS 

âmbito do CCVE celebradc com a Vale, em 01/09/2016, sobretudo, mas sem limitação, 

os custos de aquisição de anergia no mercado spot a partir de 01/04/2017 até a efetiva 

entrada em operação comercial do PROJETO;

comunicar ao BNDES, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a data em que tomar 

conhecimento, eventual oneração, a qualquer título, de suas ações, venda, aquisição, 

incorporação, fusão, cisão de ativos ou qualquer outro ato que importe ou possa vir a 

importar em modificações na sua atual configuração, em transferência do seu controle 

acionário; e

no

XVI.

ps

J O O
.-oc:-
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a BNDES Ccjntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a

Ceintral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Rai
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniència deíá

17

ceVo@^^\

/fornecer, até 30 de maio cada ano, cópia do seu Livro de Registro de Aç/^. qO ^,

MSíaera-se

XVII.

PARAGRAFO PRIMEIRO O
O

Para os fins da obrigação espectal de que trata o inciso XIV desta Cláusula 

ciência da INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO;

I - o recebimento de citação, intinação ou notificação, judicial 

autoridade judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira;

- a comunicação do fato pela INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO\à, at^^rttfgde 

competente; e

extraj ud icial, yef^t^dg&^jçw^N.

í (u 1

OU

/

III - a adoção de medida judicial <jtu extrajudicial pela INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO 

contra o infrator.

PARAGRAFO SEGUNDO

Na hipótese da emissão de debên' ures mencionadas no Parágrafo Quarto da Cláusula Décima
Quarta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA), a INTERVENIENTE 

ALIANÇA GERAÇÃO poderá redt zir o capital social da INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA, 

do BNDES e mediante a sua prévia e expressa anuência, osse ficarem comprovados, a critério 

seguintes requisitos:

a. manutenção, após a redução pretendida, do índice de Capitalização Própria 

(ICP) igual ou sufterior a 20% (vinte por cento) do investimento total do 

PROJETO, definida como a razão entre o Capital Social (subscrito e 

integralizado) e o At vo Total;

b. aprovação da redução de capital social da INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA,

limitado ao valor ia emissão das debêntures mencionadas no Parágrafo

Primeiro da Cláusula Décima Quarta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE
ALIANÇA EÓLICA); e ,

1 Pc. apresentação da anuência formal expressa pela ANEEL quanto à reduçãc^ 
capital pretendida, s|e requerida pela legislação aplicável.

11
rrt

C-)
7^u

i

er.-

cz\ íir>PARÁGRAFO TERCEIRO
I

Cj*.Nas hipóteses previstas no indiso XIII desta Cláusula, a INTERVENIENTE ALIANG 

GERAÇÃO deve, quando solicitac» pelo BNDES e sempre que disponível, fornecer cópia q 

eventuais decisões proferidas e d|e quaisquer acordos judiciais ou extrajudiciais firmados ilo

A c r?>

f.
\-rt6 C:>

C'J>
i

V .0• \ CJ>

r
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B BNDES Cdntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de

âmbito dos citados procedimentos, bem como informações detalhadas sobre 

adotadas em resposta a tais proce dimentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

responsabilidade na sucessão empresarial

Na hipótese de sucessão empresarial, os eventuais sucessores das 

responderão solidariamente pelas obrigações decorrentes deste Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Não se aplica o disposto no caput desta Cláusula se houver prévia anuência do BNDES 

afastamento da solidariedade na cisão parcial.

cLáusula déciwia sétima

procuração RECÍPROCA

As BENEFICIÁRIAS e as INTER' /ENIENTES, neste alo, de forma irrevogável e irretratável, 

constituem-se mútua e reciprocamente procuradores até solução final da divida ora assumida.

com poderes para receber citações, notificações e intimações, e, ainda, com poderes “ad 

judicia” para o foro em geral, que poderão ser substabelecidos para advogado, tudo com 

relação a quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais que contra eles forem promovidos 

pelo BNDES, em decorrência deste Contrato, podendo praticar todos os atos necessários ao 

bom e fiel desempenho deste manpato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

CONDIÇÕES DE LIBERAÇÃO DA COLABORAÇÃO FINANCEIRA

A liberação da colaboração financeira, além do cumprimento, no que couber, das condições 

previstas nos artigos 5° e 6° das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO 

BNDES” retromencionadas e cas estabelecidas nas “NORMAS E INSTRUÇÕES DE

fs ^
j O O

<r.

.xr?

íc:><r> <■ 'i_
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a BNDES

ACOMPANHAMENTO” a que se refere o artigo 2° das mesmas “DISPOSIÇÕES”í^a sujeita
/ÇW® qO

ao atendimento das seguintes conpições;

Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de temeirosL

m
o

c?
I. Para liberação da primeira parcela dos Créditos:

a. apresentação do p esente Contrato e demais contratos acessórios, rè^ 

de todas as formalidades legais, inclusive do competente registro nos’Gârtorioô 
de Registro de Titu os e Documentos das Comarcas onde as partes p()ssuaE^ 

suas sedes;

->
'3.•T

\
jCO'b. comprovação do aporte nas BENEFICIÁRIAS, do valor mínimo de recuísos- 

próprios integralizados como capitai social de, pelo menos; (a) R$ 76.470.857,00 

{setenta e seis mihões, quatrocentos e setenta mil, oitocentos e cinquenta e 

sete reais) no capital social da SANTO INÁCIO III; (b) R$ 58.625.183,00 

(cinquenta e oito milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, cento e oitenta e três 

reais) no capital sccial da SANTO INÁCIO IV; (c) R$ 84.876.494,00 (oitenta e 

quatro milhões, oitc centos e setenta e seis mil, quatrocentos e noventa e quatro 
reais) no capital social da SÃO RAIMUNDO; e (d) R$ 60.320.334,00 (sessenta 

milhões, trezentos vinte mil, trezentos e trinta e quatro reais) no capital social 

da GARROTE;

c. comprovação da averbação no Livro de Registro de Ações da ALIANÇA EÓLICA 

do penhor descri o no Inciso I da Cláusula Décima (GARANTIAS DA 
OPERAÇÃO); e

d. comprovação da averbação no Livro de Registro de Ações das BENEFICIÁRIAS 

do penhor descrilo no Inciso II da Cláusula Décima (GARANTIAS DA 

OPERAÇÃO).

/ y-1-

L n\ c.::»

:e> Z3T3O c
£-•5'
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a BNDES Cí|>ntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A, a

Céntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

9 í

17^

S.

Para primeira liberação de recursos do Subcrédito "C3’’: apresentação
ambiental autorizando a instalação da Linha de Transmissão do PROJETO a/^' alude 
a alínea “c” do Inciso III d£ Cláusula Primeira (NATUREZA, VALOR E FINA/êADE^^Ife.^ ^ 

CONTFIATO), oficialmente publicada, expedida pelo órgão ambiental compât^te.S0'^_o^\-?2-^Q

III. Para liberação da primeira parcela do Subcrédito “A3”: aprovação pelo B 

projetos sociais.

1a parcela do crédito: comprovação da quitação.! do mú^ 
celebrado entre as BENEFIiCIÁRIAS, a ALIANÇA EÓLICA e a ALIANÇA GEF^ÇÃC»: 

valor de R$ 229.403.707,CO (duzentos e vinte e nove milhões, quatrocentos e trêy milv'‘l‘í 

setecentos e sete reais).

IV. Para liberação da seaund

V. Para liberação de cada parcela do crédito:

a. inexistência de qualquer fato que, a critério do BNDES, venha alterar 

substancialmente a situação econômico-financeira da respectiva BENEFICIÁRIA 

que possa comt)rometer a execução do empreendimento ora financiado, de 

impossibilitar sua realização, nos termos previstos no projeto

ou
forma a alterá-lo ou

aprovado pelo BNDES;

b. apresentação, pela respectiva BENEFICIÁRIA, de Certidão Negativa de Débitos 

relativos aos TributDS Federais e à Divida Ativa da União ("CND") ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da Un ão ("CPEND”), expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (“RFB”) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ("PGFN") 
www.receita.fazendfe.gov.br ou 

BNDES nos mesmos;

por meio de INTERNET, a ser extraída no endereço 

www.pgfn.fazenda.gov.br e verificada pelo

c. comprovação de regularidade de situação perante os órgãos ambientais 

quando tal comprovação já houver sido apresentada e estiver em vigor, 

declaração da respectiva BENEFICIÁRIA sobre a continuidade da validade de 

tal documento;

ou.
( >Há Ii o o

3^o ç_..
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K BNDES Cèntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
.2,0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a

Cèntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de

U

S. ei(\c5sOA/^

bens correspondentes á parce 

B2” e "C2” a ser utilizada, disc
equipannento, o fabjricante, o valor, assim como outras informações qo<sí,»%obam~, - 6 

a ser solicitadas pelo BNDES, de forma a comprovar que as máquín^'^^^^ 

equipamentos adquiridos com recursos deste Contrato estão credenciados wè

Od. apresentação, preterencialmente por meio de arquivo eletrônico 

contendo dados qce identifiquem os 

referente aos Subpréditos “A2'
mO

Cg

<

BNDES;
.. >

e. apresentação de Fielatório Gerencial sobre a evolução física e finance|^^ dp,; 

PROJETO, em moc elo a ser fornecido pelo BNDES; e

respectiva BENEFICIÁRIA, de haver aplicado no PROJETO 

anteriormente utilizada.

f. comprovação, pela 

a parcela do crédito

C LÁUSULA DÉCIMA NONA

FIANÇA
A INTERVENIENTE ALIANÇA (5ERAÇÂO, no preâmbulo qualificada, aceita o presente
CONTRATO na qualidade de fiaijlora e principal pagadora, renunciando expressamente 

benefícios dos artigos 366, 827 e
aos

338 do Código Civil, e responsabilizando-se, solidariamente, 
até final liquidação deste CONTR\TO, pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações 

assumidas, neste instrumento, pelas BENEFICIÁRIAS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA

ISEGURO PATRIMONIAL

O BNDES será, em caráter irrevogável e irretratável, beneficiário dos direitos decorrentes de
<todos os seguros relativos aos bens de propriedade das BENEFICIÁRIAS, os quais foratni^i 

dados em penhor ao BNDES, na
OPERAÇÃO), e se encontram lista|dos no Anexo I deste Contrato.

.J
<\c:-i o..:forma do Inciso IV da Cláusula Décima (GARANTIAS D|4 ;

<r.
r>V
V. l

í*
i

PARÁGRAFO PRIMEIRO rtfO .4

■(
r, mi- c?As BENEFICIÁRIAS obrigam-se a 

Cláusula,

[apresentar as apólices do seguro a que se refere o caput da'

“DISPOSIÇÕES
zrj
y-presente observando iAPLICÁVEIS

AOS CONTRATOS DO BNDE^” referidas no Inciso I da Cláusula Décima Terceira
as t,;r>

CJ>
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Si BNDES Cpntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a 

Cfentral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raimundo 
S A, e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniència de terceiros

' / 17

'%respttfl^ qO ^

pdr prazos mínimos de 01 (um) ano, com a respecj|§ 
anual do prêmio, com obrigatoriedade de renovações periódicas por igual período 

prévias aos seus vencimentos. ------^

(OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA:^ BENEFICIÁRIAS), devendo 

equivalente a 100% (cem por ce 

Contrato, podendo ser emitida

ser emitida em vai 
jito) dos bens acima referidos e pelo prazo total Á

m
C5

_\

%» LiJiPARÁGRAFO SEGUNDO >r- ' -
■'O 'A

OJ \'•*e INa hipótese de sinistro parcial limitado a 10% (dez por cento) do valor tota'\do%/; 
segurados, e desde que todas ak BENEFICIÁRIAS estejam adimplentes 

obrigações assumidas perante o BNDES, fica a respectiva BENEFICIÁRIA autorizada a

/ns
N.-;' --V

com todasNas.'Súas, >

receber a indenização a fim de aplicá-la na reparação, reconstrução ou reposição dos bens 

sinistrados.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Na apólice mencionada no Parágrafo Primeiro desta Cláusula deverá constar cláusula 

em favor do BNDES, relacionanpo-o de forma individualizada 

entendido e acordado que quaisq

especial

com 0 seguinte teor; “Fica 
Ver indenizações devidas por sinistros ocorridos envolvendo

locais e bens segurados sob a presente apólice que constituem garantia em contratos de 

financiamento do BANCO NACIC NAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -
BNDES, CNPJ: 33.657.248/0001-39, com sede em Brasília, Distrito Federal, e serviços nesta 

cidade, na Avenida República do 

beneficiário do seguro desses ber
Chile n° 100, serão pagas a este Banco, na qualidade de 

s, até o limite de seus interesses financeiros, ou seja, até o 
valor correspondente ao saldo devedor dos contratos, a ser apurado e divulgado pelo referido 

beneficiário à época do pagamento de eventual indenização, ressalvada a hipótese de sinistro 

parcial limitado a 10% (dez por cento) do valor total da presente apólice, e desde que haja 
comunicação prévia e expressa ao| BNDES.

Fica entendido e acordado aindal que o beneficiário acima qualificado será expressamente 
notificado por ocasião de eventual cancelamento da presente apólice ou de alteração na 

presente cláusula de beneficiário e poderá autorizar, em cada ocorrência de sinistro

envolvendo os locais e bens constituídosí em garantia, o pagamento de indenização 
p/sfas á reparação, reconstrução ou reposição do bem

f J
, diretamente ao segurado, comí O C-

>•“ CvI
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BBNDES dontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
1 ?,2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

^otal

ôO

sinistrado, na hipótese de s//?/s|-o parcial acima de 10% (dez por cento) do 

presente apólice e desde de que
Vi

haja comunicação prévia e expressa ao BNDEs/^

PARÁGRAFO QUARTO

O BNDES poderá, a seu exclus vo critério, optar por não receber a indenizaçâo\l^^^j^ 
razão do contrato de seguro meijcionado em favor da respectiva BENEFICIÁRIA, qpé--ilèvei^ 

utilizar a indenização exclusivame
'c C 

'o
i-onte para a reparação do sinistro sofrido pelo PROJETO. ICU

Q
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

INADIMPLEMENTD

Na ocorrência de inadimplementc das obrigações assumidas pelas BENEFICIÁRIAS 

INTERVENIENTES neste CONTFATO
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES

Cláusula Décima Terceira (OBRIG

e pelas
será observado o disposto nos artigos 40 a 47-A das

(f
a que se refere o Inciso I da

AÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS).

CLÁIUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

LIQUIDjACÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA

Na hipótese de liquidação antecipada da dívida, serão liberadas as garantias, observando 

disposto no art. 18, parágrafo segtndo, das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS 

DO BNDES

ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIASl).

-se o
CONTRATOS

Inciso I da Cláusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕESf7 mencionadas no

I 1
t ■OCLÁlljSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

VE NCIMENTO ANTECIPADO

O BNDES poderá declarar venck o antecipadamente este Contrato, 

divida e imediata sustação de qt 

artigos 39 e 40 das “DISPOSIÇ 

exceção do artigo 39, inciso II, a 

(OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS E ENEFICIÁRIAS), forem comprovados pelo BNDES:

Í-- ' , " O ; I
i i

:Í
exigibilidade'|^a 

alquer desembolso se, além das hipóteses previstas
ÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES

com a
?!o

i i .
.1(3 0"> —t <•:>

que se refere o Inciso I da Cláusula Décima Terc^ |a
»■;i OI
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a BNDES Clontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de teicsires.

/

noâiento ao

em julgado em razão da pratfirayclfi atos, . 

que importem em trabalho infantil, trabalho

a) redução do quadro de pessoal de qualquer das BENEFICIÁRIAS 

disposto no Inciso IV da (Cláusula Décima Terceira 

BENEFICIÁRIAS);

sem ate 
(OBRIGAÇÕES ESP/l

b) existência de sentença con ienatória transitada 

por qualquer das BENEFICIÁRIAS 

ou crime contra o meio amb ente;

c) inclusão

zrru,
< A/ 'c. <1.O oem acordo sodietário, 

BENEFICIÁRIAS ou das empresas que
estatuto ou contrato social de

a controlam diretamente de dispo^itjVo k
importe em restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações finanjíeiraé-","" 

decorrentes deste financiam snto;

[yAqua quer «s : 4
ue' <

d) constituição, sem a prévid autorização do BNDES, de penhor 
quaisquer direitos, inclusive |:reditórios, oriundos do PROJETO;

ou gravame sobre

e) a extinção ou a suspensão, 

inclusive as ambientais e 

construir, operar e manter 0 ij^ROJETO:

descumprimento de 

CONTRATO DE CESSÃO;

mais de 30 (trinta) dias, das autorizações e das licenças.por

&s concedidas pelo MME e pela ANEEL, exigidas para

f) quaisàuer das obrigações constantes deste Contrato
e do

g) modificação do controle efeti fo direto 

prévia e expressa anuência qo BNDES;

homologação de plano de 

ou decretação de falência de

alteração da finalidade do PR

ou indireto, de qualquer das BENEFICIÁRIAS
, sem

h) :uperação extrajudicial, deferimento de recuperação judicial 

qualquer das BENEFICIÁRIAS e das INTERVENIENTES;

DJETO sem prévia anuência, por escrito, do BNDES:

não implantação ou desistência da implantação de qualquer das 

Eólicas que integram 0 PROJETO;

re

i)

j)
Centrais Geradoras

k) vencimento antecipado de qualquer contrato de financiamento 

das BENEFICIÁRIAS, e/ou das INTERVENIENTES 

EÓLICA com o BNDES ou co n agentes financeiros 

do BNDES;

celebrado por qualquer 
ALIANÇA GERAÇÃO e ALIANÇA

ÍS em razão de um repasse de recursos

; o o
t

O rxr '•Ci
i 1

C3 c.
\
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Si BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n'-'
17.2.0274,1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III Sj^^_a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo
S./i. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência^rj

19 u
Tceiros

I) extinção ou alteração do CCVE com a Vale S.A. e demais contratos de cori 
de energia sem prévia e exp essa anuência do BNDES, salvo: (i) se a altera^ 

expressamente exigida pele órgão regulador e informada ao BNDES, no 

(cinco) dias úteis; ou (ii) a cessão do CCVE para a INTERVENIENTE 

GERAÇÃO a partir de 01/04/2017, que fica desde já autorizada, visando 

fornecimento de energia paia a Vale S.A. até que as BENEFICIÁRIAS estejamlapta^ 
fornecer a energia acordada no âmbito do CCVE; \ <

a falsidade da declaração firmada por qualquer das BENEFICIÁRIAS previamente’ á 

contratação, que negava a existência de gravames sobre os direitos creditórios 

oferecidos em garantia ao BNDES;

m)

a existência de decisão judi :ial que impeça a conclusão ou a continuidade da operação 

do PROJETO;

n)

a declaração de vencimento antecipado das debêntures de que trata o Parágrafo 

Primeiro da Cláusula Décima Quarta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA 

EÓLICA); ou

0)

o descumprimento da obrigação estabelecida no inciso XVI da Cláusula Décima Quinta 

(OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

P)

Este Contrato vencerá antecipadamente, com a exigibilidade da dívida e imediata sustação de 

qualquer desembolso, na hipótese de aplicação dos recursos concedidos por este Contrato em 

finalidade diversa da prevista na [Cláusula Primeira (NATUREZA, VALOR E FINALIDADE DO 

CONTRATO). O BNDES comunicará o fato ao Ministério Público Federal, para os fins e efeitos 

da Lei n“ 7.492, de 16 de junho de 1986.

PARÁGRAFO SEGUNDO I' L/->

Este Contrato também vencerá ;antecipadamente, com a exigibilidade da dívida e imediátá- 

sustação de qualquer desembolso, na data da diplomação como Deputado(a) Federal (|u 
Senador(a) de pessoa que exerçj função remunerada em qualquer das BENEFICIÁRIAS, òi) 

esteja entre os seus proprietários controladores ou diretores, pessoas incursas nas vedaçõe^ 
previstas pela Constituição Federal, artigo 54, incisos I e II. Não haverá incidência de encargofe'^

r^G/sT^ÂüO
Ciistian.1 Üe Medina CoeliBraya

Advogada - OAB/RI 94.190



Si BNDES Cbntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito
V'.2,0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio
Cintral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica S
S A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniênci

/

de inadimplemento, desde que o 

data da diplomação, sob pena 

hipóteses de vencimento antecip^

jagamento ocorra no prazo de 5 (cinco) dias út 
le não o fazendo incidirem 

do por inadimplemento.
os encargos prew

PARÁGRAFO TERCEIRO

A declaração de vencimento ante 

efetuada a reparação imposta 

respectiva BENEFICIÁRIA, obsenl

cipado com base no estipulado na Alinea “b" não ocorrer; 

ou enquanto estiver sendo cumprida a pena 

ado 0 devido processo legal.
imposí

PARÁGRAFO QUARTO

Na hipótese de inadimplemenl|o ou de decretação do vencimento antecipado deste 

CONTFÍATO em razão do descu Tiprimento de obrigação assumida neste instrumento pelas 
BENEFICIÁRIAS ou pelas INTERVENIENTES não será decretado o vencimento antecipado de 

outros contratos firmados entre o BNDES ou qualquer de suas subsidiárias e: (i) a Vale S.A. ou
pessoa jurídica integrante do seu grupo econômico, desde que esta(s) esteja(m) adimplente(s) 
com suas obrigações perante o Sistema BNDES nos contratos firmados entre o BNDES

ou
qualquer de suas subsidiárias; ou (ii) a CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A ou pessoa 

com
suas obrigações perante o Sistemu BNDES nos contratos firmados entre o BNDES ou qualquer 

de suas subsidiárias.

jurídica integrante do seu grupo econômico, desde que esta(s) esteja(m) adimplente(s)

PARÁGRAFO QUINTO

O inadimplemento da Vale S.A. ou empresa integrante do seu Grupo Econômico ou 0
inadimplemento da CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A ou empresa integrante do seu 

Grupo Econômico perante o BNDES suas subsidiárias, em reiação às obrigações diversas 

e no CONTFIATO DE CESSÃO não constitui hipótese de
ou

das assumidas neste CONTRATC* 

vencimento antecipado deste CONTRATO.
/

r
r n

» O O
O í
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I s
Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 
■ 7.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a 
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raimun^ 
Í>.A. e a Central Eólica Garrote S.A,, com a interveniência de

C -ÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

Si BNDES

iiri§ Opj
%

As BENEFICIÁRIAS obrigam-se independentemente de culpa, a ressarcir o BNDE^^*fornílí*^ ^ 
da Cláusula Segunda (SOLIDARIEDADE ENTRE AS BENEFICIÁRIAS) de qualque>'^^i^''^"^ 

que este seja compelido a paga" em razão de dano ambiental decorrente do PROJETÔ(.vtíên^^* 

como a indenizar o BNDES por qualquer perda ou dano que este venha a swfrer ^ ‘
decorrência do referido dano ambiental.

0-C> ^

o

t.

C -ÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA

VENCIMENTO EM DIAS FERIADOS

Todo vencimento de prestaçãc 

sábados, domingos ou feriados
de amortização de principal e encargos que 

nacionais, estaduais, distritais ou municipais, inclusive os 
bancários será, para todos os fir s e efeitos deste Contrato, deslocado para o primeiro dia útil 

subsequente, sendo os encargos calculados até essa data, e se iniciando, também a partir 

dessa data, o período seguinte regular de apuração e cálculo dos encargos deste Contrato.

ocorra em

PARÁGRAFO ÚNICO

Para efeito do disposto no “cap 

serão considerados os feriados c 

endereços estiverem indicados nçste Contrato.

ut desta Cláusula, salvo disposição expressa em contrário

o lugar onde estiverem as sedes das BENEFICIÁRIAS, cujos

C -ÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA

AUTORIZAÇÃO
í

A BENEFICIÁRIA autoriza o BND íiES a descontar da primeira parcela do crédito, quando de siia 

liberação, o valor de R$ 730.500,00 (setecentos e trinta mil, quinhentos reais), relativo ià
; IComissão por Colaboração Financeira mencionada na Cláusula Vigésima Sétima (Comissãq

: . i
i

. 9Lá: t
O \
c: Ipor Colaboração Financeira). f 5
r; \i

rc»On
rní-1

<Í.‘
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B BNDES Qontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Rairtiundo-..^

A, e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência deJá^irá^

r

9

í</ÇLÁUSULA vigésima St^TIlUlA

To'-’ C>BNDES Comissão por Colaboração Financeira 

deste Contrato

COMISSÃ S603 POR COLABORAÇÃO FINANCFIRA o PD

As beneficiarias pagarão 

décimos por cento) sobre o valor
ao

.i '*' ^

'.\0PARÁGRAFO PRIMEIRO

o o '

V.o O-/. / »Oserá descontado da primeira |libera|^^â^ 

na resjpectiva proporção quanto ao valor total deste Coritfátp.'/?

O valor da Comissão por Colabjjraçào Financeira 

cada um dos três Créditos
O)I

■y
. ?

NvPARÁGRAFO SEGUNDO

Na hipótese de não ocorrer a prinjieira liberação, ou ainda se o valor mencionado no Parágrafo 

Primeiro desta Cláusula não

BENEFICIÁRIAS se obrigam a p^gá-lo ao BNDES no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a 

contar da data em que forem com

for descontado da primeira liberação do crédito,
as

ünicadas a fazê-lo.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Na hipótese de não pagamen

estabelecida nesta Cláusula, as EiENEFICIÁRlAS ficarão sujeitas às sanções previstas neste 

Contrato e nas “DISPOSIÇÕES /PLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO

no Inciso I da Cláusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS) 

deste Contrato.

:o da Comissão por Colaboração Financeira na forma

BNDES” mencionadas

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA

COMISSÕES E ENCARGOS
As BENEFICIÁRIAS se declaram qientes de que pagarão ao BNDES as Comissões e Encargos 

razão da solicitação de servi ;os ou outras atividades aplicáveis ao presente Contrato, 

observadas as hipóteses de incidência e os valores divulgados pelo BNDES
em

no sítio eletrônico
www.bndes.gov.br

t
r:
o
o
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■=5 gao ® ^

I to Sa'8Ficam eleitos como Foros para dirimir litígios oriundos deste Contrato, que não

solucionados extrajudicialmente, ps do Rio de Janeiro e da sede do BNDES.

CDntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17 2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de tercei

Si BNDES

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA

FORO ^.80ô Ti 
2200í?

O

cí
0-9

CLÁUSULA TRIGÉSIMA v'0

<. \DECI.ARACÃO DE PRÁTICAS LEAIS 3 \
CO \

\ í
vENIENTES declaram, na data de assinatura deste\jont|f^bAS BENEFICIÁRIAS e as INTER' 

que: -J' -

I - estão cumprindo as leis, regulamentos e políticas anticorrupção, bem como 

determinações e regras (smanadas por qualquer órgão ou entidade, nacional ou 

estrangeiro, a que estejam sujeitas por obrigação legal ou contratual, que tenham por 

finalidade coibir ou prevenir práticas corruptas, despesas ilegais relacionadas à atividade 

política, atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem econômica ou tributária, o

as

sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública, nacional 

estrangeira, de "lavagem" 

financiamento ao terrorismo

ou
ou ocultaçâo de bens, direitos e valores, terrorismo ou 

previstos na legislação nacional e/ou estrangeira aplicável;

II - nem as BENEFICIÁRIAS e/ou as INTERVENIENTES, suas controladas, ou ainda, 

qualquer dos respectivos ac ministradores, empregados, mandatários, representantes, ou 

qualquer outra pessoa que atue em seu nome ou em seu benefício está atualmente 

sujeita a qualquer embargo administrado ou executado pelo governo brasileiro, o 

Conselho de Segurança díis Nações Unidas ou qualquer outra jurisdição aplicável às 

BENEFICIÁRIAS e/ou INTERVENIENTES ou suas controladas;

nem as BENEFICIÁRIAS e/ou INTERVENIENTES ou suas controladas estão 

constituídas, domiciliadas du localizadas em país ou território que esteja sujeito;a 

embargo administrado ou executado pelo governo brasileiro, o Conselho de Segurança 

das Nações Unidas ou qu£ Iquer outra jurisdição aplicável às BENEFICIÁRIAS e/ou a^ 

INTERVENIENTES ou suas controladas; e •j \
\ i
i I

I
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Si BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
' 7.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A-r-a 
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São 
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência/í

cPAi>Ui

terceiros

'(^dSôo

ou de participarem de qualquer negbc»^^-. «

qualquer país ou território que, à época da negò^^âo, se 
encontrava ou que atualmente se encontre sujeita a qualquer embargo administIci3iílAi2^

iv as BENEFICIÁRIAS e/ou INTERVENIENTESnem ou suas conti 71
conhecimento de terem fjarticipado 

qualquer pessoa ou com 0^7

executado pelo governo Ijrasíleiro, o Conselho de Segurança das Nações Unjdas.j 

qualquer outra jurisdição a
ou

blicável às BENEFICIÁRIAS e/ou INTERVENIENT^
controladas.

CUtUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA

PUBLICIDADE

ÁS BENEFICIÁRIAS e as INTERVENIENTES autorizam a divulgação externa da íntegra do 

presente Contrato pelo BNDES, i^dependentemente de seu registro público em cartório.

CL/,USULA TRIGÉSIMA SEGUNDA

TRANSFERÊNCIA DE SIGII O

As BENEFICIÁRIAS e as INTE 

prestará ao Tribunal de Contas
RVENIENTES declaram que têm ciência de que o BNDES

da União (TCU), ao Ministério Público Federal (MPF) 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle as informações que sejam requisitadas 

por estes, com a transferência do

e ao

dever de sigilo.

CLÁlUSULA TRIGÉSIMA TERCFIRA
ENCARGO POR RESERVA DE CRÉDITO

As BENEFICIÁRIAS pagarão 

décimo por cento), cobrável por p

1 - o saldo não utilizado de cad

BNDES 0 Encargo por Reserva de Crédito de 0,1% {um 

bríodo de 30 (trinta) dias, ou fração, e incidente sobre:

ad

a parcela dos créditos, a partir do dia imediato ao da sua 
disponibilidade até a data da utilizjação, quando será exigivel o seu pagamento; e

11-0 saldo não utilizado dos créc itos, a partir do dia imediato ao da sua disponibilidade até a 

data do cancelamento, efetuado íi pedido das BENEFICIÁRIAS, ou por iniciativa do BNDES, e 

cujo pagamento será exigivel na cata do pedido, ou da decisão do BNDES, conforme o caso.

PARÁGRAFO ÚNICO

A incidência do encargo a que sejfiferétfiPéé^íhââ&R ^Vl'y'relR)n|encionados, ocorrerá no caso 

de fixação de esquema de disponpilid^d^df;rq)ÇujssoA, o A 1

C.O í;"» 
O

1t

of o.

1C?

t: r~) e-~x. \
d CO I

I
o «»—f

ZTl 1i !cnk r’->
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\a BNDES Còntrato de Financiamento Mediante Abertura de Cré(^to_ n“ 
17.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo lnác]0dn^ô!7^\
C mtral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica SáiJ^S^imundo 
S A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniêtí^de terq^os '

'o SSn V»'

fnA BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO III apresentou a Certidão Negativa de Débit(^^|ati\Ã^^^^^^ 

Tributos Federais é à Dívida / tiva da União, emitida em 20/09/2017, com vá^^g 

19/03/2018, pela Secretaria da

Fazenda Nacional, Código de Cothtrole 2130.987F.2FE1.AC6B.

A BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO IV apresentou a Certidão Negativa de Débitos^^r0latí\^

Tributos Federais é à Dívida Ativa da União, emitida em 06/09/2017, com v^lid^e" até
M/COcí!3

05/03/2018, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Gerál~dâ 

Fazenda Nacional, Código de Controle E0A2.41F6.4CCC.FEDD.

A BENEFICIÁRIA SÃO RAIMUNDO apresentou a Certidão Negativa de Débitos relativos aos 

Tributos Federais é à Dívida Átiva da União emitida em 06/09/2017, com validade até 

05/03/2018, pela Secretaria da

Fazenda Nacional, Código de Coijitrole 86®7.FDF6.A2D0.763C.

A BENEFICIÁRIA GARROTE apr isentou a Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos 

Federais é à Dívida Ativa da União, emitida em 20/09/2017, com validade até 19/03/2018, pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Faenda Nacional, Código 

de Controle 0989.F9EE.DC38.A247.

Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria‘7G^rár dg
7

O 3 Iaós O) /a

Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da

A INTERVENIENTE ALIANÇA EDUCA apresentou a Certidão Negativa de Débitos relativos 

aos Tributos Federais é à Dívida Ativa da União, emitida em 10/11/2017, com validade até 

09/05/2018, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, Código de Controle 6993.8377.OCF4.0F87.

A INTERVENIENTE ALIANÇA GEÍFtAÇÃO apresentou a Certidão Negativa de Débitos relativos 

aos Tributos Federais é à Divida Ativa da União, emitida em 10/11/2017, com validade até 

09/05/2018, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, Código de Controle 3BF8.EBA3.D200.8334. í

‘-7' í-i
C->n
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Si BNDES Cfcntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
11.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raimundo
S.^. e a Centrai Eólica Garrote S.A., com a interveniència de terceiros

0 »

As folhas do presente Instrumel 

advogada do BNDES, inscrita 

que o assinam.

nto são rubricadas por Cristiana de Medina Coeli Braga, 
pAB/RJ n° 94.190, por autorização dos representantes legaisna

0.'O -'.0

Vc/ \* <E, por estarem justos e contratadas, firmam o presente em 3 (três) vias, de igual te^Çe psi 

só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
o

^ Iü.' !;Mn?
/

o,
p

C:Rio de Janeiro, q Q QEZ 2017 8
Q Sala 1 $Qo ui Teí.: 2221 ^

O
90 a

I I
-2209-5»

m

7 tP R/OÔ '7

\ I
./d" \o

r-\/O
O 3 'v

^xu;'i'OEiü COSTA LIMA 
Ofício íc.Aír»U!

" * ';ÜL0S f b(<i;UR/lEIUUJ.c
A ■RÍ vt\ \ r-dí -i-V* f 7^ I bGlS/ht' blNf r

dí..->Er uoi. imer tc I , ,?pon7vio
Jiotocc-o ivro _A'^ _ sob.i, v/lí7it}' "í r -«Cl.jjtrsdc, 3
igM.í/22P„

00 ,'■.1 •• '»vrüm j. T.- ÍDci.. fó
a ,*r iiMLmíipul-üt4. « W

VALIDO
SELO DE AU í( .

I de R iptst^
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>«BNDES

4^

Qontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
1 ^2,0274.'I entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S A, e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

PELO BNDES:

4
Ricardo Ramos
-----niratnr

BANCO NACIONAL DE DBSENVOLVIMENTO ECONjbMICO E SOCIAL - BNDES ,
/

ENEFICIÁRIA SANTO INIÁCIO III:PEL
Eng. Carlos Heibert Sarros 

Diretor Ti icrtico 
Complexo Eólico Santo Inácio

\ Jarbas Oliveira dc Carvalho 
Diretor Adm, Fínancei 

Fnmplsna FnBfn Sa tro
CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO ííl S.A.

\
OO José

_ i.ãòa^ "

•í^arvalhQ .voy

oBENEFICIÁRIA SANTO INACin |V:^ >PE

Eng. Carlos Herb jrr Sarros 
Diretor Técnico 

Complexo Eólico S jnto Inácio

Jarbas Olivein^
Diretor Adm. ___

Complexo Eólico Sant^

REGISTRADO S08"o NÚMERÕ:

I
OFJCÍO

IO

L EÓLICA SANTO INÁCCENTRA

0 1 5 4J 9

BENEFICIÁRIA SÃO RAIlUlilKinn-PEi J°0Hcio d; Peiiistro üe íitüio,' eDcS^s de BH'*'CÇ,'X
Eng. Carlos Heraert Sarros 

Diretor Tétnico 
Complexo Eólico Santo Inácio

Jarbas Oliveira de Carvalho 
Diretor Adm. Einpnceiro 

Complexo Eólico Santo Inacio
'<k

L EÓLICA SÃO RAIM/UNDO S.A.CENTRA

•?<>
Plá^A BENEFICIÁRIA OARRnTF-

^'ú
Eng. Carlos Herfc ert Sarros 

Diretor Tét nico 
Complexo Eólico S inlo Inácio

Jarbas Oliveira de Carvalh 
Diretor Adm. Financeirp^ 

Complexo Eólico Santo ina^ió:^

o

I >1t íCENTRAL EÓLICA GARR 4 o o í
o c::? 1IC7

,íc.>ESTA FOLHA É PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE 
ABERTURA DE CRÉDITO N° 17.2.0274.1 ENTRE O BNDES E AS BENEFICIÁRIAS CENTRAL*. 
EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., CENTRAL EÓLICA
SÃO RAIMUNDO S.A. E CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A., COM INTERVENIÊNCIA DE|1 
TERCEIROS.
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BBNDES Cjontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
1 ^2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eollca Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A

0

interveniência de tercgicag^com a

PELA INTERVENIENTE ALIANC A FOI ICA-

VyandarLuIz de Oliveira 
•nç« Giti(to d* Enargif S.A. Òirelof

Al

O^LÍÃNÇÃ^I^^
.SANTO INÁCIO HARTICIPA

Jtn.

PELA INTERVENIENTE ALIANC A GERAÇÃO:

liaco Vinícius dede Oliveira 
ire;io de Energii S.A. 

Diretor
AIlinça (Joração de Ene 

Diretor

ÇA GERAÇÃO DB ENERGIA S.A.,ALIAN

V

TESTEMUNHAS:

iiojpffé:
Identidade:
CPF:

o f Henrique Schuffner
Osr^ntv do Ftnfincss Corporativas. 

Conirotadorfá e Rei. com investttjDtr) 

AlIanfO Getaçào de Eneigia S A.

Icjentidade:
CPF;

f*

8)e S «
Allinçe «eriolo díeíii, f|>

ccnrjoÃo de registro

ESTA FOLHA É PARTE INTEG 
ABERTURA DE CRÉDITO N°17.2 
EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., Q 
SÃO RAIMUNDO S.A. 
TERCEIROS.

RANTE DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE 
0274.1 ENTRE O BNDES E AS BENEFICIÁRIAS CENTRAL 
ENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., CENTRAL EÓLICA 

E CENTFjtAL EÓLICA GARROTE S.A., COM INTERVENIÊNCIA DE

OFlto 00 F:BCí3TRa OE 7<TUL08 Is DCCUMEKTOÇ - R'0 CiE

Z1 2206
1o.
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Si BNDES K

ANEXO I

Cbntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
1 '.2.0274 1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raimundo
S A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

1 o X0>

LrSTAGEM DE M/.QUINAS E EQUIPAMENTOS EMPENHADOs/g o» ..,

P
\(PDESCRIÇÃO DOS 1 ""I T~ —Wí ^ ^

EQUIPAMENTOS

Ç.
o
m

.O
<3^PREÇO TOTAL CLASSIFICÀ^g|â2

FINAMEMoeda: R$ FABRICANTE

WEG
EQUIPAMENTOS 

ELÉTRICOS S A

AEROGERADOR AGW 

110/2.1
R$ k25.151.224,14

l 'J.it: ■ j, o o
i c )iIf.
5 <T".>I cri

■i
I:

«TI C-KJ

5o
c:»

«r.i ■íl
--ií 1353>o tt'2O

Crisliana jüe 
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39^



a BNDES Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
■■^,2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a

Cénfral Eólica Santo Inácio IV S.A, a Central Eólica Sâo Raimundo
“" A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniència de terceiros

17

S,

ANEXO l[
fiua

OP_E MÁQUINAS E EQUIPAMENTOSPENHOR
Sa/ao 1ui 7e/.;A SEREM ADQU RIDOS COM RECURSOS DA OPERAÇÃO

.....(Local)............de........

<P R/O

Ao

Banco Nacional de Desenvolvimerfo Econômico e Social - BNDES 

Av. República do Chile, n° 100 

Rio de Janeiro - RJ

FmanoànieiSo'^Ref.: Contrato de
Mediante Abertura de Crédito n° 
.............de...... de de

Prezados Senhores,

De conformidade com a Cláusula do Contrato n®................................,
, entre o BNDES e esta empresa, e tendo em vista o 

disposto nos arís. 1.431 e seguintes do Código Civil, comunicamos a V.S®® o recebimento dos 
bens a seguir descritos e caracte izados, objeto do penhor constituído no referido Contrato, 
adquiridos da..................... os quaií se encontram em nossa posse.

celebrado em de da

Fabricante 
(e, se for o 

caso,
Representant 
e no Brasil)

n® da Nota 
Fiscal de 
Entrada

Quantidade Defecríção Localização Valor R$
(*)

* No item Descrição devem estar contidos, no minimo, os seguintes elementos; 

modelo;
- número de série de fabricação; e
- número patrimonial (ise houver).

Atenciosamente,

Representante Legal

OBS.:A carta deverá ser assinada pelos representantes legais da empresa e registrada 
Ofícios de Registro G<íral de Imóveis do local dos bens.em

^BmES
SOB.P

Crisliana dfyMedina CoeliBrdjJí 
Advütíd^^- OAB/RI 94.) 90 0 15^"^



B BNDES C(|)ntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n® 
.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio JU5A*.a 

Cèntral Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica 
K- e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniêeráw^ terceiros?^

tf s. «X, %
§ 80 o

n

s.

ANEXO III
tP

V /> a
ÍNDICE DE COBERTÍURA DO SERVIÇO DA DÍVIDA CONSOLIDAD^^ ,

O índice de Cobertura do Serviçc da Dívida em um determinado Ano de Referê^rtcia (AR^,^Ç '' 
calculado a partir da divisão da Seração de Caixa da Atividade no Ano de Rieferência/pelO; 
Serviço da Dívida do Ano de Referência, com base em informações re’gistrad|^ija§ 
Demonstrações Financeiras anua s auditadas da ALIANÇA EÓLICA, a saber;

, I
f

\ .

Al GERAÇÃO DE CAIXA DA ATIt/IDADE NO Aref:

(+) EBITDA CONSOLIDADO do A ^ef, calculado de acordo com o item (D);

(-) Despesa de Imposto de Renc a e Contribuição Social apurada no exercício, líquidos de 

diferimentos\ excluindo-se a Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrente 

das Receitas Financeiras.
B) SERVIÇO DA DÍVIDA CONSOLIDADO DO COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO NO 

ARef":

(+) Somatório dos 12 meses de Pagamentos de Amortização de Principal e de Juros realizada 

no Aref exceto a referente ao “Sutcrédito Social - A3”.
C) ÍNDICE DE COBERTURA DO SERVIÇO DA DÍVIDA CONSOLIDADO DO COMPLEXO 

EÓLICO SANTO INÁCIO NO Are :

(A)/(B)

D) EBITDA CONSOLIDADO AJJSTADO DO COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO NO 
ARef^:

(+) Lucro Líquido;
(- ou +) Despesas Financeiras e R aceitas Financeiras Líquidas;
(+) Provisão para IR e CS;
(- ou +) Resultado de Itens não Recorrentes após tributos'*;
(+) Depreciação, Amortização, Exc ustão.

1 Se os valores de Imposto de Renda e de dontribuição Social registrados como despesa no exercido corrente for inferior ad 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidí i
^ Dívida onerosa total.

^ Todas as parcelas para o cálculo do EBITD^ AJUSTADO são referentes 

(AReO O cálculo do EBITDA AJUSTADO deve 
Comissão de Valores Mobiliários.

^ Nâo considerar quaisquer penalidades do Ôrgjão Regulador ou do Podar Concedente

s, este resultado nâo deve ser considerado no cálculo do ICSD.

(às demonstrações financeiras do Ano de ReferênciJ 
respeitar os preceitos da Instrução CVM n“ 527 de 04/10/2012 emitida pela CVM 4

I
como item "Não Recorrente’. E
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a BNDES

ANEXO IV Rua
! ^ tf '^OBé Qn

\ VU r©/.; 2P5 “ ”

RIO

Clontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“
7.2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a

Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica São Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de tetê^Eos

4
1

Jo

O
o

MODELO DE PROCURAÇÃO IRREVOGÁVEL
rrt

tP
\'h aPelo presente instrumento de mandato,

.inscrita Ç \
1 ir \
í-.. o

/', neste ato denominadaa , com sede na 
(“OUTORGANTE”);

confere, nos termos do artigo 684 do Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406 de 10 c^è jan^g,ée 
2002, conforme alterada), amplos e específicos poderes:

, CEP
no CNPJ/MF sob o n“

í» J
Io r
/'i-/

ao BANCO NACIONAL DE D
empresa pública federal devida 
República Federativa do Brasil, com sede em Brasília, Distrito Federal, e serviços na Avenida 
República do Chile, n° 100, Cen 
CEP 20.031-917, inscrita no CMPJ/MF sob o n° 33.657.248/0001-89 (doravante designado 
como BNDES ou OUTORGADO)

^SENVOLVIWIENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES.
mente organizada e existente de acordo com as leis da

ro, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,

para, agindo em seu nome, exc^usivamente para o fim de ressarcir-se ante a declaração de 
vencimento antecipado das ob 
Financiamento Mediante Aberturh de Crédito n° 
ou no vencimento final sem qt 
conforme aplicável:

(igações assumidas pela OUTORGANTE no Contrato de
(“OBRIGAÇÕES GARANTIDAS"), 

e as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS tenham sido quitadas.

(i) praticar todos os atos necBssários e firmar qualquer instrumento perante qualquer 
autoridade governamental e quaisquer documentos necessários ou recomendáveis para a
excussão do penhor sobre as ações mencionadas no inciso II da Cláusula .................
(GAFtANTIAS DA OPERAÇÃO) do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
............................ , incluindo os previstos no artigo 1.422 e no inciso IV do artigo 1.433 do Código
Civil, e todas as faculdades previí tas na Lei n® 11.101, de 9 de fevereiro de 2005;

(ii) alienar as ações mencionada|s no inciso II da Cláusula 
OPERAÇÃO), no todo ou em

(GARANTIAS DA
Darte, por meio de venda pública ou privada, judicial ou 

extrajudicial, obedecida a legisla^ âo aplicável, e utilizar o produto da alienação no pagamento 
das OBRIGAÇÕES GARANTIDA 3 e ressarcimento das despesas com execução 
tomar qualquer providência e irmar quaisquer instrumentos necessários à transferência 
definitiva da propriedade das ações empenhadas, podendo, inclusive, dare receber quitação;

ct assim como
o

r ‘

(iii) receber os rendimentos das ações empenhadas;

o
:n
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Si BNDES Cbntrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“ 
1 ".2.0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., a 
Csntral Eólica Santo Inácio IV S.A. a Central Eólica São Raimundo..^ 
SIA. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de tojtQtfcs/o

Qo
(iv) tomar todas e quaisquer providências e firmar quaisquer instrumentos 
exercício dos direitos previstos n(p Contrato de Financiamento Mediante Abertura

nei O

'ífl(/IQaíI^22oo ^
EENT^AL

m.................... , que entre si celdbraram o BANCO NACIONAL DE DESENVta
ECONÔMICO E SOCIAL - BNCES, CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.a\ 
EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.|„ CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A. e 

EÓLICA GARROTE S.A.

d?
O❖

cdm interveniência de terceiros (doravante denpn 
CONTRATO), bem como requer ;r todas e quaisquer aprovações prévias ou conseçítiment^ 
que possam ser necessários pc ra a transferência das ações mencionadas no inçiso

S DA OPERAÇÃO) a terceiros, em caso de exe^uiçã 
penhor ora constituído, e representar a OUTORGANTE na República Federativa do Br^i 
juizo ou fora dele, perante tercíiros, todas e quaisquer agências ou autoridades feot 
estaduais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, incluindo, 
entre outras, a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro e de outros estados. Cartórios de 
Registro de Títulos e Documentos, Cartórios de Registro de Imóveis, Cartórios de Protesto, 
Bolsa de Valores, Comissão de Valores Mobiliários, bancos, incluindo o Banco Central do 
Brasil, Ministério de Minas e Ene gia (MME), Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), e 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, e quaisquer outras agências ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais, em todos as suas respectivas divisões e departamentos, ou, ainda, 
quaisquer outros terceiros;

o C I
.■r. ijCláusula (GARANTIA

/mevi I

ra

(v) exercer todos os atos e assijiar quaisquer documentos necessários ou recomendáveis à 
defesa, conservação e reivindicação dos bens empenhados, bem como à cobrança de 
quaisquer créditos de ambos decorrentes;

(vi) firmar qualquer documento e praticar qualquer ato em nome da OUTORGANTE relativo ao 
penhor instituído pelo CONTRATO, necessário para constituir, conservar, formalizar ou validar 
as garantias constituídas pelo CONTRATO, incluindo a celebração de aditamentos ao 
CONTRATO, 0 seu registro nos Registros de Títulos e Documentos competentes e a 
averbação dos penhores constitJÍdos por meio do CONTFRATO nos Livros de Registro de 
Ações da CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV 
S.A., CENTRAL EÓLICA SÃO FLa|lMUNDO S.A. e CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A.; e

(vii) praticar todos os atos, berr como firmar quaisquer documentos necessários, úteis cfu..? 
convenientes ao cabal desemper ho do presente mandato, que poderá ser substabelecido rl 
todo ou em parte, com ou sem reserva, pelo OUTORGADO, conforme cada um deles julgar 
individualmente apropriado, bem çomo revogar o substabelecimento. s i

n
:• o
o c

d?C) ?5
? fCT5
■I t .

Os poderes, ora conferidos, são ádicionais e não revogam quaisquer poderes outorgados pelà 
OUTORGANTE ao OUTORGADO no CONTFRATO. ^

ri'J •

«?oo
i <y> r-r» •As expressões com letras maiúlsculas utilizadas e não definidas no presente instrumentò, 

deverão ter os significados que Ih ís são atribuídos no CONTRATO.
-icr>

üi oo *k
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a BNDES dontrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n®
17.2,0274.1 entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio lli S.A., a
Central Eólica Santo Inácio IV S.A., a Central Eólica Sâo Raimundo
S.A. e a Central Eólica Garrote S.A., com a interveniência de terceiros

O presente instrumento permanecerá válido e em pleno vigor até que todas as obrig^çõ^ü^ 
OUTORGANTE previstas no CONTRATO e seus posteriores aditamentos sido
integralmente satisfeitas. /-^ Rua

Sâo Jo8ó, 90 
Sala 1.008

/íC:
O
a
m

[Local, data].

... S.A.

CO jí>-O AÍC3 in
O O 

O
O < :■ CL)

•=». cz

i
i
t

I I
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Ji» 1“

Rua 
José. 90 <2 

_>aia 1.808 
J.: 2221-2209/^

jr
.(.■nrà mmj'.

.oRIO
■ >.

CONVRÁtâ9ADITIVO N“ 1 AO 
FINANCIAMENTO 
ABERTURA DE

MEDIANTE 
CRÉDITO

17.2.0274.1, QUE ENTRE SI FAZEIM O 
BANCO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL - BNDES, A CENTRAL EÓLICA 
SANTO INÁCIO III S.A., A CENTRAL 
EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., A 
CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A. E A 
CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO 
S.A., COM INTERVENIÊNCIA DE 
TERCEIRO. NA FORMA ABAIXO:

^ DeNACIONAL

1* Ofkto M*gl«iro 0« iHMOi • U<Kuni*p)tH (.'fatad* do Wo <#•

4238t06 - 1922889

Custai R$ 
rotai 185,59

«.21

o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, 
neste ato denominado simplesmente BNDES, empresa pública federal, com sede em 
Brasília, Distrito Federal, e serviços nesta Cidade, na Avenida República do Chile n° 100, 
inscrito no CNPJ sob o n° 33.657.248/0001-89, por seus representantes abaixo 
assinados:

a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., neste ato denominada SANTO INÁCIO III, 
com sede na Rua 19, s/n. Parte B, Praia do Ceará, Município de Icapuí, Ceará, CEP 
62.810-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.009.141/0001-54, por seus representantes 
abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., neste ato denominada SANTO INÁCIO IV, 
com sede na Rua 19, s/n. Parle C, Praia do Ceará, Município de Icapuí, Ceará. CEP 
62.810-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 11.738.349/0001-41. por seus representantes 
abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A., neste ato denominada GARROTE, com sede na 
Rua 19, s/n, Parte D, Praia do Ceará. Município de Icapuí, Ceará. CEP 62.810-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n" 10.272.489/0001-04, por seus representantes abaixo 
assinados:

a CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A , neste ato denominada SÃO RAIMUNDO, 
com sede na Rua 19, s/n. Parte A. Praia do Ceará, Município de Icapuí, Coará, CEP 
62.810-000, inscrita no CNPJ/MF sob o vP 10.408.112/0001-30, por seus representantes 
abaixo assiptados;

. ..////'
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1«í4^/
O.

ORuaJosé, 90 ^ 
-.ala 1.808 _

Aditivo n“ 01 30 Contraio de Financiamento Mediante Abertura •'1'í
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Central Eólica Santo Inàció CenI;®,
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica Sao Raimu^b'' 
S.A., com íntervenièncla de terceiros. _.jCV

/ ■-
V -3,'O rrt

:x3

e, comparecendo, ainda, como INTERVENIENTE:

a ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.. neste ato denominada ALIANÇA GERAÇÃO, 
com sede na Rua Matias Cardoso, n° 169, 9° andar, Bairro Santo Agostinho, Município de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30.170-050, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
12.009.135/0001-05, por seus representantes abaixo assinados:

CONSIDERANDO QUE:

I - em 09 de maio de 2019, o BNDES autorizou a incorporação da ALIANÇA EÓLICA 
SANTO INÁCIO PARTICIPAÇÕES S.A. ("ALIANÇA EÓLICA") pela 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO e autorizou a postergação do prazo-limite 
para a emissão e liquidação financeira de debêntures de infraestrutura pela 
ALIANÇA EÓLICA para até o dia 09/07/2019, bem como a transferência de tal 
autorização para emissão de debêntures para a INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇAO, por meio da Decisão de Diretoria n° 291/2019;

II-em 17 de maio de 2019, a ALIANÇA EÓLICA foi incorporada pela ALIANÇA 
GERAÇÃO, por meio da aprovação, pela Assembléia Geral da ALIANÇA 
GERAÇÃO, do laudo de avaliação e da incorporação, conforme previsto no art. 
227, § 3°, da Lei n° 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades 
Anônimas):

têm, entre si, justo e acordado aditar o Contrato de Financiamento Mediante Abertura de 
Crédito n° 17.2.0274.1, adiante designado simplesmente “CONTRATO”, celebrado entre o 
BNDES e as BENEFICIÁRIAS, com a interveniência de terceiros, em 08/12/2017, 
registrado no 1° Ofício de Registro de Títulos e Documentos do Estado do Rio de Janeiro, 
Comarca da Capital, sob o n° 1902337, em 19/12/2017, no 1° Ofício de Títulos e 
Documentos de Beio Horizonte (MG), sob o n° 01541999, livro B-170, em 26/12/2017, e 
no Cartório Costa Uma - 2° Ofício de Icapuí - Registro de Títulos e Documentos, Estado- 
do Ceará, sob o n° 1258, no livro B-16, fis. 187/220, em 22/12/2017, do qual este^ 
instrumento passa a fazer parte integrante, para todos os fins e efeitos de Direifo“r 

mediante as seguintes cláusulas: i I

i.:-

c:
2-
< r

I I
c:’ ™i I-7 S )

M
t i\

II Jv^Mtíitu/ííS
UAIí/R.1 l(W,7líi
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Abortur^iUK Crédifo^VAditivo n” 01 ao Contrato de Financiarr<ento Mcdian
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Central Eólica 6anto lnóc,l^^k§.AQ(Xicftj£ 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central EpIteA 
S.A., com intorveniência de terceiros. '' í,:

2221-2209m
.ORIO <òPRIMEIRA

ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES

Tendo em vista o exposto nos Considerandos e na Cláusula Primeira deste instrumentdj a 
ALIANÇA GERAÇÃO, na qualidade de incorporadora da Aliança Eólica Santo Ináóio 
Participações S.A. e sucessora de seus direitos e obrigações, assume a totalidade das 
obrigações originalmente assumidas pela Aliança Eólica Santo Inácio Participações S!A. 
no CONTRATO, e ratifica todas as garantias, autorizações, procurações e declarações, 
exceto no que conflitarem com as demais cláusulas do presente ADITIVO.

SEGUNDA
ALTERAÇÕES NO CONTRATO

Pelo presente Aditivo, as partes acordam em alterar as Cláusulas Oitava, Nona, 
Décima, Décima Primeira, Décima Terceira, Décima Quinta e Vigésima Terceira e o^^exo 
III do CONTRATO, assim como excluir a Cláusula Décima Quarta do CONTRATO, de 
modo que passem a viger com a seguinte redação;

CLÁUSULA OITAVA

REPACTUACÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS DA
DIVIDA

Caso seja implementada a condição definida na Cláusula Nona (CONDIÇÃO 
PARA REPACTUAÇÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS 
DA DÍVIDA) deste Contrato até 09 de julho de 2019, as partes acordam que 
haverá a repactuação da divida decoriente deste Contrato, com alteração do 
esquema de pagamento do seu principal e acessóiios, de modo que ficarão 
incluídos o Parágrafo Terceiro na Cláusula Quarta (JUROS INCIDENTES 
SOBRE OS SUBCRÊDITOS “Al", "A2", "BI", “B2“. "Cl", "C2", "C3", "Dl" e "D2") 
e o Parágrafo Terceiro na Cláusula Quinta (JUROS INCIDENTES SOBRE O 
SUBCRÉDITO “A3") bem como alterada a redação das Cláusulas Sétima 
(AMORTIZAÇÃO) e Vigésima Quinta (VENCIMENTO EM DIAS FERIADOS), 
conforme o disposto abaixo:

(...)
PARÁGRAFO ÚNICO

■V
CO

Para efeito do disposto no “caput" desta Cláusula, a repactuação da 
amortização do ptincipal e acessórios da divida terá efeitos:

o

O O 
z: >.■, " CL? ^
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Aditivo n° 01 ao Contrato de Financiamento Mediania-"
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Central Eólica SantodllâSio III 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central cólica Garrote S.A, e Central Eólica ^ “
S.A., com Interveniência do lorcoiros.

^ito n* 
Central 

ainiundo

a partir do dia 15 do mês subsequente, sem efeitos retroativos, caso a 
comprovação das condições previstas na Cláusula Nona (CONDIÇÃO PARA 
REPACTUAÇÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS DA 
DÍVIDA) ocorra entre os dias 1° e 15 de um determinado mês; ou

II - a partir do dia 15 do segundo mês subsequente, sem efeitos retroativos, 
caso a comprovação das condições previstas na Cláusula Nona (CONDIÇÃO 
PARA REPACTUAÇÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS 
DA DÍVIDA) ocorra entre os dias 16 e 31 de um detenninado mês

I-

CLÁUSULA NONA

CONDIÇÃO PARA REPACTUAÇÃO DA AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E
ACESSÓRIOS DA DÍVIDA

A condição para repactuação da amotiização do principal e acessórios da divida, 
que ensejará a aplicação da Cláusula Oitava (REPACTUAÇÃO DA 
AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS DA DÍVIDA), ocorrerá por 
meio da comprovação cumulativa, até 09 de julho de 2019:

(i) da liquidação financeira das debêntures mencionadas no Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE 
ALIANÇA GERAÇÃO); e

(ii) do depósito, em conta corrente de titularidade da ALIANÇA GERAÇÃO, dos 
recursos captados por meio das debêntures mencionadas no item (i) acima, 
líquidos de comissões e demais custos de emissão, por meio de 
apresentação de cópia do extrato bancário respectivo.

CLÁUSULA DÉCIMA

GARANTIAS DA OPERACAO

Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes deste 
Contrata, como o principal da divida, juros, comissões, pena convencional, 
multas e despesas:

a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO dá ao BNDES em penhor, 
observado o disposto nos artigos 25 e 26 das “DISPOSIÇÕES 
APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES”, referidas no Inciso I dal o 
Cláusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DASíjZ 
BENEFICIÁRIAS), a totalidade de suas ações atuais e futurarnenlel j 
detidas, de emissão das BENEFICIÁRIAS, bem como quaisquer outras^, | 
ações representativas do capital social das BENEFICIÁRIAS, que' 
venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo emitidas pelas.

I.
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Aditivo n“ 01 ao Contrato do Financiamento Mediante Abertura di^(]Srédilo^-i(j7 
17.2.0274.1, celebrado entro o BNDES, a Central Eólica Santo Inácio lll S.A., C 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Centr^ái^Eática Sâo Ri 
S.A., com Intervonléncia de terceiros. 'v. . *

K BNDES
;o

Io

mesmas, até o pagamento integral de todas as obrigações estabelecidas 
no presente Contrato;
(EXCLUÍDO)II.

(...)

a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO cederá fiduciariamentê ao 
BNDES, nos lermos do parágrafo terceiro do artigo 66-B da Lei n° 4. f$B, 
de 14 de julho de 1965, até o pagamento integral de todas as obrigares 
estabelecidas no presente Contrato, os direitos creditórios decorrehíês 
da CONTA CENTRALIZADORA DA HOLDING e os créditos que irkla 
venham a ser depositados, a ser regulada na fonna do CONTRATO DE 
CESSÃO.

V.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO e as BENEFICIÁRIAS declaram que 
os bens e direitos mencionados nos Incisos I, lll e V desta Cláusula se encontram 
em sua posse mansa e pacifica, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, 
inclusive fiscais.

(...)
PA RÁ GR A FO QUARTO

Caso a ALIANÇA GERAÇÃO venha a emitir debêntures na forma do Parágrafo 
Terceim da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE 
ALIANÇA GERAÇÃO), as garantias referidas no caput desta Cláusula deverão 
ser compartilhadas entre o BNDES e os debenturistas, na proporção dos 
respectivos saldos devedores, por meio da celebração de CONTRATO DE 
COMPARTILHAMENTO DE GARANTIAS.

(...)

PARÁGRAFO SÉTIMO

A ALIANÇA GERAÇÃO obriga-se a apresentar a procuração devidamente 
assinada nos termos do modelo definido no Anexo IV deste Contraio e a 
providenciar a averbação do penhor das ações descritas no inciso I do “caput" 
desta Cláusula, nos livros de “Registro de Ações Nominativas" das 
BENEFICIÁRIAS, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta data. A averbação 
do penhor, á margem do registro das ações empenhadas, deverá ser realizada 
nos seguintes tenvos: “Todas as ações, quaisquer valores mobiliários 
conversíveis em ações, e respectivos direitos de subscrição, de emissão da

! o ^ 1
{ » rrr ]
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Aditivo n° 01 ao Contrato de Financiamento Mediante Abortti^S 
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Central Eólica Santo rnâcl2tlll3^,M» 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eóiii^l^o Rali]}t 
S.A., com interveniência de terceiros.

íl

V^'ii
[nome da Beneficiária] e de titularidade da ALIANÇA GERAÇÃO Di 
S.A., bem como dividendos, rendimentos e demais direitos decorrentes da 
titularidade das ações pela acionista, foram empenhados em favor do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

gO
ERGIA

BNDES, nos termos do 
Contrato de Financiamento Mediante Abeitura de Crédito n° 17.2.0274.1, de 8 de 
dezembro de 2017, celebrado com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, para garantir as obrigações assumidas pela 
[nome da Beneficiàtia], no respectivo Contrato, registrado e arquivado em 
Caftório de Títulos e Documentos na Comarca das sedes das Partes 
Contratantes, para produzir efeitos contra terceiros".

PARÁGRAFO OITAVO

(EXCLUÍDO)

(...)

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

O penhor constituído nos termos do presente CONTRATO abrangerá:

todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e 
demais direitos, inclusive dividendos e juros sobre capital próprio, em 
dinheiro ou mediante distribuição de novas ações, que venham a ser 
apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos pelas 
BENEFICIÁRIAS, bem como debêntures conversíveis, partes 
beneficiárias ou outros valores mobiliários conversíveis em ações, 
sendo todos os itens acima relacionados à padicipação da ALIANÇA 
GERAÇÃO no capital social das BENEFICIÁRIAS, além de direitos 
de preferência e opções, que venham a ser por elas subscritos ou 
adquiridos até a liquidação das obrigações deste Contraio; 
todos os valores e bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos 
à ALIANÇA GERAÇÃO a titulo de qualquer cobrança, permuta. venda 
ou outra forma de disposição de qualquer das ações empenhadas, de 
quaisquer bens ou títulos nos quais as ações empenhadas sejam 
convertidas e de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente^ 
penhor, incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou titulo\ 
negociável; e
todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e 
quaisquer outros bens ou direitos eventualmente adquiridos pela\ 
ALIANÇA GERAÇÃO com o produto da realização dos bens objetol 
da garantia mencionada nos itens I e II acima. ]
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Aditivo n" 01 ao Contrato do Financiamonto Modiante AbOiJuiSSiôs Wrodi^^W 
17.2.0274.1, celobrado entro o BNDES, a Central Eólica Santo C^^l

Eólica Santo Inâclo IV S.A, Contrai Eólica Garrote S.A. o Contra| É(^^á^|i22^'3n*7f#o 
S.A., com intcrveniôncla de terceiros. ' "

-w W- >PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO ■ - 303X
A INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO renuncia, neste ato. ão^reito de 
exercer quaisquer direitos de sub-rogaçào nos direitos de crédito 
correspondentes às obrigações financeiras assumidas pelas BENEFICIÁRIÀG 
neste Contrato decorrentes de eventual excussão ou execução da garantid de 
penhor de ações referida no inciso I do caput desta Cláusula Dèciiha 
(GARANTIAS DA OPERAÇÃO) e não terá qualquer direito de reaver das 
BENEFICIÁRIAS ou do comprador das ações empenhadas qualquer valor pago 
em decorrência da alienação e transferência das referidas ações, não se sub- 
rogando, portanto, nos direitos de crédito correspondentes àquelas obrigações 
financeiras. A INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO reconhece, poitanto: (i) 
que não terá qualquer pretensão ou ação contra as BENEFICIÁRIAS ou contra 
os compradores das ações empenhadas; e (ii) que a ausência de sub-rogação 
não implica enriquecimento sem causa das BENEFICIÁRIAS ou dos 
compradores das ações empenhadas, considerando que (a) é beneficiária 
indireta deste Contrato: (b) em caso de excussão do penhor de ações, a 
não-subrogação representará um aumento equivalente e proporcional no valor 
das ações empenhadas: e (c) qualquer valor residual de venda das ações 
empenhadas será restituído a ela após pagamento de todas obrigações 
financeiras assumidas neste Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

A cessão fiduciária mencionada no inciso III do caput desta Cláusula, será 
operacionalizada nos termos do CONTRATO DE CESSÃO, a ser celebrado entre 
as BENEFICIÁRIAS, a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO, o BNDES e o 
Banco Arrecadador, obrigando-se as BENEFICIÁRIAS a receber toda a receita 
proveniente dos contratos de compra e venda de energia, exclusivamente nas 
suas respectivas CONTAS CENTRALIZADORAS abertas para tal fim, bem como 
a constituir e manter, até final liquidação de todas as obrigações decorrentes 
deste Contrato. CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA, movimentadas 
exclusivamente para pagamento das prestações de amortização do principal e 
dos acessórios da dívida decorrente do presente Contrato, no caso de 
insuficiência de recursos nas CONTAS CENTRALIZADORAS, e preenchidas 
com recursos no valor equivalente a:

3 (três) vezes o valor da primeira prestação mensal de amoitização 
vincenda do principal e acessórios da divida decorrente deste Contrato, até 
que se efetue o pagamento da primeira prestação de amortização da 
divida: e equivalente a 03 (três) vezes o valor da última prestação mensal 
vencida do serviço da divida, incluindo pagamentos de principal, juros e 
demais acessórios da divida decorrente deste Contrato, durante o período 
de amortização, caso o ICSD CONSOLIDADO seja apurado na fomia do

I.

oo
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Aditivo n° 01 ao Contrato do Financiamonto Modiante A|joftgâ2íl«22í^l 
17,2.0274.1, celebrado ontre o BNDES, a Central Eólica Santo'lnàci^|0 S.A., 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólka São 
S.A., com intervoniôncia de terceiros. i rw/

X<^.’' i g Oji/

rn
X)

'n°
;rai

Indo

inciso XVIII, da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO): ou
6 (seis) vezes o valor da última prestação mensal de amortização vencida 
do principal e acessórios da divida decorrente deste Contrato, caso o ICSD 
CONSOLIDADO seja inferior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos) e, 
nesta hipótese, o montante acima referido deverá ser observado apenas 
em relação à(s) BENEFICIÁRIA(S) que apure ICSD Inferior a 1,30 (um 
inteiro e trinta centésimos).

II.

(■:■)

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
CONCLUSÃO DO PROJETO

C ■)

e) inexistência de Adiantamentos Para Futuro Aumento de Capital ("AFACs") 
entre as BENEFICIÁRIAS e seus acionistas ou pessoas Jurídicas integrantes do 
mesmo Grupo Econômico, bem como quitação integral de todas e quaisquer 
dívidas, mútuos, empréstimos, ações resgatàveis e/ou quaisquer outras formas 
de endividamento contraídas pelas BENEFICIÁRIAS junto a instituições 
financeiras, a seus acionistas e/ou a pessoas jurídicas integrantes do mesmo 
Grupo Econômico de curto ou longo prazo, exceto: (a) a divida perante o 
BNDES: e (b) as dividas decorrentes dos mútuos e operações de crédito 
celebrados entre as BENEFICIÁRIAS e a INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO após o inicio da operação comercial do Projeto;

(:.)

h) comprovação de que foram aplicados no PROJETO em itens financiàveis a 
integralidade dos recursos liberados no âmbito deste Contrato e a comprovação 
do aporte nas BENEFICIÁRIAS, por meio de ações subscritas e integralizadas, 
do valor total de R$ 280.292.868,00 (duzentos e oitenta milhões, duzentos e 
noventa e dois mil, oitocentos e sessenta e oito reais), acrescido da diferença 
entre R$ 77.000.000,00 (setenta e sete milhões de reais) e o valor captado pela 
ALIANÇA GERAÇÃO, por meio das debéntures mencionadas no Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE 
ALIANÇA GERAÇÃO);

(■:)
sI) atendimento do ICSD CONSOLIDADO com relação ao PROJETO de. no 

mínimo, 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), pelo período de 12 (doze) meses 
consecutivos, não necessariamente coincidente com o ano civil, e após: (i) a 

de lodo o crédito, exceto o Subcrédito observados os demais
i
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Aditivo n® 01 ao Contrato de Financiamento Mediante Abeiturf;2ft1-â3M^j[^ 
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Centrai Eõilca Santo Inácio 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Centrai Eõiicà 
S.A., com Interveniência da terceiros.

f

B BNDES
ff»
X

fltR'ain

requisitos do Inciso XVIll da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO): e (ii) a liquidação financeira da oferta 
das debêntures mencionadas no Parágrafo Terceiro da Cláusula Décima Qíiinta 
(OBRiGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO), caso sè^m 
emitidas as debêntures mencionadas no Parágrafo Terceiro da Cláusula Décàrta 
Quinta, observados os demais requisitos do Inciso XVIll da Cláusula Décima 
Quinta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO).

U

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS

u

XXXI. não celebrar quaisquer acordos ou mútuos, inclusive sob a forma de 
AFAC, com seus acionistas, diretos ou indiretos, e/ou com pessoas 
fisicas e jurídicas integrantes do mesmo Grupo Econômico, sem prévia 
aprovação do BNDES, durante o prazo de vigência deste Contrato, 
ressalvadas as seguintes hipóteses: (i) quando o PROJETO necessitar 
de recursos para a continuidade das obras de sua implantação, ocasião 
em que cada BENEFICIÁRIA poderá celebrar mútuos 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO, (ii) receber adiantamento para 
futuro aumento de capital (“AFAC"), visando adiantar os recursos que 
estão previstos para serem liberados pelo BNDES no âmbito deste 
Contrato, ficando a BENEFICIÁRIA pertinente obrigada, quando da 
utilização dos lecursos deste Contrato a quitar ou integralizar tais 
mútuos; e (Ui) celebrar mútuos com a INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO com o objetivo de permitir que a INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO efetue o pagamento de valores no âmbito das debêntures 
previstas no Parágrafo Terceiro da Cláusula Décima Quinta:

com a

XLIII. não distribuir quaisquer recursos aos acionistas, diretos ou indiretos, 
e/ou a pessoas físicas e jurídicas integrantes do mesmo Grupo 
Econômico, sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio, 
pagamento de juros e/ou amortização de dívida e/ou redução de capital, 
cujo valor, isoladamente ou em conjunto, supere 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro liquido ajustado do exercido anterior, salvo se: (i) prévia 
e expressamente autorizado pelo BNDES: ou (ii) observado o disposto 
no Parágrafo Terceiro desta Ciáusuia. cumpridos cumulativamente os 
seguintes requisitos:CO y>Oca L2'O o
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S BMBES 30
h-Aditivo n° 01 ao Contrato de Financiamento Mediante Aberlur^-^jilg Créd 

17.2.0274.1, celebrado entre o 8NOES, a Central Eólica Santo Inácio III S.A., <| 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Cóh^arEQlica São^iík 
S.A., com interveniência de terceiros. •• 3^

:ral
indo

emissão da declaração de CONCLUSÃO DO PROJETO 
referida no Parágrafo Único da Cláusula Décima Primeira 
(Conclusão do Projeto);
atendimento do ICSD CONSOLIDADO, no período de 12 (doze) 
meses consecutivos do ano civil imediatamente anterior, 
apurado por auditor independente cadastrado na CVM; 
preenchimento, com os respectivos saldos minimos, das 
CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA e das CONTAS 
RESERVA DE O&M, nos termos do CONTRATO DE CESSÃO 
FIDUCIÁRIA;
inexistência de qualquer inadimplemento das BENEFICIÁRIAS 
e/ou da INTERVENIENTE perante o Sistema BNDES ;e 
comprovação de geração mínima consolidada das centrais 
geradoras Eólicas que compõem o COMPLEXO EÓLICO 
SANTO INÁCIO de 394,26 GWh no centro de gravidade no 
período de 12 (doze) meses anteriores ao mês de apuração.

a.

b.

c.

d.

e.

(■:)

PARÁGRAFO TERCEIRO
Caso as BENEFICIÁRIAS realizem distribuição de recursos aos acionistas, na 
forma prevista no inciso XLIII do “caput" desta Cláusula, o BNDES deverá ser 
comunicado no prazo de 30 (trmta) dias úteis a contar da realização referida 
distribuição, mediante a apresentação dos respectivos documentos societários, 
bancários e comprobatórios do cumprimento dos requisitos previstos no referido 
inciso.

(■■■)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA EÓLICA

(EXCLUÍDA) X ry i
'. .2
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iip:v’Aditivo n" 01 ao Contrato de Financiamento Mediante AberttôiSdWOa 
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Central Eólica Santo lr^eig22ÍrÃ 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Éólictf^Ç^ Ralm 
S.A., com interveniência do terceiros. Co

L'-'í9q5

OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

A INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO, qualificada no preâmbulo deste 
Contrato, assume, neste ato, a obrigação de;

cumprir, no que couber, até final liquidação da divida decorrente deste 
Contrato, as “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO 
BNDES", referidas no Inciso I da Cláusula Décima Terceira 
(OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS), cujo exemplar é 
entregue, neste ato, à INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO, a qual. 
após tomar conhecimento de todo o conteúdo do mesmo, declara aceitá- 
lo como parte integrante e inseparável deste Contrato, para todos os fins 
e efeitos jurídicos:

permitir ao BNDES ampla inspeção dos bens dados em garantia:

submeter á aprovação prévia do BNDES quaisquer propostas de 
matérias concernentes à oneração, a qualquer título, de ações de sua 
propriedade, de emissão de qualquer das BENEFICIÁRIAS, à venda, 
aquisição, incorporação, fusão, cisão de ativos ou qualquer outro ato 
que importe ou possa vir a importar em modificações na atual 
configuração de qualquer das BENEFICIÁRIAS, em transferência do 
controle acionário de qualquer das BENEFICIÁRIAS ou em alteração da 
sua qualidade de acionista controlador de qualquer das 
BENEFICIÁRIAS, nos termos do artigo 116 da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976:

não promover a inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato 
social de qualquer das BENEFICIÁRIAS, de dispositivo que importe em:

a) restrições à capacidade de crescimento das BENEFICIÁRIAS ou 
ao seu desenvolvimento tecnológico:

b) restrições de acesso das BENEFICIÁRIAS a novos mercados: ou

c) restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações 
financeiras das operações com o BNDES:

não promover atos ou medidas que prejudiquem ou alterem o equilíbrio 
econômico-financeiro de qualquer das BENEFICIÁRIAS:

tomar todas as providências necessárias para garantir o atendimento da 
finalidade da presente operação:

prover mediante subscrição e inlegralização do capital social das 
BENEFICIÁRIAS, em moeda corrente, os recursos próprios previstos na 
letra "h" da Cláusula Décima Primeira (CONCLUSÃO DO PROJETO),

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.
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17.2.0274,1, celebrado ontte o BNDES, a Central Hôiica Santo lnâ|^ç(JI S.A.,.^/tral 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A, a sCentral Eolica Sâo sSmindo 
S.A., com irítervonlència de terceiros.

bem como as insuficiências de recursos necessários à implantação do 
PROJETO;

não reduzir o capital social de qualquer das BENEFICIÁRIAS, inclusive 
sob a forma de cancelamento de adiantamentos para futuro aumento de 
capital, bem como não realizar amortização, resgate ou conversão de 
ações de emissão de qualquer das BENEFICIÁRIAS, sem o prévio e 
expresso consentimento do BNDES, ressalvado o disposto no Parágrafo 
Sexto desta Cláusula;

não promover a dissolução, fusão, cisão ou incorporação de qualquer 
das BENEFICIÁRIAS ou criação de subsidiárias de qualquer das 
BENEFICIÁRIAS, sem o prévio e expresso consentimento do BNDES;

comunicar ao BNDES, no prazo de 5 (cinco) dias úteis de que tenha 
ciência, de ato ou fato que possa vir a comprometer o PROJETO, tais 
como, mas sem limitação, ações judiciais ou procedimentos 
administrativos:

não constituir, sem prévia autorização do BNDES, penhor ou gravame 
sobre as ações dadas em garantia no Inciso t da Cláusula Décima 
(GARANTIAS DA OPERAÇÃO), bem como sobre quaisquer dos direitos 
creditórios oriundos do PROJETO e/ou sobre os direitos mencionados 
ou dados em garantia na Cláusula Décima (GARANTIAS DA 
OPERAÇÃO), ressalvado o compartilhamento de garantias previsto no 
Parágrafo Quarto da mesma Cláusula;

apresentar ao BNDES, durante a vigência deste Contrato, até 30 de 
maio de cada ano, demonstrações financeiras auditadas por empresa 
cadastrada na CVM, referentes ao exercido social anterior, bem como 
relatório elaborado por esta empresa;

notificar o BNDES, em até 30 (trinta) dias corridos da data em que tomar 
ciência, de que ela, ou qualquer de suas controladoras, controladas, ou 
ainda, qualquer dos respectivos administradores, empregados, 
mandatários, representantes, bem como, quando relacionados ao 
PROJETO, fornecedores, contratados ou subcontratados, encantram-se 
envolvidos em investigação, inquérito, ação, procedimento e/ou 
processo, judicial ou administrativo, conduzidos por autoridade 
administrativa ou judicial nacional ou estrangeira, relativos à prática (fos : 
seguintes atos, desde que não estejam sob sigilo ou segredo de justiçai

a) de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou tributàrjaç, 
o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administra^ãp 
pública, nacional ou estrangeira, de “lavagem" ou ocultação ç 
bens. direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao terrorisrrii 
previstos na legislação nacional e/ou estrangeira aplicável;

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.
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A
atos que importem em trabalho infantil, traballiohesci^v&f^me ou 
infração ambiental e danos ao meio ambiente:

X
b)

XIV. não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, diretá ou 
indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária ou de qualqller 
natureza, relacionada de qualquer forma com a finalidade dé^te 
Contrato, assim como não praticar atos lesivos, infrações ou crihibe 
contra a ordem econômica ou ttibufàiia, o sistema financeiro, o merüádo 
de capitais ou a administração pública, nacional ou estrangeira, de 
"lavagem" ou ocultaçào de bens. direitos e valores, terrorismo Úii 
financiamento ao tenorismo, previstos na legislação nacional e/bu 
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance pèra 
impedir administradores, empregados, mandatários, representaníès, 
seus ou de suas controladas, bem como fornecedores, contratados ou 
subcontratados relacionados ao PROJETO, de fazè-lo;

responder pelo cumprimento das obrigações assumidas pelas 
BENEFICIÁRIAS no âmbito do CCVE celebrado com a Vale, em 
01/09/2016, sobretudo, mas sem limitação, os custos de aquisição de 
energia no mercado spot a partir de 01/04/2017 até a efetiva entrada em 
operação comercial do PROJETO:

comunicar ao BNDES, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a data em 
que tomar conhecimento, eventual oneração, a qualquer titulo, de ações 
de sua emissão, venda, aquisição, incorporação, fusão, cisão de ativos 
ou qualquer outro ato que importe ou possa vir a impotiar em 
modificações na sua atual configuração, incluindo a transferência do seu 
controle acionário:

aportar capital próprio, em moeda corrente, na forma de ações 
subscritas e integralizadas das BENEFICIÁRIAS, como contrapadida do 
financiamento objeto deste Contrato, para a implantação do PROJETO, 
nos valores mínimos relacionados nas alíneas a seguir:
a. na BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO III: R$ 76.470.857,00 (setenta e 

seis milhões, quatrocentos e setenta mil, oitocentos e cinquenta e 
sete reais):

b. na BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO IV: R$ 58.625.183,00 (cinquenta 
e oito milhões, seiscentos e vinte e cinco mil. cento e oitenta e três 
reais):

c. na BENEFICIÁRIA SÃO RAIMUNDO: R$ 84.876.494.00 (oitenta e 
quatro milhões, oitocentos e setenta e seis mil, quatrocentos e 
noventa e quatro reais);e

XV

XVI.

XVII.
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17.2.0274.1, celebrado outro o BNDES, a Central Eólica Saiíto Ii^i0lll S.A.^yntral 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. o Contrai Eólica Sâo^feiimondo 
S.A., com intervenisncia do terceiros.

n
d. na BENEFICIÁRIA GARROTE: R$60.320.334,00 (sessenta

milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e trinta e quatro reais);

apurar, anualniente e durante todo o período de amortização deste 
Contrato. ICSD CONSOLIDADO, conforme definido no Anexo III deste 
Contrato, igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), a ser 
verificado por meio de demonstrativos consoiidados e auditados por 
auditores independentes cadastrados na CVM, os quais deverão incluir 
opinião conclusiva atestando o cálculo do ICSD CONSOLIDADO, 
observada a metodologia de cálculo também definida no Anexo III deste 
Contrato, devendo a apuração do ICSD CONSOLIDADO 
anualmente a partir do exercício fiscal de 2018;

quitar integralmente o mútuo ou cancelar o AFAC, caso existente, entre 
a ALIANÇA GERAÇÃO e as BENEFICIÁRIAS, em até 5 (cinco) dias 
após a liquidação financeira das debêntures mencionadas no Parágrafo 
Terceiro desta Cláusula;
aportar recursos nas BENEFICIÁRIAS para que estas arquem com 
todas as despesas, custos e penalidades impostas pela ANEEL, no caso 
de atraso na entrada em operação de qualquer das Centrais Geradoras 
Eólicas que integram o PROJETO, sem prejuízo da faculdade da 
respectiva BENEFICIÁRIA exercer seus direitos de recorrer e obter 
efeito suspensivo para tais despesas, custos ou penalidades impostas 
pela ANEEL;

durante todo o prazo deste Contrato, aportar, mediante aumento de 
capitai social, nas BENEFICIÁRIAS, caso necessário, recursos 
suficientes para o pagamento de suas obrigações previstas neste 
Contrato e no CONTRATO DE CESSÃO;

aportar mediante aumento de capital social, se necessáiio, recursos nas 
BENEFICIÁRIAS, de forma a garantir o preenchimento da CONTA 
RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA DO BNDES, da CONTA 
RESERVA DE O&M, mencionadas no Inciso III, d), da Cláusula Décima 
(GARANTIAS DA OPERAÇÃO), com os respectivos saldos mínimos, até 
o ténnino do prazo de carétjcia fíxado no Parágrafo Segundo da 
Cláusula Quarta (JUROS INCIDENTES SOBRE OS SUBCRÉDITOS 
"Ar. "AT, "Br\ "B2", "Cl". "C2", “C3". "Dl e "D2").

XVIII.

ocorrer

XIX.

XX.

XXL

XXII.

'Z33
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para os fins da obrigação especial de que trata o inciso XIII desta Clàusulal 
considera-se ciência da INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO; |
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I - 0 recebimento de citação, intimação ou notificação, judictal oJ d^h^idicial, 
efetuadas por autoridade judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira;
II - a comunicação do fato pela INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO ê 
autoridade competente; e

III - a adoção de medida judicial ou extrajudicial pela INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO contra o infrator.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Nas hipóteses previstas no inciso XIII desta Cláusula, a INTERVENIENTE 
ALIANÇA GERAÇÃO deve, quando solicitado pelo BNDES e sempre que 
disponível, fornecer cópia de eventuais decisões proferidas e de quaisquer 
acordos judiciais ou extrajudiciais firmados no âmbito dos citados procedimentos, 
bem como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em resposta a 
tais procedimentos.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO está autorizada a emitir, até 09 de 
julho de 2019, debêntures não conversíveis em ações, após aprovação prévia 
pelo BNDES da Escritura de Emissão de Debêntures (“ESCRITURA") e desde 
que atendidas, cumulativamente, as seguintes condições:

valor total de até R$ 77.000.000,00 (setenta e sete milhões de reais):I.

II. durante o período de carência de juros das debêntures, a taxa de juros 
("Cupom das Debêntures') deverá ser capitalizada: e

III. a ESCRITURA deverá prever expressamente:

a. que não será hipótese de declaração de vencimento antecipado das 
debêntures ou de anuência prévia, seja pelo Agente Fiduciário, seja pela 
Assembléia Geral de Debenturistas, qualquer alteração no fluxo de 
pagamento de qualquer das BENEFICIÁRIAS ao BNDES em 
decorrência de eventual reescalonamento, com ou sem alteração de 
taxas, incluindo, mas não se limitando, a prorrogação de carência e/ou 
pagamento de principal da divida assumida pelas BENEFICIÁRIAS 
perante o BNDES, desde que permaneçam inalterados os termos e 
condições previstos na ESCRITURA, incluídos os pagamentos 
semestrais de amortização e juros das debêntures:
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Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Contrai EólicRS®> Rai 
S.A., com Interveniência do terceiros.

'.n
b. que o descumprímento de qualquer obrigação financeira rante o

BNDES ou suas subsidiárias, que nào seja comprovadamente 
regularizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do vencimento da 
respectiva obrigação, será condição de vencimento antecipado das 
debêntures; e

c. que a declaração de vencimento antecipado de qualquer financiamento 
contratado pelas BENEFICIÁRIAS ou pela INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO ou suas respectivas subsidiárias com o BNDES, fundado em 
inadimplemento financeiro, será condição de vencimento antecipado das 
debêntures.

PARÁGRAFO QUARTO

Caso não haja a emissão de debêntures de que trata o Parágrafo Terceiro desta 
Cláusula, sem prejuízo do aporte de capital próprio mencionado no Inciso XVII do 
caput desta Cláusula, a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO deverá 
comprovar até 15 de janeiro de 2019 o acréscimo no capital social das 
BENEFICIÁRIAS, na fonna de ações subscritas e integralizadas, do valor 
correspondente a até R$ 77.000.000,00 (setenta e sete milhões de reais).

PARÁGRAFO QUINTO

Caso haja a emissão parcial de debêntures de que trata o Parágrafo Terceiro 
desta Cláusula, sem prejuízo do aporte de capital próprio mencionado no Inciso 
XVII do caput desta Cláusula, a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO deverá 
aportar, na forma de ações subscritas e integralizadas das BENEFICIÁRIAS, a 
diferença entre R$ 77.000.000,00 (setenta e sete milhões de reais) e o valor da 
efetiva emissão, desde que a liquidação das mesmas tenha ocorrido até 09 de 
julho de 2019.
PARÁGRAFO SEXTO

Na hipótese da emissão de debêntures mencionada no Parágrafo Terceiro desta 
Cláusula, a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO poderá reduzir o capitai 
social das BENEFICIÁRIAS, se ficarem comprovados, a critério do BNDES e 
mediante a sua prévia e expressa anuência, os seguintes requisitos:
a. preenchimento integral da CONTA RESERVA DO SERVIÇO DA DÍVIDA DO 

BNDES e da CONTA RESERVA DE O&M de cada BENEFICIÁRIA, na forma 
do CON TRA TO DE CESSÃ O;

b. manutenção, após a redução pretendida, do índice de Capitalização Própria\
(ICP) igual ou superior a 20% (vinte por cento) do investimento total dol o o 
PROJETO, definido como a razão entre o Capital Social (subscrito e* 
integralizado) e o Ativo Total;
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17.2.0274.1, colobrado entre o BNDES, a Central Eólica Santfr lrf^i^i" o.n., 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central EèfiWSSo Rí 
S.A., com Intervenlência de terceiros.
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c. aprovação da redução de capital de cada BENEFICIÁRIA, llmitSda ao valor 
de emissão das debêniures mencionada no Parágrafo Terceiro desta 
Cláusula, e efetiva remessa dos respectivos recursos para e 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO devem ser efetuadas após 09 de 
julho de 2019; e

d apresentação da anuência formal expressa pela ANEEL quanto á redução de 
capital pretendida, se requerida pela legislação aplicável.

(■:)

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
VENCIMENTO ANTECIPADO

(...)

k) vencimento antecipado de qualquer contrato de financiamento 
celebrado por qualquer das BENEFICIÁRIAS e/ou pela 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO com o BNDES ou com 
agentes financeiros em razão de um repasse de recursos do BNDES:

(...)

o) a declaração de vencimento antecipado das debêntures de que trata o 
Parágrafo Terceiro da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO), ou

(...)

ANEXO III

ÍNDICE DE COBERTURA DO SERVIÇO DA DÍVIDA CONSOLIDADO

O índice de Cobertura do Serviço da Dívida em um detenninado Ano de 
Referência (ARef) é caiculado a partir da divisão da Geração de Caixa da 
Atividade no Ano de Referência pelo Serviço da Divida do Ano de Referência, 
com base em informações registradas nas Demonstrações Financeiras anuais 
audítadas da ALIANÇA GERAÇÃO, a saber:

(...)"
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17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Central Eólica Santo jjgpiç.fJlC^A., 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Contra! Eólica Garrote S.A. e Centrai 
S.A., com interveníènela de terceiros.
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>TERCEIRA

PUBLICIDADE

As BENEFICIÁRIAS e a ALIANÇA GERAÇÀO autorizam a divulgação externa da íntegra 
do presente Aditivo e do CONTRATO peto BNDES, independentemente de seu registro 
público ern cartório.

QUARTA

TRANSFERÊNCIA DE SIGILO

As BENEFICIÁRIAS e a ALIANÇA GERAÇÃO declaram que têm ciência de que o BNDES 
prestará ao Tribunal de Contas da União (TCU), ao Ministério Público Federal (MPF) e ao 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União (CGU) 
informações que sejam requisitadas por estes, com a transferência do dever de sigilo.

as

QUINTA

RATIFICAÇÃO

São ratificadas, neste ato, pelas partes contratantes e pela INTERVENIENTE 
ALIANÇA GERAÇÃO todas as cláusulas e condições do CONTRATO no que nao
colidirem com o que se estabelece neste Aditivo, mantidas as garantias convencionadas 
no referido CONTRATO, não importando o presente em novaçào.

SEXTA

REGISTRO

Obrigam-se as BENEFICIÁRIAS a proceder à averbaçáo deste Aditivo á margem 
dos registros mencionados no preâmbulo deste instrumento, reservado ao BNDES 
direito de considerar vencido antecipadamente o CONTRATO, caso tais averbações nâl) 
lhe sejam comprovadas no prazo de 60 (sessenta) dias, contado desta data. ioCX3 <■'7 :
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&1 BNDES <•Aditivo n° 01 ao Contrato de Financiamento Modianfo Abo
17.2.0274.1, celebrado ontro o BNDES, a Contrai Eólica Santo-li 
Eólica Santo Inácio IV S.A, Contrai Eólica Garrote S.A. e Central E 
S.A., com Intarvoniõncia de forcoiros. \

A BENEFICIÁRIA CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A. apresentou "^Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo com código 
de controle n°36E2.539E.FA28.EC33, expedida em 21 de maio de 2019 pela Secretária 
da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, córh 
validade até 17 de novembro de 2019. í-

A BENEFICIÁRIA CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A. apresentou a Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo com código 
de controle n° 0011.95E6.AF8A.E882, expedida em 18 de dezembro de 2018 pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
com validade até 16 de junho de 2019.

A BENEFICIÁRIA CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A. apresentou a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com código de controle 
n° 1AA4.9F13.6C5B.5A29, expedida em 21 de maio de 2019 pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com validade até 17 de 
novembro de 2019.

A BENEFICIÁRIA CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A. apresentou a Certidáo 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com código 
de controle n" F0FA.BB4F.0B05.98ED, expedida em 14 de janeiro de 2019 pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com 
validade até 13 de julho de 2019.

A INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. apresentou a Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com código 
de controle n° 2E27.51F3.5D06.24E8, expedida em 20 de fevereiro de 2019 pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
com validade até 19 de agosto de 2019.

As folhas do presente instrumento são rubricadas por Paula Souza de Menezes, 
advogada do BNDES, por autorização dos representantes legais que o assinam.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 3 (três) vias, de igual 
teor e para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Rio de Janeiro, ,3 f de r-. o
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Aditivo n° 01 ao Contrato do Financiamento Mediante
17.2.0274.1, celebrado entro o BNDES, a Central Eólica SantoUh___ ...
Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eóni^dC^ão 
S.A., com intervenióncia de terceiros.

[,al
ido

ESTA FOLHA É PARTE INTEGRANTE DO ADITIVO N“ 1 AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA DE 
CRÉDITO N“ 17.2.0274.1 ENTRE O BNDES E AS BENEFICIÁRIAS CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., CENTRAL EÓLICA 
SANTO INÁCIO IV S.A., CENTRAL EÓLICA SÂO RAIMUNDO S.A. E CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A., COM INTERVENIÊNCIA 
DE TERCEIRO.

/
VVPELO BNDES: i L

Fàbio Roberto Scherma
Chefe de Departamento

AE/DEÊNE2/
MM

BANCq NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO EeÜNÔMICQ' E SOCIAL - BNDES
Jr

Carla 'aspar Pnmavepg
superintendente
Área de Energia

PELA BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO
I

O^A
CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IIIJosé Cleber 1 

Diretor AJmlntelretlvo 
Cemplno Eólico Sanio Inácln

•ixair

PELA BENEFICIÁRIA SANTO INÁCIO IV:

Qjl.^ S.—. o

José Ciaber 1 «>**-"-'CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.K.
Diretor AJmlnljtralivo 

CetnjilOTO Eólico Sonlo Iná-

PELA BENEFICIÁRIA SÀO RAIMUNDO:

José Cleber 1 etK.,.ir« QE[vjJp/^|_ eÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A.
Diretor Admlalstrallvo 

Cempleao Eólico Saolo
4P

Inirf-
■t

V k..
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José. 90 % jaia 1.808 30Aditivo n“ 01 ao Contrato da Financiamento Wlediant^ A|ifjjPu)ra2S@9[á5É
17.2.0274.1, celebrado entre o BNDES, a Contrai Eólica Santo................ ....
Eólica Santo Inácio IV S.A, Contrai Eólica Garrote S.A. e Contra 
S.A., com intorveniência de terceiros. V

alo n“ 
^entrai 

imundo
|0 III S, 

õlica Sã'

* BÜ^
ESTA FOLHA É PARTE INTEGRANTE DO ADITIVO N° 1 AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO MiôfANfÉ ABERTURA DE 
CRÉDITO N° 17.2.0274.1 ENTRE O BNDES E AS BENEFICIÁRIAS CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., CENTRAL EÓLICA 
SANTO INÁCIO IV S.A., CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A. E CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A., COM INTERVENIÉNCIA 
DE TERCEIRO.

®!
CÃ

i

PELA BENEFICIÁRIA GARROTE:

Joié Ctaber T 
Dlr»ior Adminisiraiiva 

CemplWO E6IIC0 Santa inán

CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A.

PELA INTERVENIENTE ALIANÇA GERACÂOl

Wander LuliSdeLOIlvelt*--' 

Aliança Garaçáo da Enargla S.A. 
Olratar

\
tÍAO deO.ViníciusALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA^^nànçáGaraçâe do Energia

Diretor//
TESTEMUNHAS:

I
LL

Dantes GtavatINome:
Identidade:
CPF;

Identidade;
CPF;

Rewioi^Fabiane S. Vaz 
CPF: 110.891.007-90 

RG: 11.135.717-7
tFP Í627Ô555-8 

QPF: 501,179-437-34
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K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

QUADRO RESUMO DAS PRINCIPAIS CONDIÇÕES DAS DEBÊNTURES

Característica Descrição
O valor total das Debêntures emitidas é 
de R$ 77.000.000,00 (setenta e sete 
milhões de reais), na Data de Emissão 
(conforme definida na Escritura de 
Emissão) (“Valor Total da Emissão”).

Valor Total

Amortização O Valor Nominal Unitário Atualizado 
(conforme definido na Escritura de 
Emissão) das Debêntures será 
amortizado em 20 (vinte) parcelas, sendo 
a primeira parcela devida em 15 de junho 
de 2020 e as demais parcelas serão 
devidas de forma semestral e
consecutiva, sempre no dia 15 (quinze) 
dos meses de junho e dezembro de cada 
ano, nas respectivas datas de 
amortização até a última parcela, na Data 
de Vencimento das Debêntures, 
conforme cronograma descrito na 1® 
(primeira) coluna da tabela a seguir 
(“Datas de Amortização das Debêntures”) 
e percentuais dispostos na 3® (terceira) 
coluna da tabela constante da Cláusula 
4.3.1 da Escritura de Emissão 
(“Percentual do Valor Nominal Atualizado 
a ser Amortizado”), sendo os percentuais 
descritos na 2® (segunda) coluna da 
tabela constante da Cláusula 4.3.1 da 
Escritura de Emissão (“Proporção do 
Valor Nominal Unitário a ser Amortizado”) 
meramente referenciais, calculados de 
acordo com a proporção do Valor 
Nominal Unitário (conforme definido na 
Escritura de Emissão), na Data de 
Emissão (conforme definida na Escritura 
de Emissão), a ser amortizado na 
respectiva data de amortização conforme 
tabela constante da Cláusula 4,3.1 da 
Escritura de Emissão.

icr> :t> O Atualização Monetária O Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura de Emissão) ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário 
(conforme definido na Escritura de
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l Leonardo Pereira Nunes 
Advogado - OAB/RJ 99.237I



K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

Emissão), conforme aplicável, das 
Debêntures 
monetariamente 
acumulada do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado mensalmente pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(“IBGE”), desde a Data de Subscrição 
(conforme definido na Escritura de
Emissão) até a Data de Vencimento 
(conforme definido na Escritura de
Emissão) (“Atualização Monetária”), 
sendo o produto da Atualização 
Monetária automaticamente incorporado 
ao Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura de Emissão) das 
Debêntures ou, se for o caso, ao saldo do 
Valor Nominal Unitário (conforme definido 
na Escritura de Emissão) das 
Debêntures, conforme aplicável (“Valor 
Nominal Unitário Atualizado”), calculado 
de forma pro rata temporis por Dias Úteis 
(conforme definido na Escritura de
Emissão) conforme a fórmula prevista na 
Escritura de Emissão.

atualizadosera
pela variação

Encargos Moratórios Sem prejuízo da Atualização Monetária e 
dos Juros Remuneratórios, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de 
qualquer quantia devida e não paga aos 
Debenturistas, os débitos em atraso 
ficarão sujeitos, desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, independentemente de aviso 
ou notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, a: (a) juros moratórios à 
razão de 1% (um por cento) ao mês 
sobre o montante devido calculados pro 
rata temporis; e (b) multa convencional, 
irredutível e de natureza não 
compensatória, de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”).
Sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado (conforme definido na 
Escritura de Emissão) das Debêntures 
incidirão juros remuneratórios prefixados.

Juros RemuneratóriosCO
O
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K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

com base em 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, a ser definido de 
acordo com o Procedimento de 
Bookbuilding (conforme definido na 
Escritura de Emissão), limitados à maior 
taxa, a ser verificada no Dia Útil 
imediatamente anterior á data do 
Procedimento de Bookbuilding, entre: (i) 
o percentual correspondente á taxa 
interna de retorno do Título Público 
Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 
(NTN-B), com vencimento em 15 de 
agosto de 2026, conforme as taxas 
indicativas divulgadas pela ANBIMA em

internet 
acrescida

sua pagina
(http://www.anbima.com.br), 
exponencialmente de um spread, no 
máximo, de até 0,15% (quinze 
centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; 
e (ii) 4,45% (quatro inteiros e quarenta e 
cinco centésimos por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Juros Remuneratórios”).
Totalidade das Ações de emissão das 
SPEs, conforme registradas nos 
respectivos Livros de Registro de Ações 
Nominativas.

na

Bens empenhados
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K BNDES
Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3 que entre si fazem o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. e Aliança Geração de Energia S.A., com a interveniência de terceiros.

ANEXO II AO CONTRATO DE PENHOR DE AÇÕES N° 17.2.0274.3
DESCRIÇÃO DAS ACÓES

O capital social da Central Eólica Garrote S.A. totalmente subscrito e integralizado é de 
R$85.181.548,00 (oitenta e cinco milhões e cento e oitenta e um mil e quinhentos e quarenta e 
oito reais), dividido em 85.380.002 (oitenta e cinco milhões e trezentas e oitenta mil e duas) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, cujo valor patrimonial em 31 de dezembro 
de 2018, conforme suas Demonstrações Financeiras era de R$85.660.345,76.

Acionista N° de Ações Ordinárias %
Aliança Geração de Energia S.A. 85.380.002 100

O capital social da Central Eólica São Raimundo S.A. totalmente subscrito e integralizado é 
de R$123.401.487,88 (cento e vinte e três milhões e quatrocentos e um mil e quatrocentos e 
oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos), dividido em 124.069.552 (cento e vinte e quatro 
milhões e sessenta e nove mil e quinhentas e cinquenta e duas) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, cujo valor patrimonial em 31 de dezembro de 2018, conforme 
Demonstrações Financeiras era de R$121.909.123,90.

suas

Acionista N° de Ações Ordinárias 0//o

Aliança Geração de Energia S.A. 124.069.552 100

O capital social da Central Eólica Santo Inácio III S.A, totalmente subscrito e integralizado é 
de R$108. 726.437, 05 (cento e oito milhões e setecentos e vinte e seis mil e quatrocentos e 
trinta e sete reais e cinco centavos), dividido em 109.160.146 (cento e nove milhões e cento e 
sessenta mil e cento e quarenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, cujo 
valor patrimonial em 31 de dezembro de 2018, conforme suas Demonstrações Financeiras 
de R$107.742.164,36.

era

Acionista
Aliança Geração de Energia S.A.

N° de Ações Ordinárias %
109.160.146 100

O capital social da Central Eólica Santo Inácio IV S.A. totalmente subscrito e integralizado é 
de R$85.244.662,00 (oitenta e cinco milhões e duzentos e quarenta e quatro mil e seiscentos e 
sessenta e dois reais), dividido em 85.560.731 (oitenta e cinco milhões e quinhentas e 
sessenta mil e setecentas e trinta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
cujo valor patrimonial em 31 de dezembro de 2018, conforme suas Demonstrações Financeiras 
era de R$84.889.460,36.

■-D
í O O Acionista N° de Ações Ordinárias %

Aliança Geração de Energia S.A. 85.560.731 100:=oo O
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K BNDES
ADITIVO N° 02 AO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA 
DE CRÉDITO N“ 17.2.0274.1, QUE ENTRE 
SI FAZEM O BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL - BNDES, A CENTRAL EÓLICA 
SANTO INÁCIO III S.A., A CENTRAL 
EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., A 
CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A. E A 
CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A., 
COM A INTERVENIÊNCIA DE TERCEIRO, 
NA FORMA ABAIXO;

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES,
doravante denominado simplesmente BNDES, empresa pública federal, com sede em 
Brasília, Distrito Federal, e serviços nesta Cidade, na Avenida República do Chile, n° 
100, inscrito no CNPJ sob o n° 33.657.248/0001-89, por seus representantes abaixo 
assinados;

a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO III S.A., doravante denominada SANTO INÁCIO
III, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, s/n. Parte B, Praia do Ceará, 
CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ sob o n° 12.009.141/0001-54 
representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLICA SANTO INÁCIO IV S.A., doravante denominada SANTO INÁCIO
IV, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, s/n. Parte C, Praia do Ceará, 
CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ sob o n° 11.738.349/0001-41, 
representantes abaixo assinados;

por seus

por seus

a CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A., doravante denominada GARROTE, com sede 
em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, s/n. Parte D, Praia do Ceará, CEP 62.810-000, 
inscrita no CNPJ sob o n° 10.272.489/0001-04 
assinados;

por seus representantes abaixo

I
CO 3>

O
Cd rn - 

XO o 
* ° O

a CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.A.
RAIMUNDO, com sede em Icapuí, Estado do Ceará, na Rua 19, s/n. Parte A, Praia do

C.' doravante denominada SÃOÇL> í
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» BNDES
Aditivo n° 02 ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1 entre Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

Ceará, CEP 62.810-000, inscrita no CNPJ sob o n° 10.408.112/0001-30, por seus 
representantes abaixo assinados;

sendo SANTO INÁCIO III, SANTO INÁCIO IV, GARROTE e SÃO RAIMUNDO 
doravante denominadas, em conjunto, BENEFICIÁRIAS;

e, comparecendo, ainda, como INTERVENIENTE:

a ALIANÇA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A., doravante denominada ALIANÇA 
GERAÇÃO, com sede em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Matias 
Cardoso, n° 169, 9° andar. Bairro Santo Agostinho, CEP 30.170-050, inscrita no CNPJ 
sob o n° 12.009.135/0001-05, por seus representantes abaixo assinados.

sendo o BNDES, as BENEFICIÁRIAS e a INTERVENIENTE doravante denominados, 
em conjunto, simplesmente PARTES; e

CONSIDERANDO QUE:

I. as BENEFICIÁRIAS são titulares das Centrais Geradoras Eólicas EOL SANTO 
INÁCIO III, EOL SANTO INÁCIO IV, EOL GARROTE e EOL SÃO RAIMUNDO, as 
quais, em conjunto, formam um complexo de parques eólicos com capacidade 
instalada total de 98,7 MW, localizado no município de Icapuí, Estado do Ceará, 
denominado COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO;

com o intuito de obter parte dos recursos necessários para a implantação do 
COMPLEXO EÓLICO SANTO INÁCIO, bem como do seu sistema de transmissão 
associado (“PROJETO”), foi celebrado o Contrato de Financiamento Mediante Abertura 
de Crédito n° 17.2.0274.1 no valor total de R$ 243.500.000,00 (duzentos e quarenta e 
três milhões e quinhentos mil reais), entre as BENEFICIÁRIAS e o BNDES, 
interveniência de terceiros, em 08 de dezembro de 2017, por instrumento particular, e 

^ registrado no 1° Ofício de Registro de Títulos e Documentos do Estado do Rio de 
Janeiro, Comarca da Capital, sob o n° 1902337, em 19 de dezembro de 2017

com a

o
ca

no 1°
>• ^ Ofício de Títulos e Documentos de Belo Horizonte (MG), sob o n° 01541999, livro B- 

170, em 26 de dezembro de 2017, e no Cartório Costa Lima - 2° Ofício de Icapuí - 
Registro de Títulos e Documentos, Estado do Ceará, sob o n° 1258, no livro B-16, fis.
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B BNDES
Aditivo n° 02 ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1 entre Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A, e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

187/220, em 22 de dezembro de 2017, e aditado em 31 de maio de 2019, 
decorrência da incorporação da Aliança Eólica Santo Inácio Participações S.A. pela 
ALIANÇA GERAÇÃO, de modo que esta passou a ser a controladora direta das 
BENEFICIÁRIAS (“CONTRATO”);

em

III. para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes do 
CONTRATO, tais como principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, 
multas e despesas: (a) a ALIANÇA GERAÇÃO deu, ao BNDES, em penhor, na forma 
do CONTRATO, a totalidade das ações de emissão das BENEFICIÁRIAS por ela 
detidas; (b) as BENEFICIÁRIAS e a ALIANÇA GERAÇÃO cederam fiduciariamente 
BNDES, os direitos, receitas e créditos definidos no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças n° 17.2.0274.2, firmado em 08 de 
dezembro de 2017, e aditado em 31 de maio de 2019 (“CONTRATO DE CESSÃO”); (c) 
as BENEFICIÁRIAS deram, ao BNDES, em penhor, na forma do CONTRATO, as 
máquinas e equipamentos relativos ao PROJETO;

ao

a ALIANÇA GERAÇÃO emitiu debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantias adicionais fidejussórias, em série única, 
para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 476, de 16/01/2009, e posteriores 
alterações (“DEBÊNTURES”), mediante a celebração do “Instrumento Particular de 
Escritura da 2® Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, Em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos de Distribuição” da Aliança Geração de Energia S.A.”; e

IV.

as BENEFICIÁRIAS e a INTERVENIENTE desejam estender aos titulares das 
DEBÊNTURES (“DEBENTURISTAS”), e o BNDES concorda em compartilhar com 
estes, as garantias mencionadas no item Ml destes Considerandos;

V.

os

as PARTES têm, entre si, justo e acordado celebrar o presente Aditivo n° 02 ao 
Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1, do qual este 
instrumento passa a fazer parte integrante, para todos os fins e efeitos de Direito, 
mediante as seguintes cláusulas:-o :t
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K BNDES
Aditivo n° 02 ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n“ 17.2.0274.1 entre Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

PRIMEIRA
DESCONSTITUICÀO E CONSTITUICÀO DE GARANTIAS

As PARTES concordam em desconstituir as garantias de penhor de ações e de penhor 
das máquinas e equipamentos relativos ao PROJETO, previstas nos Incisos I e IV da 
Cláusula Décima do CONTRATO, e, ato continuo, constituí-las novamente por meio, 
respectivamente, de “Contrato de Penhor de Ações n° 17.2.0274.3” e de “Contrato de 
Penhor de Máquinas e Equipamentos e Outras Avenças n° 17.2.0274.4", assinados 
nesta mesma data, de forma compartilhada com os DEBENTURISTAS, nos termos do 
“Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças n° 17.2.0274.5”, 
também celebrado nesta data.

SEGUNDA
ALTERAÇÕES AO CONTRATO

Em face do disposto na Cláusula anterior, as PARTES acordam em: (i) alterar 
Cláusulas Décima, Vigésima e Vigésima Terceira do CONTRATO; e (ii) excluir os 
Anexos I, II e IV do CONTRATO; de modo que passe a viger com a seguinte redação:

as

DÉCIMA
GARANTIAS DA OPERAÇÃO

Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes deste Contrato, 
como o principal da divida, juros, comissões, pena convencional, multas e despesas:

a INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO dará ao BNDES em penhor, 
observado o disposto nos artigos 25 e 26 das “DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS 
CONTRATOS DO BNDES”, referidas no Inciso I da Cláusula Décima Terceira 
(OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS), na forma do Contrato de Penhor 
de Ações n° 01.2.0274.3, a ser celebrado entre a ALIANÇA GERAÇÃO, o BNDES e 
os debenturistas titulares das debêntures emitidas na forma do Parágrafo Terceiro da 
Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO), com a interveniência das BENEFICIÁRIAS ("CONTRATO DE PENHOR 
DE AÇÕES’), a totalidade de suas ações atuais e futuramente detidas, de emissão 
das BENEFICIÁRIAS, bem como quaisquer outras ações representativas do capital 
social das BENEFICIÁRIAS, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer 
modo emitidas pelas mesmas, até o pagamento integral de todas as obrigações 
estabelecidas no presente Contrato;

I.
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IV. as BENEFICIÁRIAS darão em penhor, ao BNDES, observado o disposto nos 
artigos 25 e 26 das ^VISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES", 
referidas no Inciso I da Cláusula Décima Terceira (OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS
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K BNDES
Aditivo n“ 02 ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1 entre Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

BENEFICIÁRIAS), e na forma do Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos e 
Outras Avenças n° 17.2.0274.4, a ser celebrado entre as BENEFICIÁRIAS, o BNDES 
e os debenturistas titulares das debêntures emitidas na forma do Parágrafo Primeiro 
da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA INTERVENIENTE ALIANÇA 
GERAÇÃO), com a interveniência da ALIANÇA GERAÇÃO (“CONTRATO DE 
PENHOR DE EQUIPAMENTOS’), as máquinas e equipamentos reiativos ao 
PROJETO,
EQUIPAMENTOS, até o pagamento integral de todas as obrigações estabelecidas 
presente Contrato;

descritos e caracterizados no CONTRATO DE PENHOR DE

no

(...)

PARÁGRAFO SÉTIMO

A ALIANÇA GERAÇÃO obriga-se a providenciar a averbação do penhor das ações 
descritas no inciso I do caput desta Cláusula, nos livros de “Registro de Ações 
Nominativas" das BENEFICIÁRIAS, na forma do CONTRATO DE PENHOR DE 
AÇÕES.

(...)

VIGÉSIMA
SEGURO PATRIMONIAL

O BNDES será, juntamente com os debenturistas titulares das debêntures emitidas 
na forma do Parágrafo Terceiro da Cláusula Décima Quinta (OBRIGAÇÕES DA 
INTERVENIENTE ALIANÇA GERAÇÃO), em caráter irrevogável e irretratável, 
beneficiário dos direitos decorrentes de todos os seguros relativos aos bens de 
propriedade das BENEFICIÁRIAS, os quais foram dados em penhor na forma do 
inciso IV da Cláusula Décima (GARANTIAS DA OPERAÇÃO).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

(EXCLUÍDO)

CO (...)OCJLJ rri

O O «
I n*» PARÁGRAFO TERCEIRO

O S<r>

Nas apólices do seguro a que se refere o caput da presente Cláusula, deverá constar 
cláusula especial em favor do BNDES e dos debenturistas, com o teor definido no 
CONTRATO DE PENHOR DE EQUIPAMENTOS.
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Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A. Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

(...)

VIGÉSIMA TERCEIRA 
VENCIMENTO ANTECIPADO

O BNDES poderá declarar vencido antecipadamente este Contrato, 
exigibilidade da divida e imediata sustação de qualquer desembolso se, além das 
hipóteses previstas nos artigos 39 e 40 das "DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS 
CONTRATOS DO BNDES” a que se refere o inciso I da Cláusula Décima Terceira 
(OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DAS BENEFICIÁRIAS), forem comprovados pelo 
BNDES:

com a

(...)

f) o descumprimento de quaisquer das obrigações constantes deste Contrato, do 
CONTRATO DE CESSÃO, do CONTRATO DE PENHOR DE EQUIPAMENTOS e do 
CONTRATO DE PENHOR DE AÇÕES;
(...)

ANEXO I
LISTAGEM DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EMPENHADOS

(EXCLUÍDO)

ANEXO II
PENHOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A SEREM ADQUIRIDOS COM

RECURSOS DA OPERAÇÃO
(EXCLUÍDO)

(...)

ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO IRREVOGÁVEL
O icj cn 
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K BNDES
Aditivo n“ 02 ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1 entre Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

TERCEIRA
RATIFICAÇÃO

São ratificadas, neste ato, pelas PARTES, todas as Cláusulas do CONTRATO, no que 
não colidirem com o que se estabelece neste Aditivo, mantidas as garantias 
convencionadas no CONTRATO e nos seus instrumentos acessórios, não importando 
o presente em novação.

QUARTA
REGISTRO

Obrigam-se as BENEFICIÁRIAS a proceder á averbação deste Aditivo á margem dos 
registros mencionados no item II dos Considerandos deste instrumento, reservado ao 
BNDES o direito de considerar vencido antecipadamente o CONTRATO caso tal 
averbação não lhe seja comprovada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados desta 
data.

As folhas do presente instrumento são rubricadas por Leonardo Pereira Nunes 
advogado do BNDES, por autorização dos representantes legais que o assinam.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 05 (cinco) vias, de igual teor 
e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Rio de Janeiro de de

[As assinaturas do presente instrumento estão apostas nas páginas seguintes.]
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Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
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[Primeira página de assinaturas do Aditivo n° 02 ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n°
17.2.0274.1]

Pelo BNDES:

[Q9ofôii M{/UA‘Uh'I

CIDNAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMIÊO E SOCIAL - BNDES
Fábio Roberto Scberma

hefe de Departamento 
AE/DEENE2

ANCO
Nome;
Cargo:

Nome:
Cargo:

Carla Gaspar Primavera 
Superintendente 
Aree de Energia

Pelas BENEFICIÁRIAS:

: ^

CENTRAL EÓLICA SANTO INÁÍCIO III S(A.

Nome:
Cargo:

Nome:
Cargo:

O
CENTRAL EÓLICA SANTO Ifjl^

CIO IV S.A.

Nome;
Cargo;

Nome:
Cargo;

CENTRAL EÓLICA SÃO RAIMUNDO S.Á.
^ Nome: 

Cargo:ca sXo o =

Nome:
Cargo: ÇÇ^oC^A^^
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K BNDES
Aditivo n° 02 ao Contraio de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 17.2.0274.1 entre Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Central Eólica Santo Inácio III S.A.,
Central Eólica Santo Inácio IV S.A, Central Eólica Garrote S.A. e Central Eólica São Raimundo S.A.,
com a interveniência de terceiro.

[Segunda página de assinaturas do Aditivo n° 02 ao Contrato de Financiamento
17.2.0274.1]

Mediante Abertura de Crédito n°

; Q_9-~C^ V—

CENTRAL EÓLICA GARROTE S.A.

Nome:
Cargo:

Nome:
Cargo:

Pela INTERVENIENTE:

ALIANÇA GERAÇAO DE ENERGIA S.A/.
Nome: Nome:

Cargo:Cargo: pQoOo i?Oí2^

TESTEMUNHAS:

/

ro
Rafael M. P. Bastos 

. CPF: 078.647.506-48 
RG: 31.082.953-6

Nome:
Identidade:
CPF:

Nome:
Identidade:
CPF:

Fsblane S. Va7 
CP.F: 110.691.0C7-6P

110:11.165.717-7
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